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RESUMO 

 

 

 

O conhecimento da língua majoritária de um país, embora não seja condição suficiente para a 

integração de imigrantes à sociedade receptora, possui um importante papel nesse processo 

(KRUMM; PLUTZAR, 2008; ISPHORDING, 2015). Assim sendo, este trabalho tem como 

objetivo discutir políticas linguísticas para o ensino de português como língua de acolhimento 

(PLAc) (ANÇÃ, 2006; CABETE, 2010; GROSSO, 2010; AMADO, 2013; SÃO 

BERNARDO, 2016; LOPEZ, 2016) no Brasil. Para tanto, trato sobre os fluxos migratórios 

recentes para o Brasil – em especial, sobre os fluxos de haitianos, sírios e venezuelanos –, 

analiso alguns dos principais instrumentos legais brasileiros para a imigração, bem como 

realizo uma revisão bibliográfica sobre políticas linguísticas. Além disso, com a finalidade de 

verificar a coordenação entre a agenda migratória oficial brasileira e as políticas linguísticas 

no Brasil, realizo um levantamento dos cursos de português como língua adicional (PLA) 

ofertados pelas universidades federais e, com base nas respostas ao questionário enviado a 

essas instituições, discuto o espaço do ensino de PLAc nesses locais. Os resultados deste 

estudo indicaram que, apesar do aumento dos fluxos migratórios para o Brasil e da maior 

abertura na agenda migratória brasileira, ainda faltam políticas linguísticas para contribuir 

com a integração dos imigrantes que o país vem recebendo. As iniciativas para o ensino de 

língua de acolhimento para imigrantes, em grande medida, são promovidas pela sociedade 

civil ou instituições não governamentais e contam com pouco apoio do poder público. Na 

esfera federal, mesmo nas universidades, locais onde a área de PLA está em expansão e é 

relativamente bem desenvolvida em comparação com outros espaços, ainda são poucas as 

instituições atuando no ensino de PLAc: das 63 universidades contatadas, 55 responderam ao 

questionário, sendo que 43 informaram possuir cursos de PLA e apenas 14 mencionaram a 

existência de cursos ou projetos para o ensino de PLAc na instituição. Todavia, considerando 

que políticas de integração precárias podem contribuir para uma percepção negativa acerca 

dos imigrantes e para o reforço de políticas migratórias defensivas (PENNINX, 2003), 

defendo que o Estado precisa investir mais na promoção de políticas linguísticas para o ensino 

de PLAc no Brasil, a fim de facilitar a efetivação da acolhida humanitária que vem sendo 

proposta pelas políticas migratórias brasileiras. A partir das discussões realizadas nesta 

pesquisa, pretendo contribuir com o debate sobre políticas linguísticas para a integração de 

imigrantes no Brasil e mostrar alguns aspectos que a área de PLA, especialmente dentro das 

universidades federais, pode desenvolver mais. 

Palavras-chave: Políticas Linguísticas. Português como Língua de Acolhimento. Português 

como Língua Adicional. Integração. Imigração e Refúgio. 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Knowledge of the majority language of a country, although not a sufficient condition for the 

integration of immigrants into the society, plays an important role in this process (KRUMM, 

PLUTZAR, 2008; ISPHORDING, 2015). Therefore, this study aims to discuss language 

policies for the teaching of Portuguese as a Shelter Language (ANÇÃ, 2006; CABETE, 2010; 

GROSSO, 2010; AMADO, 2013; SÃO BERNARDO, 2016; LOPEZ, 2016) in Brazil. To do 

so, I deal with recent migratory flow to Brazil - especially those of Haitians, Syrians and 

Venezuelans -, analyze some main Brazilian legal instruments for immigration, as well as 

carry out a literature review on language policies. In addition, to verify the coordination 

between the Brazilian official migration agenda and the language policies in Brazil, I carry 

out a survey of Portuguese as an Additional Language (PAL) course offered by the federal 

universities and, based on the answers to the questionnaire sent to these institutions, I discuss 

the development of the teaching of Portuguese as a Shelter Language in these places. The 

results of this study indicate that, despite the increase in migratory flows to Brazil and the 

greater openness in the Brazilian migration agenda, language policies are still lacking in order 

to contribute to the integration of the immigrants the country has been receiving. Initiatives 

for the teaching of Portuguese as a Shelter Language for immigrants are largely promoted by 

civil society or non-governmental institutions and have little public support. At the federal 

level, even in universities, where the PAL area is expanding and is relatively well-developed 

compared to other contexts, there are still few institutions working in the field of teaching of 

Portuguese as a Shelter Language: 63 universities were contacted, 55 had responded to the 

questionnaire, 43 reported that they have PAL courses, but only 14 mentioned the existence of 

courses or projects for the teaching of Portuguese as a Shelter Language in the institution. 

However, considering that poor integration policies can contribute to a negative perception 

about immigrants and can lead to the reinforcement of defensive migratory policies 

(PENNINX, 2003), I argue that the State needs to invest more in the promotion of language 

policies for teaching Portuguese as a shelter language in Brazil, in order to facilitate the 

implementation of the humanitarian reception that has been proposed by Brazilian migration 

policies. Based on the discussions carried out in this study, I intend to contribute to the debate 

on language policies for immigrants in Brazil and to show some aspects that the PAL area, 

especially within federal universities, can develop more. 

Keywords: Language Policies. Portuguese as a Shelter Language. Portuguese as an 

Additional Language. Integration. Immigration and Refuge. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho realiza um mapeamento e descrição da oferta de cursos de português 

como língua adicional (PLA) nas universidades federais brasileiras para propor uma reflexão 

sobre políticas linguísticas para o ensino de português como língua de acolhimento (PLAc) 

para imigrantes deslocados forçados no Brasil. Com esse levantamento, busco contribuir para 

a discussão sobre políticas migratórias e integração de imigrantes, bem como procuro oferecer 

um breve panorama da área de PLA e PLAc nas universidades federais brasileiras. 

A escolha do tema desta dissertação surgiu da experiência que tive no ano de 2014 

como professora de português para imigrantes haitianos no projeto de Português para 

Estrangeiros da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). A oportunidade de trabalhar 

como voluntária nesse curso de extensão me levou a refletir sobre ensino de língua de 

acolhimento (ANÇÃ, 2006; CABETE, 2010; GROSSO, 2010; AMADO, 2013; SÃO 

BERNARDO, 2016; LOPEZ, 2016) para imigrantes no Brasil e despertou em mim o desejo 

de aprofundar meus conhecimentos sobre o assunto. 

Durante toda a minha graduação
1
, realizada entre 2010 e 2014, na UFMT, não tive 

nenhum contato com a área de PLA. Apesar de ter concluído uma licenciatura dupla em 

Letras, com habilitação para trabalhar com o ensino de português e de francês, até a criação 

do curso de Português para Estrangeiros na universidade, em meados de abril de 2014, 

dedicava-me apenas ao ensino de língua francesa como língua adicional ou de língua 

portuguesa como língua materna e não havia me dado conta de que poderia atuar no ensino de 

PLA. 

Desse modo, vi-me duplamente desafiada ao longo de minha participação, de 2014 a 

2015/1, no projeto de Português para Estrangeiros da UFMT. A primeira dificuldade que 

encontrei se relacionava ao fato de que ensinar português para falantes de outras línguas era 

algo muito novo para mim, era algo que eu teria de aprender fazendo. Ensinando, eu teria de 

aprender a ensinar. A segunda dificuldade, por sua vez, devia-se ao fato de que, na procura 

por livros didáticos e atividades na internet, não encontrava materiais com temas e tarefas que 

julgasse adequados ou suficientemente interessantes para serem trabalhados no curso com 

                                                
1 Entrei no curso de Letras da UFMT em 2010 e colei grau em 1º/4/2014. O primeiro curso de PLA da instituição 

só foi criado depois disso, em meados de abril. Como tinha interesse em atuar no projeto, mas não possuía mais 

vínculo com a universidade, pedi à coordenadora do curso, Profa. Dra. Claudia Graziano Paes de Barros, para 

participar como voluntária. Foi assim que, depois de formada, tive o meu primeiro contato com a área de ensino 

de PLA. 
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meus alunos, imigrantes haitianos recém-chegados ao Brasil e em Cuiabá (MT) para trabalhar 

nas obras da Copa do Mundo. 

Porém, essas buscas on-line, apesar de não terem me ajudado muito com os materiais e 

atividades para sala de aula, acabaram me direcionando para vários artigos, dissertações e 

teses escritos por pesquisadores da UFRGS. Então, ao conhecer um pouco do trabalho 

realizado na universidade nessa área e verificar que ali havia um número significativo de 

estudos desenvolvidos sobre PLA, decidi que tentaria transformar os meus questionamentos 

sobre como e o que ensinar em um curso de português para imigrantes haitianos em um 

projeto de pesquisa de mestrado. Assim, em 2015, inscrevi-me no processo seletivo do 

Programa de Pós-Graduação em Letras da UFRGS com um pré-projeto cujo objetivo 

principal era elaborar um trabalho que resultasse na proposição de uma progressão curricular 

para cursos de português para imigrantes haitianos. 

Nesse primeiro projeto, estava especialmente inspirada pelas dissertações de Yan 

(2008) e de Kraemer (2012) e buscando realizar um trabalho semelhante ao que foi 

desenvolvido por essas autoras. Todavia, aos poucos, fui me afastando da ideia de propor uma 

progressão curricular e me questionando cada vez mais sobre o que era ensinar português para 

aquele público, naquele contexto. 

Estava começando, então, a compreender o que já havia percebido quando procurava 

por materiais para trabalhar no curso da UFMT e praticamente não encontrava nada que 

julgasse adequado para utilizar em sala de aula: entendi que a simples adaptação dos materiais 

criados para o ensino de PLA nas universidades e a transposição do que eu lia em pesquisas 

sobre PLA para o contexto em que eu me inseria não seriam o bastante para resolver os 

questionamentos e as dificuldades com que me deparava. 

Apesar de ter compreendido isso, ainda não sabia exatamente por que as coisas não 

funcionavam desse modo se, afinal, aquilo também era ensinar PLA. Apenas mais tarde, 

procurando textos sobre o que havia em outros países na área de ensino de língua para 

imigrantes, soube como nomear (e entender) melhor o que fazia e onde eu buscava me inserir 

na área de PLA.  

Após esbarrar com o conceito de língua de acolhimento em textos sobre o ensino de 

português para imigrantes em Portugal (ANÇÃ, 2006; CABETE, 2010; GROSSO, 2010), 

passei a adotar “língua de acolhimento” por julgar que o termo seria mais apropriado para 

tratar do contexto de ensino ao qual me dedico. Não deixei de utilizar “português como língua 

adicional”, mas comecei a realizar minhas buscas por material e pesquisas utilizando 

“português como língua de acolhimento”, o que retornou resultados mais refinados e me 
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levou ao conhecimento de trabalhos desenvolvidos no Brasil e voltados para um contexto 

semelhante ao que eu atuava (AMADO, 2013; SÃO BERNARDO, 2016; LOPEZ, 2016).  

Enfim, após as leituras sobre o ensino de português para imigrantes em Portugal, 

passei a procurar textos sobre os programas para ensino de língua para adultos imigrantes em 

outros países, o que, junto com as reflexões realizadas nas disciplinas durante o primeiro ano 

do mestrado, contribuiu para que eu repensasse o objetivo inicial da minha pesquisa. Passei a 

me interessar mais por políticas linguísticas e decidi abandonar a ideia de tentar desenvolver 

uma progressão curricular, tendo a revisão da bibliografia acerca da legislação brasileira sobre 

imigração também influenciado para essa mudança. 

Durante as leituras sobre a legislação vigente sobre imigração no Brasil, notei que a 

agenda migratória brasileira estava aos poucos passando de uma perspectiva fortemente 

ancorada no viés da segurança nacional para um paradigma mais aberto à imigração e pautado 

nos princípios dos direitos humanos e do acolhimento humanitário. Como exemplos disso, é 

possível citar as resoluções normativas criadas em resposta aos fluxos de haitianos, sírios e 

venezuelanos para o Brasil e as discussões sobre a nova Lei de Migração (Lei n.º 

13.445/2017) – à época, ainda em tramitação como Projeto de Lei n.º 2.516/2015. 

Diante de tal mudança de postura em relação à imigração e do meu crescente interesse 

por políticas linguísticas, resolvi, finalmente, modificar meu projeto e os objetivos da 

pesquisa.  

Assim, no novo projeto, o interesse em propor uma progressão curricular para cursos 

de PLAc para haitianos deu lugar ao desejo de discutir as políticas do Estado brasileiro no que 

diz respeito à oferta de cursos de língua portuguesa como medida para contribuir com a 

integração de imigrantes à sociedade brasileira. É essa a discussão que este trabalho se propõe 

a fazer. Desse modo, esta dissertação tem como objetivos: 

 Discutir as respostas políticas do Estado brasileiro no que diz respeito ao 

acolhimento e integração de imigrantes através da oferta de cursos de língua 

portuguesa; 

 Mapear os cursos de português como língua adicional ofertados pelas 

universidades federais; 

 Caracterizar a oferta de PLA nas universidades federais em relação ao tipo de 

curso, público-alvo atendido e organização. 

 

A fim de alcançar esses objetivos, esbocei algumas perguntas norteadoras, quais 

sejam: 
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I) Que medidas, em termos de oferta de cursos de língua portuguesa nas 

instituições federais de ensino, o Brasil tem desenvolvido para lidar com os novos 

fluxos migratórios que tem recebido? 

II) Como se organizam os cursos de PLA ofertados pelas universidades federais, 

especialmente aqueles voltados para o ensino de língua de acolhimento? 

III) Atualmente, existe coordenação entre a agenda migratória brasileira e as 

políticas linguísticas para ensino de PLA no Brasil? 

 

Em relação à organização, este trabalho, além desta introdução e das considerações 

finais, possui cinco capítulos. No primeiro capítulo, realizo uma breve contextualização 

sobre os novos fluxos migratórios em direção ao Brasil, dedicando especial atenção à 

imigração haitiana, mas também tratando da imigração síria e venezuelana. Utilizo o 

exemplo desses três grupos para discutir a coordenação entre a agenda migratória e políticas 

linguísticas para ensino de língua de acolhimento no Brasil, principalmente por conta das 

respostas políticas que esses fluxos suscitaram no âmbito das questões sobre imigração. 

No capítulo seguinte, trato sobre políticas linguísticas e ensino de língua para 

imigrantes. Na primeira parte do capítulo, mostro como se desenvolveram as pesquisas 

acadêmicas na área de Políticas Linguísticas e explicito o que entendo por políticas 

linguísticas neste trabalho. Na segunda parte, mostro algumas iniciativas de políticas 

linguísticas oficiais para ensino de língua para adultos imigrantes em alguns países, como 

Suécia, França, Alemanha, Canadá, Austrália e Portugal. Por fim, trato sobre PLA, 

apresentando algumas políticas linguísticas para a área e ações na área de PLAc no Brasil. 

No terceiro capítulo, apresento os objetivos de pesquisa, as perguntas norteadoras do 

trabalho e trato dos procedimentos metodológicos utilizados para gerar e analisar os dados. 

Na primeira parte, delimito o tema, bem como exponho meus objetivos e perguntas de 

pesquisa; na segunda seção, mostro como se deu o processo de geração de dados; por fim, 

apresento os procedimentos realizados para a análise de dados. 

No capítulo 4, realizo uma análise de alguns dos principais instrumentos legais para o 

tratamento da imigração no Brasil e apresento as resoluções normativas criadas em resposta 

aos novos fluxos migratórios. 

No capítulo 5, analiso os dados gerados a partir do questionário e os discuto de acordo 

com os procedimentos de análise apresentados no capítulo 3. Feito isso, volto-me para as 

perguntas de pesquisa e busco respondê-las. 
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Por fim, nas considerações finais, realizo uma breve retomada e síntese das reflexões 

feitas ao longo do trabalho, bem como aponto algumas contribuições e limitações deste 

estudo. 



 

 

1 FLUXOS MIGRATÓRIOS RECENTES PARA O BRASIL 

 

Neste capítulo, realizo uma breve contextualização sobre os novos fluxos migratórios 

em direção ao Brasil, dedicando especial atenção à imigração haitiana, mas também tratando 

da imigração síria e venezuelana. Foco no exemplo desses três grupos principalmente por 

conta das respostas políticas que eles suscitaram no âmbito das questões sobre imigração. Por 

fim, após a discussão sobre o aumento nos fluxos migratórios de haitianos, sírios e 

venezuelanos para o Brasil nos últimos anos, volto-me para a questão da integração de 

imigrantes e apresento o que entendo por “integrar” nesse contexto. 

 

Haitianos, sírios e venezuelanos 

 

Nos últimos anos, o Brasil tem assistido a um aumento no número de estrangeiros em 

seu território, sendo no Hemisfério Sul, atualmente, de forma proporcional e em comparação 

com os outros países, o país que mais atrai imigrantes (OIM, 2009; UEBEL, 2015). Embora 

esses fluxos sejam diversos e o Brasil venha recebendo pessoas de diferentes países, alguns 

grupos de imigrantes chamam especial atenção – às vezes, por questões numéricas; outras 

vezes, pela reação da sociedade ou pelas respostas políticas que sua presença suscita. Como 

exemplos disso, é possível citar os movimentos migratórios recentes de haitianos, sírios e 

venezuelanos para o Brasil. 

Inicialmente, destaco que, neste trabalho, considerarei, de maneira geral, os haitianos, 

sírios e venezuelanos que vieram para o Brasil nesses fluxos recentes como migrantes 

forçados. Em relação ao conceito de migração forçada, adoto a definição da Associação 

Internacional para o Estudo da Migração Forçada (International Association for the Study of 

Forced Migration, IASFM), a qual compreende “migração forçada” como um termo genérico 

referente a movimentos não só de refugiados e deslocados internos, mas também de pessoas 

que migram por conta de desastres naturais ou ambientais, químicos ou nucleares, ou projetos 

de desenvolvimento. 

Aqui, vale salientar que, ao optar por essa definição mais abrangente do conceito de 

migração forçada, a intenção não é desconsiderar as necessidades específicas dos refugiados 

ou, de algum modo, diminuir a importância das obrigações legais que o Estado deve 

direcionar a eles. Pelo contrário. Partindo da premissa de que é mais fácil ignorar uma questão 

que atinge menos pessoas do que uma que afeta um maior número de indivíduos, utilizar uma 

acepção mais genérica do conceito de migração forçada, englobando também imigrantes que 
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foram levados a deixar suas casas por razões que não são consideradas pelo regime 

internacional de refúgio, pode ser positivo para chamar mais atenção para a necessidade de o 

Estado cumprir com seu papel enquanto sociedade receptora. Atualmente, enquanto sociedade 

receptora de imigrantes (muitos deles deslocados forçados) e refugiados, as medidas que o 

Brasil precisa empreender no âmbito da integração desses indivíduos à sociedade são 

praticamente as mesmas. 

Nesse sentido, embora seja importante discutir sobre integração independentemente 

das motivações para a imigração, nesta pesquisa, trato da integração de imigrantes em 

situação de deslocamento forçado pelos seguintes motivos: a) respostas políticas que esse tipo 

de imigração suscitou no Brasil; b) crescimento dessas migrações no mundo nos últimos anos; 

c) atenção que esse tipo de migração exige. 

Quanto ao primeiro ponto, como veremos brevemente neste capítulo e em maiores 

detalhes no capítulo 4, o governo brasileiro, em resposta ao crescimento dos fluxos 

migratórios de haitianos, sírios e venezuelanos, criou medidas que – de uma maneira ou de 

outra – acabaram facilitando a migração. Já o segundo motivo, embora seja autoexplicativo, 

pode ser reforçado por dados do ACNUR sobre o número de pessoas em situação de 

deslocamento forçado: em 2016, 65,6 milhões de pessoas foram deslocadas forçosamente 

devido a perseguições, conflitos, violências ou violações de direitos humanos – um aumento 

de 300 mil em relação a 2015 (UNHCR, 2017). Por fim, considero que discutir políticas para 

a integração de deslocados forçados exige especial atenção porque, além dos desafios comuns 

à maioria dos imigrantes, em muitos casos, as pessoas em situação de deslocamento forçado 

chegam ao país receptor com mais incertezas e desafios a serem superados que imigrantes que 

já planejavam (ou desejavam) a mudança ou já chegaram ao novo país com a situação 

migratória e emprego definidos, por exemplo. 

Isso posto, passo à apresentação sobre fluxos recentes de imigrantes haitianos para o 

Brasil. No que diz respeito a esses migrantes, apesar de a emigração ser algo bastante comum 

no Haiti desde os anos 1970, conforme apontam diversos autores (cf. SCHILLER; FOURON, 

1999; BRODWIN, 2003; JACKSON, 2011) que tratam sobre a chamada “diáspora haitiana”, 

foi apenas nos últimos anos, mais especificamente a partir de 2010, que o Brasil começou a 

atrair esse fluxo. Contudo, apesar de o início do boom migratório de haitianos para o Brasil 

coincidir com o período pós-terremoto no Haiti, não é possível considerar que essa catástrofe 

tenha sido sua única causa (COGO; SILVA, 2016). De acordo com Faria (2012, pp. 85-86),  

[...] as razões que deram início ao fluxo migratório do Haiti para o Brasil são 

imprecisas. Algumas hipóteses levantam que a participação do Brasil na força de 
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paz no Haiti, através da MINUSTAH2, tenha despertado o interesse pelo país. Outra 

hipótese é de que ante o fechamento da fronteira da Guiana Francesa – destino 

privilegiado dos haitianos na América do Sul – os mesmos foram impelidos a 

dirigir-se ao Brasil, onde esperam encontrar mais oportunidades de trabalho, dado 

seu crescimento econômico, às obras de infraestrutura com vistas à Copa do Mundo 

de 2014 e às Olimpíadas de 2016, à construção de hidrelétricas e ainda à repercussão 

midiática que vem adquirindo nos últimos anos. 

Por um lado, se não é possível chegar a uma resposta única em relação às razões 

motivadoras do fluxo migratório, é possível, por outro lado, identificar quais eram as rotas 

mais utilizadas por esses imigrantes (FARIA, 2012; SILVA, 2013). Segundo esses autores, 

duas rotas bastante comuns consistiam na saída de Porto Príncipe, com passagem pelo 

Panamá, Equador e Peru, e entrada por Tabatinga (Amazonas) ou a saída da República 

Dominicana, passando pelo Equador e Peru, com chegada pela cidade de Brasileia, no Acre. 

De acordo com Fernandes e Faria (2017), a chegada dos haitianos, em um primeiro 

momento, não atraiu a atenção das autoridades brasileiras, mas, com a continuidade do fluxo e 

aumento no número de solicitações de refúgio, a questão precisou ser discutida. Como muitos 

dos haitianos que vieram para o Brasil nos primeiros fluxos migratórios após o terremoto de 

2010 não possuíam visto para permanecer no país, a solicitação de refúgio foi uma saída 

encontrada para tentar garantir a permanência. Conforme descrito por Milesi (2012), assim 

que chegavam ao Brasil, muitos haitianos apresentavam o pedido de refúgio para receber um 

protocolo permitindo a residência legal até o julgamento da solicitação de refúgio. 

Diante dessa situação e do entendimento do Comitê Nacional para os Refugiados 

(CONARE) e Conselho Nacional de Imigração (CNIg) de que não havia embasamento 

jurídico suficiente para justificar a concessão de refúgio aos haitianos, segundo Fernandes et 

al. (2013), em uma reunião, o presidente do CNIg, sugeriu ao plenário a possibilidade de criar 

um procedimento interno único com vistas a facilitar a análise dos processos desses 

imigrantes. Assim, o Brasil, considerando suas relações diplomáticas com o Haiti e a situação 

do país após o terremoto, passou a conceder um visto de caráter humanitário com base na RN 

n.º 27/1998/CNIg
3
.  

Ocorre que, além de crescente, o fluxo migratório de haitianos perdurou – o que, de 

acordo com Fernandes e Faria (2017), não era esperado pelo CNIg, cujas atas das reuniões 

registravam a existência da ideia, por parte dos conselheiros do órgão, de que a vinda de 

                                                
2 MINUSTAH é a sigla, derivada do francês “Mission dês Nations Unies pour La stabilisation en Haïti”, para 

designar a Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti. Essa missão está no país desde junho 

de 2004 e visa a restaurar a ordem no Haiti após o período de insurgência e a deposição do presidente Jean-

Bertrand Aristide.  
3 A RN n.º 27, de 25 de novembro de 1998, “disciplina a avaliação de situações especiais e casos omissos pelo 

Conselho Nacional de Imigração” e indica que devem ser submetidas ao Conselho as situações especiais e os 

casos omissos, a partir de análise individual (CNIg, 1998, RN n.º 27/98, art. 1º). 
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haitianos para o Brasil seria um fenômeno de curta duração. Então, diante da continuidade do 

fluxo migratório, da iminência de uma crise humanitária nas cidades fronteiriças da região 

Norte que estavam recebendo os imigrantes e da necessidade de desarticular a ação de coiotes 

no processo migratório, o CNIg criou a RN n.º 97/2012, a fim de regular a concessão de visto 

para os haitianos. 

Contudo, a RN n.º 97/2012 não produziu os resultados esperados. De acordo com 

Fernandes e Faria (2017), a cota de emissão de apenas 100 vistos por mês se mostrou 

insuficiente e os agendamentos para conseguir o visto logo se esgotaram. Além disso, os 

abrigos para acolher os imigrantes recém-chegados ao Brasil estavam ficando cada vez mais 

lotados e a situação das cidades fronteiriças – beirando uma crise humanitária – era a mesma 

que a encontrada antes da promulgação da RN n.º 97/2012
4
. 

Em suma, a medida do governo, criada com o objetivo de regular esse fluxo 

migratório, acabou piorando a situação nos municípios de fronteira que vinham recebendo os 

imigrantes e incentivando a imigração com solicitação de refúgio. Desse modo, para tentar 

novamente coibir a ação de coiotes e possibilitar um meio legal para os haitianos 

permanecerem no Brasil sem a necessidade de recorrerem à solicitação de refúgio, o CNIg, 

por meio da RN n.º 102/2013, alterou o art. 2º da RN n.º 97/2012, retirando o limite de 

emissão de 100 vistos por mês. Portanto, em abril de 2013, com a RN n.º 102/2013, não havia 

mais restrição numérica para a emissão de vistos humanitários para imigrantes haitianos. 

Enfim, como mencionado no início do capítulo, alguns fluxos migratórios acabam 

atraindo maior atenção que outros. No caso específico dos haitianos, a chegada desses 

imigrantes gerou diferentes reações na sociedade: enquanto uma parcela – composta 

principalmente por igrejas, sindicatos de trabalhadores e instituições não governamentais – 

mobilizou-se para acolhê-los, oferecendo abrigo, cursos profissionalizantes e de língua 

portuguesa, outra parcela considerou sua vinda para o Brasil como uma espécie de invasão, 

conforme discutido por Cogo e Silva (2016). Mesmo no governo, alguns setores mais 

conservadores e alguns órgãos da imprensa nacional enxergaram com receio esse fluxo 

(FERNANDES; FARIA, 2017). Se, por um lado, as reações divergiram; por outro lado, elas 

apontaram para a necessidade premente de discutir a política migratória no Brasil e a 

integração e acolhimento dos imigrantes no país. Conforme pontua Oliveira (2015, p. 258-

259): 

                                                
4 Tratarei da RN n.º 97/2012/CNIg (bem como de suas alterações e prorrogações) e das demais resoluções 

normativas aqui citadas mais detidamente no capítulo 4, sobre políticas migratórias brasileiras. 
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Mesmo sendo responsável pela atração desses fluxos, seja pelo fato de que desde 

2004 estarmos presentes naquele país, liderando uma força de paz das Nações 

Unidas - MINUSTAH (sigla em francês); ou pela forma como o Governo brasileiro 

passa ao exterior a imagem de país em ascensão e hospitaleiro, o Brasil não se 

preparou de forma adequada para receber esses imigrantes. Apesar da concessão de 

vistos em caráter humanitário, o acolhimento aos haitianos foi marcado pela 

improvisação, onde destaca-se: o estabelecimento inicial de cotas, que foram 

alterando de teto até serem revogadas; a falta de abrigos adequados; a demora na 

emissão dos documentos necessários tanto no Acre e Amazonas, quanto nas 

representações consulares; e a ausência de políticas de inserção laboral. Esse 

conjunto de fatores negativos acabou por fazer com que esses imigrantes ficassem 
expostos à exploração de coyotes e das autoridades dos países de trânsito, se 

alojassem em lugares com péssimas condições sanitárias e se tornassem presas 

fáceis para empresários oportunistas que se aproveitaram da mão de obra barata e, 

algumas situações, submetida a trabalho análogo ao escravo. 

Além dos haitianos, nos últimos anos, aumentou significantemente o fluxo migratório 

de sírios para o Brasil. Contudo, diferentemente dos haitianos
5
, os sírios, em geral, são 

reconhecidos como refugiados pelo CONARE. Aliás, atualmente, são eles o grupo com o 

maior número de refugiados reconhecidos no Brasil (CONARE, 2015).  

Apesar de haver registro da presença síria em território brasileiro desde as duas 

últimas décadas do século XIX (TRUZZI, 2001) e de essa presença ser discutida por diversos 

autores (cf. HAJJAR, 1985; TRUZZI, 2001; GATTAZ, 2005), recentemente, com o 

agravamento dos conflitos na Síria, a vinda dessa população para o Brasil voltou a ser tema de 

debate. 

Atualmente, o número de sírios deslocados já chega a 12 milhões no mundo, dentre os 

quais 5,5 milhões estão vivendo em situação de refúgio (UNHCR, 2017) em diferentes países. 

Em relação a esses números, cabe salientar que, apesar de a mídia tratar frequentemente da 

entrada de sírios na Europa (NASCIMENTO; ROBERTO, 2016), mais da metade da 

população síria em situação de deslocamento forçado está dentro do próprio país – ou seja, 

são deslocados internos – ou nos países vizinhos, tais como Turquia, Líbano e Jordânia 

(AMNESTY INTERNATIONAL, 2016). 

No que diz respeito ao aumento do fluxo de sírios para o território brasileiro nos 

últimos anos, a publicação da RN n.º 17/2013 do CONARE teve um importante papel. 

Considerando a crise humanitária ocasionada pelo agravamento dos conflitos na Síria, o 

governo brasileiro criou a referida resolução a fim de “facilitar o deslocamento desses 

indivíduos ao território brasileiro, de forma a lhes proporcionar o acesso ao refúgio” 

(CONARE, 2013). 

                                                
5
 Segundo o CONARE (2017), 43.871 haitianos conseguiram regularizar sua situação migratória por meio de 

Despacho Conjunto do CONARE, do CNIg e do Departamento de Migrações, o que resultou no arquivamento 

dos processos de solicitação de refúgio. Ainda de acordo com esses dados, apenas um haitiano obteve, em 2016, 

sua condição de refugiado reconhecida.  
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Além de impulsionar a vinda de sírios para o Brasil, essa resolução do CONARE 

contribuiu para o aumento nas solicitações de refúgio e para a mudança no perfil dos 

refugiados no país. Em relação ao primeiro ponto, dados do CONARE (2017) indicam que foi 

a partir de 2013 que o aumento nas solicitações de refúgio passou a ser mais expressivo. 

Quanto à mudança no perfil dos refugiados, “em 2014, pela primeira vez, nacionais da Síria 

passaram a representar a maior proporção dos refugiados reconhecidos pelo governo 

brasileiro, ultrapassando nacionais de países como Angola e Colômbia” (LIMA et. al, 2017, p. 

107). 

Por fim, outro fluxo migratório que vem chamando atenção recentemente é o de 

venezuelanos. Diante da acentuada crise econômica, política e humanitária na Venezuela, 

muitos venezuelanos têm atravessado a fronteira em busca de melhores condições de vida no 

Brasil. Embora a Venezuela venha passando por crises desde 2014 (ANGIOLETTI, 2017), a 

partir de 2013 o CONARE já começou a registrar um aumento bastante significativo nas 

solicitações de refúgio de cidadãos venezuelanos. 

De acordo com dados do relatório sobre o sistema de refúgio no Brasil de 2010 a 2016 

(CONARE, 2017), enquanto no período de 2010 a 2012 apenas 9 venezuelanos solicitaram 

refúgio no Brasil, somente em 2013 foram 55 solicitações – um aumento de mais de seis 

vezes em relação aos dois anos anteriores. Apesar do grande aumento nas solicitações de 

refúgio de venezuelanos em pouco tempo, nesse período, as solicitações ainda eram um 

número pequeno e que não chamava a atenção das autoridades brasileiras. Contudo, de 2013 a 

2016, as solicitações praticamente quadruplicaram ano a ano: em 2014, foram registradas 209 

solicitações; em 2015, 829 e, em 2016, 3.375. Ou seja, ao todo, de acordo com dados do 

CONARE (2017), de 2010 a 2016, o Brasil recebeu 4.477 solicitações de refúgio de 

venezuelanos, as quais, até o início de 2017, estavam pendentes de análise. 

Logo, em face do impacto que o aumento nas solicitações de refúgio por parte de 

venezuelanos provocou no CONARE e do grande número de venezuelanos com situação 

migratória indefinida, a solução encontrada pelo governo foi a criação da RN n.º 

126/2017/CNIg. Com a resolução, o governo espera(va) reduzir o número de solicitações de 

refúgio no CONARE e regularizar a situação migratória daqueles que porventura não se 

enquadrem no conceito de refugiado. Contudo, segundo Fernandes e Faria (2017), muitos 

venezuelanos ainda preferem a solicitação do refúgio à autorização de permanência 

temporária, tendo em vista que a primeira é gratuita e a segunda possui cobrança de taxa. De 

acordo com dados do Ministério da Justiça (BRASIL, 2018), em 2017, foram registradas 

17.865 solicitações de refúgio de venezuelanos em Roraima. 
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* 

Este capítulo teve como objetivo apresentar uma breve contextualização sobre os 

novos fluxos migratórios em direção ao Brasil. Em conclusão, o que se pôde notar é que a 

resposta do governo a esses fluxos, além de reativa e nem sempre bem planejada, mostra uma 

postura ambígua do Brasil em relação às migrações internacionais (UEBEL, 2016). Diante de 

situações-problema, tem-se optado – mesmo que, em alguns casos, com hesitação
6
 – por 

soluções que buscam passar a imagem de que o Brasil é um país acolhedor e aberto à 

imigração. De fato, nos últimos anos, foram criadas medidas que facilitam a imigração para o 

Brasil; contudo, quão acolhedor o país é? Que medidas estão sendo criadas para colaborar 

com a integração dos imigrantes? 

Tendo em vista as respostas que o Estado brasileiro tem oferecido perante o 

crescimento na imigração e busca por refúgio no país, faz-se necessário também refletir sobre 

as medidas tomadas em relação à integração desses fluxos migratórios na sociedade brasileira. 

Assim sendo, discuto neste trabalho as medidas para a integração oferecidas pelo governo 

brasileiro no que diz respeito à oferta de cursos de PLAc. 

No tocante especificamente ao conceito de integração, por ser uma questão complexa 

e transversal, não existe um consenso sobre como definir o que seria integrar imigrantes. 

Contudo, discutir sobre integração é imprescindível porque, evidentemente, o acolhimento e a 

abertura à imigração não se resumem à concessão de vistos, refúgio ou autorização de 

residência. 

Ora, a partir do momento em que imigrantes ou solicitantes de refúgio se instalam em 

um país, eles precisam encontrar um lugar nessa nova sociedade. E isso não apenas em 

relação a necessidades concretas, como moradia, mas também em relação a aspectos culturais 

e sociais (PENNINX, 2003). 

Nesse sentido, neste trabalho, concebo integração como o processo pelo qual os 

imigrantes são aceitos pela sociedade, tanto individual quanto coletivamente. Nesse processo, 

existem duas partes envolvidas: os imigrantes, com suas características, esforços e adaptação, 

e a sociedade receptora, com suas interações com esses recém-chegados e suas instituições. É 

                                                
6 As respostas aos fluxos de haitianos e venezuelanos ilustram bem essa hesitação. No caso dos haitianos, o 

refúgio foi negado, mas foi oferecida a possibilidade de um visto humanitário. Contudo, em um primeiro 

momento, há cotas para a emissão de vistos, as quais foram revogadas somente após a constatação de que a 

restrição no número de vistos não diminuiria o fluxo de imigrantes para o país (pelo contrário, só incentivaria a 

ação de coiotes). Em relação ao fluxo de venezuelanos, a hesitação ficou ainda mais patente quando o governo 

publicou em fevereiro de 2017 uma resolução normativa oferecendo a possibilidade de autorização de residência 

temporária, anulou essa resolução no dia seguinte e publicou, no início de março, finalmente, a RN 

126/2017/CNIg, com o mesmo teor da que havia sido anulada. 
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a interação entre essas duas partes que determinará a direção e o resultado final do processo 

de integração. Todavia, cabe destacar que os imigrantes e a sociedade receptora são parceiros 

desiguais, tendo em vista que a sociedade, em termos de sua estrutura institucional e da 

maneira como reage aos recém-chegados, tem muito mais influência sobre os resultados do 

processo de integração (PENNINX, 2003). 

Mais que isso, compreendo que integração também é ofertar aos recém-chegados o 

direito à contestação, à legitimidade da dissidência e a ser diferente. Ou seja, integrar, neste 

contexto, diz respeito à incorporação dos imigrantes a um processo democrático de 

participação e negociação que molda o futuro, mas sem conformar e confinar essas pessoas a 

desfechos preestabelecidos pelo status quo (LI, 2003). 

Destaco que essa maneira entender o conceito com base em Penninx (2003) e Li 

(2003) se coaduna com a definição de “integração” do Glossário sobre Migração da OIM 

(2011). Segundo a publicação, 

[…] a “integração” pode ser definida como o processo pelo qual os migrantes se 
tornam aceitos na sociedade, tanto como indivíduos quanto como grupos. 

Geralmente diz respeito a um processo de mão dupla, com adaptação dos migrantes 

e das sociedades de acolhimento, sendo que os requisitos específicos para aceitação 

na sociedade receptora variam de país para país. (OIM, 2011, p. 51, tradução nossa) 

 

Além disso, um ponto importante que a definição de integração do Glossário sobre 

Migração da OIM possui e que não aparece de forma tão clara nas definições de Penninx 

(2003) e Li (2003) aqui apresentadas é de que integração não implica necessariamente uma 

solução permanente, uma vez que integrar requer considerar os direitos e obrigações, por 

parte tanto dos migrantes quanto das sociedades receptoras, no acesso a diferentes tipos de 

serviços e ao mercado de trabalho, bem como na identificação e respeito a um conjunto 

central de valores que ligam os migrantes e as sociedades que os recebem em um propósito 

comum. 

Isso posto, a “integração” não pode ser confundida com a “assimilação”, que é a 

adaptação de um grupo étnico ou social (em geral, uma minoria) a outro, envolvendo a 

incorporação de idioma, tradições, valores, costumes e comportamento ou interesses 

fundamentais do grupo a ser “assimilado” (OIM, 2011). 

No processo de assimilação, embora as práticas culturais tradicionais do grupo 

“assimilante” muitas vezes não sejam abadonadas por completo, quando/se isso ocorre, o 

grupo passa a ser socialmente indistinguível dos outros membros da sociedade (OIM, 2011), 

de forma diversa do que acontece com a integração, que permite a diferença, conforme 

destacado acima. 
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Dessa forma, neste trabalho, ao tratar de medidas para a integração de imigrantes no 

que diz respeito à oferta de cursos de PLAc, quando for defendida a necessidade de mais 

apoio e investimentos a iniciativas com o objetivo de promover o ensino de língua de 

acolhimento, não se deve entender como intenção de impor aos imigrantes a necessidade de 

aprendizagem do português, mas sim como a imprescindibilidade de oferecer-lhes meios para 

aprender a língua portuguesa, caso desejem. 

Tendo em vista que é por meio da língua(gem) que agimos no mundo, investir na 

oferta de meios para os imigrantes aprenderem a língua portuguesa é uma forma de facilitar-

lhes o direito à contestação, à legitimidade da dissidência e a ser diferente e favorecer a 

incorporação a um processo democrático de participação (LI, 2003). 

 



 

 

2 POLÍTICAS LINGUÍSTICAS E ENSINO DE LÍNGUA 

 

No primeiro capítulo, realizei uma breve contextualização sobre os novos fluxos 

migratórios em direção ao Brasil e apresentei o conceito de integração adotado neste trabalho. 

Agora, neste segundo capítulo, dando prosseguimento à discussão, passo a tratar sobre 

políticas linguísticas e ensino de língua. 

Para tanto, divido o texto em três partes: em um primeiro momento, mostro como se 

desenvolveram historicamente as pesquisas acadêmicas na área de Políticas Linguísticas. Na 

segunda seção, trato de algumas iniciativas de políticas linguísticas oficiais para ensino de 

língua para adultos imigrantes em alguns países, como Suécia, França, Alemanha, Canadá, 

Austrália, e Portugal. Por fim, na terceira seção, discuto sobre PLA no Brasil, apresentando 

algumas políticas linguísticas para a área e ações de PLAc no país. 

 

2.1 Desenvolvimento das pesquisas acadêmicas sobre políticas linguísticas.  

Pode-se afirmar que as discussões sobre Políticas Linguísticas no campo dos Estudos 

da Linguagem são recentes – e talvez essa seja a razão pela qual, no meio acadêmico, de 

modo geral, esses estudos ainda ocupem uma posição marginal. Segundo Ramanathan, 

Morgan e Moore (2007), existe um problema com as políticas linguísticas relacionado ao fato 

de que elas – ao contrário das políticas econômicas, educacionais, migratórias, etc. – 

raramente estão expressas em documentos sob o rótulo de “políticas linguísticas”.  Para os 

autores, a ausência de tal nomenclatura e marcadores que as outras políticas possuem coloca 

as políticas linguísticas em uma posição marginal, transiente e de “inexistência”, enquanto as 

demais políticas assumem uma posição mainstream. 

Na literatura especializada, é atribuído a Haugen (1959, 1966) o primeiro uso do termo 

“planejamento linguístico”. Contudo, também é bastante comum (mais ainda atualmente 

encontrar a expressão “política(s) linguística(s)” para fazer referência às intervenções 

deliberadas na língua(gem) ou o uso das duas expressões conjuntamente, como “planejamento 

e política linguística”. Além desses termos, em trabalhos realizados durante o período inicial 

das pesquisas acadêmicas da área (décadas de 1950 - 1960), encontram-se outros. De acordo 

com Cooper (1989), é possível que o primeiro termo a aparecer nas publicações da área tenha 

sido “engenharia da linguagem”, mas também podemos nos deparar com expressões como 

“glotopolítica, “desenvolvimento da linguagem” ou “regulação da linguagem”.
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Já no cenário brasileiro, Ribeiro da Silva (2013) afirma que, por mais que também 

observemos incerteza e alternância no emprego das terminologias, é mais frequente o uso da 

expressão “política linguística” tanto para se referir ao processo de implementação de 

decisões sobre línguas por meio de estratégias políticas (tais como políticas educacionais que 

objetivam influenciar o comportamento dos falantes em relação à aprendizagem e/ou uso dos 

códigos) quanto para tratar de tópicos como oficialização, escolha de alfabeto para a 

representação gráfica e/ou definição sobre o status das línguas. Sendo assim, neste trabalho, 

opto pelo uso do termo política linguística, por ser o mais recorrente na atualidade e por 

englobar a ideia de “planejamento linguístico”, mas, para ser mais fiel aos autores 

referenciados, prefiro o termo “planejamento linguístico” quando retomo trabalhos que 

empregam essa expressão. 

Embora as intervenções na língua(gem) e comunicação propriamente ditas existam 

desde sempre (CALVET, 2007; NEKVAPIL, 2011), as pesquisas acadêmicas sobre política 

linguística começaram apenas nas décadas de 1950 e 1960. De acordo com Ricento (2000), é 

possível dividir em três fases históricas as pesquisas em Planejamento e Política Linguística, a 

saber: descolonização, estruturalismo e pragmatismo; fracasso da modernização, 

sociolinguística crítica e acesso; nova ordem mundial, pós-modernidade e direitos humanos 

linguísticos. Segundo o autor, essa divisão leva em conta três fatores: macro-sociopolítico, 

epistemológico e estratégico. O primeiro se refere a eventos e processos em nível nacional ou 

supranacional, como formação (ou desintegração) do Estado, guerras, migrações, globalização 

do capital e comunicações; o segundo considera paradigmas de conhecimento e pesquisa, 

como o Estruturalismo e o Pós-modernismo nas Ciências Sociais e Humanas, a teoria da 

escolha racional e o Neomarxismo na Economia e Ciência Política; por fim, o terceiro aspecto 

– o estratégico – se relaciona aos fins para os quais a pesquisa é conduzida, ou seja, as razões 

explícitas ou implícitas pelas quais os pesquisadores realizam determinados tipos de estudo. 

Nas subseções a seguir, baseio-me nessa divisão de Ricento (2000) para tratar 

brevemente das três fases históricas da pesquisa acadêmica em Planejamento e Política 

Linguística. 

 

2.1.1 Descolonização, estruturalismo e pragmatismo: o início das pesquisas acadêmicas sobre 

política e planejamento linguístico (1960 – 1970)
7
 

                                                
7 Os anos entre parênteses correspondem ao período em que os estudos e pesquisas da área seguiam, em sua 

maioria, as tendências de cada fase. Isso não quer dizer que, nos anos indicados, não existiram estudos com 
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De acordo com Ricento (2000, p. 197), em sua primeira fase, os estudos em 

Planejamento e Políticas Linguísticas tiveram, desde suas perguntas de pesquisa até as 

metodologias e objetivos traçados, forte influência do processo de descolonização na África e 

Ásia e formação de novos Estados Nacionais, do Estruturalismo nas Ciências Sociais e da 

crença generalizada – pelo menos no Ocidente – de que os “problemas” linguísticos poderiam 

ser resolvidos por meio de planejamento, especialmente no setor público. 

Como a divisão política dos novos Estados-Nacionais na África e na Ásia havia sido 

definida a partir do colonialismo europeu, era comum não haver correspondência entre as 

novas fronteiras políticas e as unidades étnico-culturais preexistentes, o que acabou 

favorecendo o surgimento de conflitos, revelando-se um entrave para o desenvolvimento dos 

novos países e indo de encontro à ideologia dominante de “um país, um povo, uma língua”. 

Sob a influência desse contexto, a partir de meados da década de 1960, surgem 

diversas pesquisas sobre codificação linguística e padronização da ortografia para a 

elaboração de gramáticas e dicionários (planejamento de corpus) e sobre o papel e função 

da(s) língua(s) para servir de base para leis e emendas constitucionais estabelecendo o que é 

língua oficial, de instrução, etc. (planejamento de status). 

Subjacente ao interesse por pesquisas voltadas para o planejamento de corpus e 

planejamento de status, em geral, estava a ideia de que apenas línguas “desenvolvidas” (ou 

línguas capazes de se desenvolverem) serviriam para língua nacional nos novos países que 

estavam surgindo. Nesse momento, entendia-se que uma língua desenvolvida era escrita, 

padronizada e adaptável às demandas do avanço tecnológico e social (RICENTO, 2000). 

Desse modo, nesta fase, o conhecimento dos linguistas foi amplamente utilizado para 

o desenvolvimento de gramáticas, sistemas de escrita, dicionários (planejamento de corpus) 

para as línguas indígenas dos novos Estados Nacionais. Por sua vez, os estudos sobre os 

papéis e funções das línguas (planejamento de status) buscavam as línguas para servir aos 

objetivos de modernização e construção nacional. Segundo Ricento (2000), era consenso – 

pelo menos entre os sociolinguistas ocidentais – que as línguas europeias (geralmente inglês 

ou francês) deveriam ser usadas para domínios formais e especializados, enquanto as línguas 

locais (indígenas) deveriam ser usadas apenas para outras funções. 

 

2.1.1.2 Fracasso da modernização, sociolinguística crítica e acesso – a segunda fase (1980 – 

1990) 

                                                                                                                                                   
outras orientações/perspectivas, ou que, atualmente, não encontremos estudos seguindo tendências mais comuns 

a fases anteriores da disciplina. 
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De acordo com Ricento (2000), a segunda fase das pesquisas acadêmicas sobre 

política e planejamento linguístico foi marcada pela continuação de alguns dos temas 

presentes na primeira fase (planejamento de corpus, planejamento de status e busca pela 

resolução de “problemas” linguísticos) e pela crescente conscientização dos efeitos negativos 

e das limitações das teorias e modelos de planejamento linguístico. 

Com a percepção de que os projetos com vistas à “modernização” dos novos Estados-

Nação estavam falhando e esses novos Estados estavam, em alguns aspectos, mais 

dependentes dos seus antigos colonizadores do que haviam sido durante o período colonial, 

começaram a surgir pesquisas considerando as relações entre os papéis das línguas e das 

culturas e a hieraquização e estratificação da população.  

De acordo com Ricento (2000), nesta fase, passou-se a entender que, na prática, 

valorizar certas línguas e variedades linguísticas no processo de planejamento linguístico 

nacional acabava limitando a utilidade de milhares de línguas indígenas e a influência de seus 

falantes na (re)construção nacional.  

Assim, a diversidade linguística que, na fase anterior, era considerada problemática, 

passou a ser vista como positiva e a sua preservação se tornou um dos principais objetivos das 

pesquisas sobre políticas linguísticas, pois comunidades minoritárias deveriam possuir o 

direito de utilizar e cultivar suas línguas maternas sem sofrer nenhuma espécie de coerção ou 

constrangimento (MÜHLHÄUSLER, 1996, 2000). 

2.1.1.3 Nova ordem mundial, pós-modernidade e direitos humanos linguísticos (1980 – 

atualidade) 

A terceira e última fase das pesquisas acadêmicas sobre Planejamento e Política 

Linguística começa aproximadamente em meados dos 1980 e se estende até os dias atuais. 

Nesta fase, eventos como o colapso da União Soviética e da Europa Oriental, o fim da Guerra 

Fria, o ressurgimento de pequenas nações e línguas regionais dentro dos antigos Estados-

Nação europeus e o fenômeno da globalização exerceram grande influência sobre os estudos e 

pesquisas da área (RICENTO, 2000; FERGUSON, 2006), colaborando para o crescimento do 

interesse por discussões sobre o status das línguas, perdas linguísticas, direitos humanos 

linguísticos e o papel das ideologias dentro das políticas linguísticas. 

Com todos os avanços da área e as pesquisas tratando sobre novos temas, as categorias 

“planejamento de status” e “planejamento de corpus” propostas por Kloss (1969) já não 

contemplavam mais todas as facetas do planejamento e das políticas linguísticas e novas 

categorias foram criadas, a saber: planejamento de aquisição (COOPER, 1989), planejamento 
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de usos (WELSH LANGUAGE BOARD, 1993), planejamento de prestígio (AGER, 2005) e 

planejamento discursivo (LO BIANCO, 2004). 

Em relação a essa divisão, vale destacar que, embora seja operacional para algumas 

discussões teóricas, para os fins deste trabalho, ela não se faz relevante. Além disso, a 

separação de tipos de planejamento linguístico em diferentes categorias revela a tendência das 

pesquisas na área de estabelecer uma hierarquização entre políticas linguisticas e 

planejamento e de considerar que as políticas linguísticas são implementadas conscientemente 

por meio de agentes – sejam linguistas, sejam membros do governo. 

Todavia, não obstante essa tendência existente, no início da década de 1980 – mais 

precisamente, em 1981 –, Tollefson, discutindo políticas linguísticas em nível nacional, tratou 

de Planejamento Linguístico Centralizado e Planejamento Linguístico Descentralizado, 

indicando o início de uma importante mudança na forma de analisar e debater planejamento e 

políticas linguísticas. 

De acordo com Tollefson (1981), os processos de planejamento linguístico podem ser 

analisados levando em consideração a organização dos sistemas de tomada de decisão que 

lidam com os chamados “problemas linguísticos”. O autor, na esteira de Berman (1978), 

discute a (des)centralidade das políticas a partir do grau de envolvimento das iniciativas locais 

na formulação e implementação de um planejamento linguístico e do escopo (local, regional, 

nacional) dos resultados pretendidos. Disso decorre que é considerado planejamento 

linguístico centralizado aquele caracterizado pela predominância do papel de agentes 

governamentais no estabelecimento das prioridades e das metas a serem alcançadas e que são 

compreendidos como planejamento linguístico descentralizado os processos de planificação 

linguística marcados pelo protagonismo de agentes locais, que possuem maior influência e 

controle sobre a formulação e implementação das políticas. 

Para o autor, as categorias “centralizado” e “descentralizado” são identificadas a partir 

de três critérios: grau de articulação dentro do sistema de planejamento; grau de adaptação do 

planejamento e a proporção das perspectivas de implementação macro versus micro 

(TOLLEFSON, 1981, p. 185)
8
. 

Em geral, os processos de elaboração e implementação de qualquer planejamento 

ocorrrem em contextos bastante complexos de instituições e agências organizadas 

hierarquicamente. Em uma política nacional, por exemplo, o governo federal – normalmente 

composto por mais de uma unidade com poder legislativo e executivo – implementa suas 

                                                
8 Tollefson (1981, p. 177) destaca que esses critérios são originários das pesquisas sobre planejamento, mas que 

podem ser operacionais para as análises sobre planejamento linguístico. 
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políticas por intermédio de organizações locais, como governos estaduais ou municipais, 

grupos de interesse, unidades judiciais e indivíduos com diversos graus de autonomia, sendo 

essa interação entre componentes, geralmente complexa e atravessada por perspectivas, 

objetivos e problemas diferentes e – muitas vezes – conflitantes, que define o grau de 

articulação do planejamento.  

Desse modo, o grau de articulação diz respeito ao grau em que os agentes centrais do 

processo de planificação linguística (1) exercem autoridade sobre os órgãos de 

implementação, (2) determinam a organização desses órgãos e (3) controlam seus objetivos, 

interesses e perspectivas (TOLLEFSON, 1981, p.178). Já o segundo critério, o grau de 

adaptação, refere-se a como as políticas linguísticas são interpretadas e adaptadas durante o 

processo de implementação (idem, p. 179).  

Por fim, a implementação de um planejamento pode ser discutida a partir de diferentes 

perspectivas. Um plano formulado em esfera federal pode requerer a participação de 

autoridades locais para que sua implementação tenha sucesso. Assim, da perspectiva da 

macroimplementação, ou seja, do ponto de vista das autoridades federais, a problemática da 

implementação consiste em desenvolver estratégias para influenciar as autoridades locais a 

implementarem de modo efetivo o plano elaborado (TOLLEFSON, 1981). Por seu turno, 

quando observada pelas autoridades locais, isto é, quando analisada pelo prisma da micro-

implementação, a implementação é diferente: nessa perspectiva, segundo Tollefson (1981), as 

autoridades locais devem elaborar as suas próprias políticas e procedimentos, adaptar a 

organização local para o plano e excecução. Assim, na perspectiva da macroimplementação, a 

implementação bem-sucedida significa que o planejamento realizado pelas autoridades 

federais sofreu pouca adaptação e na perspectiva da microimplementação, por sua vez, uma 

implementação existosa ocorre quando políticas e procedimentos locais são realizados e que 

pouca adaptação dessas políticas e procedimentos é necessária (idem). Logo, de acordo com 

Tollefson (1981), considerando os critérios acima discutidos, para a planificação ser 

considerada centralizada, é preciso que ela apresente um sistema de planejamento fortemente 

articulado, relativamente pouca adaptação do planejamento e predominância da perspectiva da 

macroimplementação. Para ser descentralizada, é necessário um sistema de planejamento 

pouco articulado, uma ampla gama de adaptações do planejamento e o domínio da perspectiva 

da microimplementação. 

Após a publicação do artigo de Tollefson (1981), outros trabalhos surgiram levantando 

a discussão de como o planejamento linguístico, no processo de implementação, pode ter 

resultados diferentes dos planejados ou esperados. Um exemplo é o artigo intitulado 
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“‘Unplanned’ Language Policy and Planning”, de Baldauf (1994). Em seu texto, o autor 

afirma que, apesar do crescimento das pesquisas no campo das políticas e planejamento 

linguístico, pouca atenção havia sido dada até o momento aos aspectos não planejados do 

planejamento linguístico (BALDAUF, 1994, p. 82) e, então, levanta quatro razões para 

observar tais facetas na planificação linguística. 

De acordo com o autor, o primeiro motivo para se atentar tanto ao que foi planejado 

quanto ao que não se planejou é que, frequentemente, os aspectos planejados e os não 

planejados coexistem. Desse modo, como os aspectos não planejados podem interagir com os 

planejados e alterá-los ou corrompê-los, o elaborador do planejamento linguístico, ao ignorar 

os aspectos não planejados de uma situação, arrisca-se. A segunda razão para prestar atenção 

aos aspectos não planejados é que a própria ausência de um planejamento linguístico, muitas 

vezes, vai fornecer informações sobre importantes variáveis sociais e políticas para se 

considerarem na elaboração do planejamento. A terceira e penúltima justificativa apresentada 

por Baldauf (1994) em seu artigo consiste no fato de que as políticas e decisões sobre 

planejamento linguístico estão relacionadas a questões de poder. Além disso, como a 

língua(gem) é um meio utilizado por todos, uma mudança linguística planejada, 

especialmente em nível macro, tem o potencial de afetar todos em uma sociedade. Por fim, 

como a língua(gem) é uma habilidade que todos os seres humanos possuem com um razoável 

grau de competência, esse é um campo em que todos participam e podem reivindicar algum 

conhecimento. Assim sendo, muitas pessoas não hesitam em se envolver em atividades de 

planejamento linguístico de pequena escala e em nível micro, mesmo que os elaboradores do 

planejamento e essas próprias pessoas não classifiquem essas iniciativas locais como 

planejamento linguístico (BALDAUF, 1994). 

Além dos artigos de Tollefson (1981) e Baldauf (1994), nos quais já começava a 

ganhar proeminência a noção de agentividade
9
 nas políticas linguísticas, vale destacar o livro 

Linguistic Culture and Language Policy, de Schiffman (1996)
10

, no qual o autor destaca as 

diferenças entre políticas linguísticas ouvert (formalizadas, de jure, codificadas, manifestas) e 

políticas linguísticas covert (implícitas, informais, não declaradas, de facto, latentes). 

Na obra, o autor reforça as afirmações de Baldauf (1994) sobre a pouca discussão a 

respeito dos aspectos não planejados da planificação linguística e acrescenta que muitos 

pesquisadores e formuladores de políticas acreditam, sem questionar, nas formulações 

                                                
9
 Ricento (2000, p. 208) define agentividade como “o(s) papel (papéis) dos indivíduos e das coletividades nos 

processos de uso das línguas, de atitudes e, em última instância, de políticas linguísticas”. 
10 Vale destacar que, em seu livro, Schiffman (1996) cita Gessinger, autor que, já em 1980, diferenciava as 

políticas linguísticas entre explícitas e implícitas, ainda que de maneira levemente diferente da sua. 
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explícitas sobre o status de variedades linguísticas e ignoram o que realmente acontece no 

solo, no campo, no nível de base. Ou seja, para o autor, as práticas locais e a cultura 

linguística não são devidamente consideradas, não obstante serem elas o locus da política 

linguística. Isto é, segundo Schiffman (1996), a linguagem – e tudo que se lhe associa – deve 

estar no centro da política linguística, tanto em termos de sua formação como do seu estudo. 

Nesse livro, a argumentação sobre a necessidade de atribuir mais ênfase às práticas 

locais e à cultura linguística é desenvolvida a partir de exemplos de políticas linguísticas na 

França, nos Estados Unidos e na Índia. De acordo com o autor, seu livro, a princípio, usaria 

esses exemplos para discutir diferentes tipos de políticas linguísticas. Entretanto, essa ideia foi 

abandonada depois, quando ele percebeu que, mesmo nos casos em que há uma política 

linguística declarada, a política raramente corresponde com o que ocorre de fato ou se encaixa 

na situação sem problemas, o que dificulta a tipologização e organização das políticas 

linguísticas em continuum. Mais que dificultar, como não é possível esperar uma 

correspondência entre política e prática, classificar políticas linguísticas em tipologias sem 

observar o contexto em que elas surgem e/ou ocorrem é, segundo Schiffman (1996), 

provavelmente fútil ou trivial. 

Ainda de acordo com Schiffman (1996), é problemático abordar tipologicamente 

políticas linguísticas em nível de Estado-Nação porque dentro de um mesmo Estado-Nação, 

em suas divisões administrativas ou territoriais, as políticas linguísticas podem ser diferentes. 

Segundo o autor, há tantos níveis de burocracia e complexidade que, mesmo em esfera 

municipal, as políticas linguísticas podem ser de uma determinada forma em uma escola ou 

universidade e de outra maneira em uma igreja. Portanto, mesmo que haja uma política 

linguística explícita garantida em nível federal ou central, o efeito dessas políticas pode ser 

mínimo em nível local (ou os recursos e meios para garanti-las serem inadequados). 

Em suma, Schiffman (1996) argumenta que, no estudo das políticas linguísticas, não 

se deve focar apenas no planejamento explícito ou considerar que uma política funciona ou é 

exatamente como o que está escrito ou declarado. Para o autor, políticas linguísticas são, antes 

de tudo, construção social. Nesse sentido, políticas linguísticas até podem ser compostas por 

elementos explícitos – de natureza jurídica, administrativa, constitucional e/ou legal – 

existentes nas jurisdições, mas, ao considerá-las construção social, havendo ou não textos e 

elementos declarados, passa-se a admitir que elas se baseiam principalmente na cultura 

linguística, isto é, na soma das ideias, valores, crenças, atitudes e demais bagagem cultural 

que os falantes trazem consigo para suas relações com a língua(gem). 
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Para Ribeiro da Silva (2013), a discussão de Schiffman (1996) constitui um avanço 

significativo para a área de Políticas Linguísticas por colocar em evidência que as políticas 

linguísticas não são homogêneas e que as práticas linguísticas implementadas por uma 

população em seu dia a dia refletem uma política linguística implícita que, mesmo não 

sistematizada, possui regras claras. 

Oito anos mais tarde, Bernard Spolsky (2004), em Language Policy, na esteira de 

Schiffman (1996) e Baldauf (1994), argumenta que, para se compreenderem as políticas 

linguísticas na atualidade, é preciso atentar-se às representações linguísticas e práticas e não 

só ao que está posto nas leis e documentos oficiais. Spolsky (2004, p. xi) afirma que busca, 

com seu livro, afastar-se do que ele considera “linguicentrismo”
11

 nas políticas linguísticas 

para também olhar o conjunto complexo de fatores sociais, políticos, econômicos, religiosos, 

demográficos, educacionais e culturais que compõem a ecologia completa da vida humana e 

dentro dos quais estão as políticas linguísticas. 

Ao propor que seja considerado o complexo conjunto de fatores dentro dos quais as 

políticas linguísticas se inserem, Spolsky (2004) defende que as políticas linguísticas oficiais 

e as políticas de facto – aquelas que vigoram na sociedade – não são necessariamente 

congruentes, logo, as práticas, as crenças e a gestão linguística podem revelar, cada uma, 

políticas linguísticas diferentes (2004, p. 217). Spolsky ainda vai além e afirma que podem 

existir políticas linguísticas mesmo que elas não estejam/sejam explícitas ou estabelecidas por 

autoridades. 

A política linguística existe mesmo quando esta não é explicitada ou estabelecida 

por autoridades. Diversos países, instituições e grupos sociais não possuem políticas 

linguísticas formais ou escritas. Assim, a natureza de sua política linguística deve ser 

derivada do estudo das práticas e crenças linguísticas. Mesmo quando políticas 

linguísticas existem, os efeitos que elas possuem sobre as práticas linguísticas não 

são garantidos nem consistentes (SPOLSKY, 2004, p. 8, tradução nossa). 

Considerando o exposto, é possível afirmar que Spolsky (2004) imprime mais 

importância ao papel da agentividade nas políticas linguísticas  do que havia sido feito até 

então nos trabalhos da área. Para o autor,“as políticas linguísticas podem se referir a todas as 

práticas, crenças e decisões sobre a gestão da linguagem por parte de uma comunidade ou de 

um governo” (SPOLSKY, 2004, p. 9). Com essa definição, Spolsky (2004) sinaliza uma 

superação da ideia de que primeiro há de se formular uma política para somente depois 

implementar as ações com vistas a atingir os objetivos predispostos. De acordo com Ribeiro 

da Silva (2013), esta proposta rompe com o modelo binário que orientou os pesquisadores da 

                                                
11 Termo cunhado pelo próprio autor, cujo significado é“centrado na língua(gem)”. 
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área desde o seu surgimento na decada de 1960 e no qual existe uma rígida relação 

hierárquica entre política linguística e planejamento linguístico. 

Em síntese, é possível afirmar que Spolsky (2004), ao considerar o complexo conjunto 

de fatores dentro dos quais as políticas linguísticas se inserem, atribuir maior ênfase ao papel 

da agentividade e romper com a rígida hierarquia entre políticas linguisticas e planejamento 

linguístico, marca o início de uma forma muito mais ampla de discutir e analisar políticas 

linguísticas. 

Dois anos após a publição de Language Policy (SPOLSKY, 2004), Shohamy (2006) 

publica Language Policy: Hidden Agendas and New Approaches, obra que trata de políticas 

linguísticas com base em uma ampliação da proposta de Spolsky (2004). Shohamy (2006), 

apoiando-se na proposta de Spolsky (2004), reforça que, para entender as políticas 

linguísticas, não basta apenas examinar textos e declarações oficiais e acrescenta que é 

preciso considerar os diversos mecanismos que determinam as práticas (SHOHAMY, 2006). 

Logo, de acordo com a autora, para compreender uma política linguística, faz-se necessário 

analisar o uso dos mecanismos e estudar suas consequências e efeitos sobre as políticas 

linguísticas de facto, já que é por meio desses mecanismos que a política linguística real se 

cria e se manifesta. 

Para Shohamy (2006), os mecanismos são os dispositivos – expressos ou ocultos – 

utilizados como meios para afetar, criar e perpetuar políticas linguísticas de facto. Segundo a 

autora, são esses mecanismos os responsáveis por estender as políticas linguísticas para o que 

está além dos documentos oficiais, ou seja, por ampliá-las para os meios utilizados para 

influenciar as políticas. Nesse sentido, Shohamy (2006) sustenta que não só leis e políticas 

declaradas devem ser utilizadas para analisar as políticas linguísticas, mas que os mecanismos 

políticos – as regras e regulamentos, o ensino de línguas, os testes de línguas, a língua nos 

espaços públicos e a ideologia, mitos, propaganda e coerção – estão no centro da batalha entre 

ideologia e prática e, portanto, precisam ser considerados. Segundo Shohamy (2006), é a 

partir desses mecanismos que práticas de linguagem – e, portanto, as políticas de facto – são 

afetadas, criadas ou perpetuadas.  

De acordo com a autora, o posicionamento desses mecanismos no centro da disputa 

entre as ideologias e as práticas permite que eles sirvam, ao mesmo tempo, como os meios 

pelos quais a ideologia busca afetar a prática e as formas pelas quais a prática pode afetar a 

ideologia (por meio da resistência a diversas políticas linguísticas, por exemplo). 

A partir de Schiffman (1996, 2006), Spolsky (2004) e Shohamy (2006), de modo 

diferente do que ocorria tradicionalmente na área de políticas linguísticas, passou-se a dar 
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mais enfoque às políticas de facto (e, a partir de Shohamy [2006], aos mecanismos que criam 

essas políticas) – que não costumavam ser estudadas e analisadas porque são implícitas e mais 

difíceis de serem observadas. A principal contribuição de Shohamy (2006) no debate sobre 

políticas linguísticas é a posição de centralidade que a autora atribui aos dispositivos de 

política linguística, afirmando que é justamente por não termos clareza sobre o poder desses 

dispositivos que eles conseguem moldar nossos comportamentos e práticas linguísticas de 

maneira mais efetiva. Sem a consciência de que os dispositivos políticos influenciam nossas 

“atitudes linguísticas”, não realizamos nenhum questionamento sobre eles e seus possíveis 

aspectos negativos, o que nos leva geralmente a aceitar aquilo que nos é imposto sem nem 

cogitar que, talvez, nossos direitos linguísticos podem estar sendo prejudicados. 

Em sua obra, a autora dedica um capítulo inteiro à discussão sobre esses mecanismos 

que afetam as políticas linguísticas de facto. Dentre os mecanismos que são discutidos no 

capítulo, estão: regras e regulamentações, políticas educacionais linguísticas, testes 

linguísticos e a língua(gem) no espaço público. 

Aqui, cabe destaque especial ao que Shohamy (2006) entende por políticas 

educacionais linguísticas (PEL), uma vez que a discussão deste trabalho diz respeito 

especialmente a elas. Segundo a autora, essas políticas são mecanismo utilizado para criar 

práticas linguísticas de facto em instituições educacionais, especialmente em sistemas 

educacionais centralizados. De acordo com ela, as PEL podem ser consideradas uma forma de 

imposição e manipulação das políticas linguísticas, uma vez que são utilizadas pelas 

autoridades para transformar ideologias em práticas por meio da educação formal. 

No entanto, ainda de acordo com Shohamy (2006), as PEL também são usadas como 

políticas bottom-up, como mecanismos de base para negociar, reivindicar e introduzir 

políticas linguísticas alternativas. Desse modo, as PEL são outro mecanismo pelo qual a 

ideologia pode se tornar prática ou a prática se tornar ideologia. 

Especificamente, as PEL se referem às decisões em contextos escolares e 

universitários específicos no que diz respeito às línguas faladas em casa (home languages) e 

às línguas estrangeiras e segundas línguas. Segundo Shohamy (2006), tais decisões 

frequentemente incluem questões como: qual/quais língua(s) ensinar e aprender nas escolas? 

Quando (e em qual idade) começar a ensinar essas línguas? Por quanto tempo (número de 

anos e horas de estudo) essas línguas devem ser ensinadas? Por quem, para quem (quem é 

qualificado para ensinar e quem irá ou deverá aprender) e como (quais métodos, materiais, 

testes etc.)? 
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Nessa mesma linha, também para Garcez e Schulz (2016), as políticas linguísticas vão 

além das políticas oficias. Segundo os autores: 

onde há gente, há grupos de pessoas que falam línguas. Em cada um desses grupos, 

há decisões, tácitas ou explícitas, sobre como proceder, sobre o que é aceitável ou 

não, e por aí afora. Vamos chamar essas escolhas – assim como as discussões que 

levam até elas e as ações que delas resultam – de políticas. Esses grupos, pequenos 

ou grandes, de pessoas tratam com outros grupos, que por sua vez usam línguas e 
têm as suas políticas internas. Vivendo imersos em linguagem e tendo 

constantemente que lidar com outros indivíduos e outros grupos mediante o uso da 

linguagem, não surpreende que os recursos de linguagem lá pelas tantas se tornem, 

eles próprios, tema de política e objetos de políticas explícitas. Como esses recursos 

podem ou devem se apresentar? Que funções eles podem ou devem ter? Quem pode 

ou deve ter acesso a eles? Muito do que fazemos, portanto, diz respeito às políticas 

linguísticas. (GARCEZ; SCHULZ, 2016, p. 2) 

Assim, como se pôde observar, a área de Políticas Linguísticas desenvolveu, ao longo 

de seus anos de existência, diferentes tipos de abordagens e categorias na busca por uma 

melhor compreensão, análise e avaliação das políticas concernentes às línguas e seus usos. 

Entretanto, faz-se importante destacar que, embora aqui as abordagens e conceitos estejam 

separados em períodos da história da disciplina, isso não significa que formas de abordar 

políticas linguísticas e de conceituá-las utilizada no início da disciplina acadêmica tenham 

sido completamente abandonadas e não sejam mais utilizadas na atualidade. A divisão 

realizada visa apenas a apresentar o desenvolvimento das políticas linguisticas enquanto 

disciplina acadêmica, mostrar em quais contextos as diferentes abordagens da área surgiram e 

quais eram as tendências do campo em cada momento histórico. 

 Considerando o desenvolvimento da disciplina e de suas abordagens ao longo dos 

anos, encerro esta subseção esclarecendo como mobilizarei o conceito de políticas linguísticas 

para analisar os dados deste trabalho. Neste estudo, políticas linguísticas serão compreendidas 

como tentativas de intervenção na língua(gem) e nos comportamentos linguísticos que estão 

sempre atravessadas por ideologias e crenças em relação às línguas. Essas tentativas podem 

ser tanto planos, leis, regulamentações – que partem, geralmente, de agentes oficiais e seguem 

uma direção top-down – ou ações concretas, isto é, iniciativas locais ou individuais, em geral, 

não sistematizadas e formalizadas, que seguem uma direção bottom-up. 

 

2.2 Ensino de língua para imigrantes em diferentes países: alguns exemplos de políticas 

oficiais 

Nesta seção, apresento as políticas oficiais de ensino de língua para imigrantes de 

alguns países, como Alemanha, Austrália, Canadá, França, Suécia e Portugal. Com esses 
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exemplos, o objetivo não é tratar minuciosamente sobre cada um desses programas ou realizar 

comparações entre eles, mas entender, em linhas gerais, como se organizam e funcionam os 

cursos de língua para imigrantes em diferentes locais, a fim de contribuir para a discussão 

sobre língua e integração dos imigrantes nas sociedades receptoras (no caso deste trabalho, 

com a finalidade de colaborar para a discussão acerca do ensino de língua portuguesa para 

imigrantes deslocados forçados no Brasil). 

Os países apresentados foram escolhidos devido à importância política e econômica 

que possuem e/ou por serem destinos procurados por grande parte dos imigrantes no mundo. 

Além disso, a seleção se pautou na importância do papel que os governos desses países 

possuem na elaboração e implementação de políticas formais para a integração de imigrantes. 

Cabe destacar, no entanto, que esta apresentação da organização e funcionamento dos 

programas de ensino de língua para imigrantes se baseia no que está descrito nas políticas 

oficiais e não refletem obrigatoriamente o que acontece na prática, pois, como vimos 

anteriormente neste capítulo, as políticas linguísticas oficiais e as políticas de facto não são 

necessariamente congruentes (SCHIFFMAN, 1996; SPOLSKY, 2004; SHOHAMY, 2006). 

Suécia 

Na Suécia, a preocupação do governo com o ensino de língua de acolhimento para 

imigrantes está presente desde a metade da década de 1960
12

. Contudo, foi apenas no ano de 

1986 que o ensino de língua sueca para imigrantes deixou de ser uma atividade piloto, sem 

currículo formal e sem pré-requisitos básicos para os professores, e se tornou um programa 

educacional permanente (LINDBERG e SANDWALL, 2007). 

Atualmente, a formação linguística na Suécia é direito de todos
13

 os imigrantes com 

mais de 16 anos e é parte obrigatória do plano de introdução. Como a oferta das aulas de 

sueco para imigrantes (SFI) está sob responsabilidade dos poderes municipais, os cursos 

podem variar bastante de um local para outro: enquanto algumas cidades possuem uma oferta 

altamente desenvolvida – incluindo formação linguística adaptada para profissões específicas 

–, em outros lugares, a oferta é bastante limitada (OECD, 2014). Apesar disso, todas as 

municipalidades são obrigadas a oferecer, pelo menos, 15 horas semanais de SFI, com cursos 

que devem durar, no mínimo, 525 horas (OECD, 2016). No SFI, a tutoria em língua sueca é 

                                                
12 Cf. Höhne (2013) para uma perspectiva histórica dos programas de integração linguística de imigrantes 

laborais na Suécia e em outros países (Áustria, Bélgica, França, Alemanha e Holanda). 
13 São exceções os imigrantes com conhecimento de dinamarquês ou norueguês. 
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organizada em três trajetórias de estudo (1 – 3) e possui quatro cursos ao todo (A – D)
14

. Cada 

trajetória é composta por dois cursos – um mais básico e outro mais avançado – e os 

estudantes recebem uma nota (aprovado ou aprovado com distinção) ao final de cada curso 

completado (SUÉCIA, 2016). 

Embora aceite estudantes durante o ano todo, para assistir às aulas do SFI, o 

interessado precisa ir até um centro do programa e participar de uma entrevista. Caso já 

possua algum conhecimento de língua sueca, além da entrevista, também é realizado um teste 

de nivelamento com o interessado. Independentemente do nível, todos os cursos iniciam com 

uma introdução para que os alunos entendam sobre o funcionamento da escola e do próprio 

SFI. Também é na parte de introdução que o estudante desenvolve seu plano de estudos e 

define por quanto tempo irá frequentar o curso. 

França 

Na França, as primeiras iniciativas com vistas a favorecer a integração dos migrantes à 

sociedade por meio do ensino da língua francesa datam de meados dos anos 1960 e tiveram 

início com o trabalho voluntário de militantes (ORIV, 2009), fortemente marcados por valores 

humanistas e de orientação freireana, que buscavam a “alfabetização consciente das massas 

trabalhadoras” (ETIENNE, 2004, p. 25). 

Nesse período, segundo Höhne (2013), da perspectiva da integração linguística dos 

imigrantes, em comparação com outros países, a França se encontrava em uma situação 

privilegiada, já que possuía um público relativamente homogêneo
15

 – imigrantes do sexo 

masculino, francófonos ou com língua materna próxima do francês –, que, em geral, precisava 

apenas ser ensinado a ler e escrever em francês. Todavia, apesar de terem começado ainda nos 

anos 1960, as políticas oficiais na França tiveram início apenas vinte anos depois (HÖHNE, 

2013). Segundo a autora, o Alto Conselho para Integração (em francês, Haut Conseil à 

l’Intégration, HCI) foi fundado apenas no final dos anos 1980 e a implementação oficial dos 

planos de recepção em nível departamental começou somente em 1993, incluindo, no ano 

seguinte, em 1994, os cursos de língua como parte integrante dos planos. 

Após diversas mudanças nas políticas de integração e nos programas de formação 

linguística de imigrantes, desde 2009, o ensino de língua francesa para imigrantes recém-

chegados ou já instalados na França é coordenado pelo Escritório Francês de Integração e 

                                                
14

 Os cursos possuem a seguinte correspondência com o Quadro Europeu Comum de Referência: curso A (nível 

A1), curso B (A1 – A2), curso C (A2 – A2 +) e curso D (B1 – B1+).  
15 A maioria dos imigrantes da França nesse período era do Magreb, de países da África Ocidental ou do Sudeste 

Asiático, ou possuía como língua materna o espanhol ou português. 
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Imigração (CREFOR, 2013). Atualmente, são peças centrais da política de integração o 

Contrato de Acolhimento e de Integração (CAI) e o Diploma Inicial de Língua Francesa 

(DILF). 

Obrigatório desde 1º de janeiro de 2007, o CAI consiste em um contrato de 

acolhimento e integração firmado entre o Estado e o imigrante, que foi criado, segundo o 

governo francês, para preparar a integração republicana do imigrante à sociedade francesa
16

. 

Nesse contrato, o governo oferece aos imigrantes, em caso de necessidade, uma formação 

linguística com duração de até 400h. Além desses cursos, são oferecidas, fora do CAI 

(“actions hors CAI”), de 15000 a 18000 vagas por ano de formação linguística para 

imigrantes já instalados na França (CREFOR, 2013). Vale destacar que a oferta de formação 

linguística do Escritório Francês de Integração e Imigração em cada departamento é garantida 

por instituições prestadoras de serviço que devem realizar cursos de acordo com as 

necessidades dos imigrantes (em relação à duração e ao ritmo da formação) e emitir 

certificados para todos os níveis concluídos: de A1.1 a B1 (oral). Desde 2013, os cursos de 

língua francesa para acolhimento e integração de imigrantes são diferenciados dos cursos de 

“Francês Língua Estrangeira” (FLE) e ofertados sob a rubrica “Francês Língua de Integração” 

(FLI)
17

.  

No âmbito do CAI, os cursos podem ser realizados pelos imigrantes (de países que não 

pertencem à União Europeia), signatários do CAI, que não tiveram um resultado satisfatório 

no teste inicial de conhecimentos em língua francesa (DILF). Por sua vez, os cursos “fora do 

CAI” (hors CAI) são destinados aos imigrantes que chegaram à França antes de 2006 e ainda 

não tiveram a oportunidade de aprender a língua francesa e que desejam maior autonomia, 

conseguir um emprego ou nacionalidade francesa.  

Além dos cursos oferecidos pelo Escritório Francês de Integração e Imigração, 

existem os Ateliês Sóciolinguísticos (ASL) – cofinanciados pela Direção de Acolhimento, 

Integração e Cidadania –, o programa “abrir a escola aos pais para integrar com sucesso” e a 

possibilidade de aprender a língua francesa junto com a qualificação profissional. 

Os ASL são organizados, em geral, por associações de moradores e buscam manter ou 

restabelecer os laços sociais nos bairros. Nesses ateliês, é ofertada aos participantes a 

possibilidade de um aprendizado personalizado, que pode incluir, se necessário, o ensino de 

                                                
16 Ver o artigo L 311-9 (modificado pela lei n.º 2016-274, de 27 de março de 2016, art. 1): 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=BB79532788DC0E09BA281645FDF743B2.tpdila21v

_3?idSectionTA=LEGISCTA000006163227&cidTexte=LEGITEXT000006070158&dateTexte=20161031, 

acesso em 17 mai. 2017. 
17 A rubrica FLI foi criada em 2011 e é uma extensão do FLE que diz respeito ao ensino de francês para adultos 

imigrantes não francófonos que desejam se estabelecer na França. 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=BB79532788DC0E09BA281645FDF743B2.tpdila21v_3?idSectionTA=LEGISCTA000006163227&cidTexte=LEGITEXT000006070158&dateTexte=20161031
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=BB79532788DC0E09BA281645FDF743B2.tpdila21v_3?idSectionTA=LEGISCTA000006163227&cidTexte=LEGITEXT000006070158&dateTexte=20161031
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língua francesa. Por seu turno, o programa “abrir a escola aos pais para integrar com sucesso” 

foi lançado em 2008, em uma parceria entre Ministério da Integração e Ministério da 

Educação, para oferecer, nas próprias escolas, formação linguística gratuita em língua 

francesa para pais de estudantes estrangeiros e imigrantes de países fora da União Europeia. O 

objetivo principal desses cursos é melhorar a proficiência em francês dos pais de estudantes 

estrangeiros para que eles possam compreender melhor o funcionamento do sistema escolar 

na França e acompanhar mais de perto a educação de seus filhos. Por fim, o aprendizado de 

língua francesa junto com a formação profissional é regulamentado pela lei n.º 2004-391, de 4 

de maio de 2004, que inseriu no artigo L6313-1 do Código de Trabalho (FRANÇA, 2004) a 

formação linguística dos imigrantes nas atividades de formação profissional contínua.  

Alemanha 

Na Alemanha, assim como na França, as primeiras iniciativas para ensino de 

acolhimento surgiram na década de 1960 e partiram de voluntários ou instituições privadas. 

De acordo com Hübschmann (2015, p. 14), “apesar da inegável presença de grupos de 

migrantes, até recentemente a Alemanha não se considerava um país de imigração”. 

Contudo, em 2005, entrou em vigor a nova Lei de Migração no país e, desde então, o 

governo tem buscado incentivar os migrantes a aprenderem sobre a língua alemã, sobre o 

sistema político do país e sua história (HÜBSCHAMANN, 2015). Segundo a autora, 

atualmente, aqueles que receberam permissão de residência para mais de um ano no país, 

foram para Alemanha para reunificação familiar, estão no país a trabalho ou por questões 

humanitárias têm direito de participar de um curso de integração. Por sua vez, são obrigados a 

realizar o curso aqueles que não conseguem falar nem mesmo alemão básico, estando isentos 

dessa obrigação apenas estudantes e aqueles cuja frequência nas aulas é, por alguma razão, 

impossível.  

A formação linguística para imigrantes na Alemanha vai até o nível B1 do QECR e 

possui, em média, uma carga horária de 600h. As aulas podem ser realizadas em tempo 

parcial ou em período integral e o curso deve ser concluído em até dois anos. Embora o 

governo subsidie os cursos, as aulas são oferecidas por escolas de línguas credenciadas e os 

alunos precisam pagar €1,20 por hora de curso. Nessas escolas, os alunos são nivelados para 

definir em qual turma ficarão e, além das 600h de aula de língua já mencionadas, deverão 

assistir a 60h de aulas sobre cultura alemã, sistema político e legal alemão e direitos e deveres 

dos cidadãos. Ao final do curso, se o aluno conseguir o nível B1 no teste que deve realizar, ele 
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pode receber o reembolso de 50% do valor pago pelo curso. Porém, se não conseguir o nível 

B1 no teste, o aluno tem direito a até 300h a mais de aulas. 

Além do curso acima, existem, desde 2007, cursos especiais para mulheres, pais, 

jovens e analfabetos. Esses cursos possuem uma carga horária maior, com 300h a mais, e 

foram criados com base nas recomendações de uma comissão encarregada de avaliar o 

programa de integração. De acordo com Hübschmann (2015), o relatório da comissão 

avaliadora também levou à redução do número máximo de alunos por turma de 25 para 20, à 

introdução de um currículo para os cursos, de um teste padronizado e da capacitação para os 

professores dos cursos. 

Canadá 

No Canadá, os primeiros programas para ensino de língua para imigrantes tiveram 

início nos anos 1950. As aulas desses cursos aconteciam em organizações de apoio a 

imigrantes e as despesas eram divididas entre o governo provincial e o governo federal 

(LANPHIER; LUKOMSKYJ, 1994). A princípio, nesses cursos, a formação linguística era 

voltada para a preparação para a cidadania (as aulas focavam principalmente na história e 

cultura canadense, sistema político do Canadá, costumes e valores, geografia do país, etc.). 

Foi apenas na década de 1960 que os cursos começaram a se voltar mais para o ensino de 

língua. Todavia, as aulas ainda eram bastante limitadas e restritas aos chefes de família. Essa 

organização dos cursos de língua para imigrantes se manteve até os anos 1990, quando surgiu, 

em 1992, uma nova política para ensino de língua e integração de imigrantes, dando origem 

ao Language Instructions for Newcomer to Canada (LINC), ao seu equivalente Cours de 

langue pour immigrants au Canada (CLIC) e ao Enhanced Language Training (ELT). 

Para participar desses cursos, o interessado precisa ter, no mínimo, 18 anos, ser 

residente permanente do país (ou estar com seu pedido de residência em processamento) ou 

ter sido reconhecido como refugiado. As aulas são gratuitas e administradas em cooperação 

com os governos provinciais, direção de escolas, escolas comunitárias e organizações 

prestadoras de serviço. Desde 2009, os imigrantes têm como alternativa às aulas regulares (em 

escolas ou prédios comerciais) a possibilidade de realizar o curso em casa, on-line ou por 

correspondência. Nesses casos, o curso inclui conversas semanais, via telefone, entre 

professor e aluno. 

Antes de começar as aulas, é preciso realizar o teste de nivelamento (os níveis são os 

mesmos do Canadian Language Benchmark) para definir o curso adequado. O estudante pode 

escolher se realizará as aulas em período integral ou apenas meio-período e pode participar do 
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curso por até 3 anos. A cada nível concluído, o aluno recebe um certificado para comprovar a 

sua proficiência. Para atender a diferentes perfis de estudantes, existem diferentes tipos de 

curso: os cursos regulares (do nível básico ao avançado), alfabetização/letramento e ensino de 

língua e, em alguns locais, aulas de língua para fins específicos, com a finalidade de facilitar o 

desempenho linguístico no local de trabalho. 

Além desses cursos, existem as aulas do ELT para imigrantes recém-chegados com 

níveis altos de proficiência nas duas línguas oficiais do país. O ELT se diferencia do 

LINC/CLIC por possuir cursos mais focados na comunicação no ambiente de trabalho e 

incluir aconselhamento profissional e vagas de emprego. Um dos objetivos principais do 

programa é contribuir para o acesso e permanência de imigrantes e refugiados ao mercado de 

trabalho em vagas que correspondam às suas habilidades e qualificações (CANADÁ, 2008). 

Para participar do ELT, é preciso ter resultados com nível abaixo de 6 e 7 no CLB. 

Austrália 

Na Austrália, os programas de ensino de língua para imigrantes existem desde a 

década de 1940 (JACKSON, 2012).  Todavia, essas aulas eram bastante genéricas, tendo em 

vista que as instituições contratadas para oferecer as aulas de língua também eram 

encarregadas de oferecer matemática básica, cursos de supletivo, entre outros. Somente a 

partir da década de 1980 começaram a surgir discussões que levaram à mudança na política 

linguística do governo australiano para a integração de imigrantes (DIISRTE, 2005). Assim, 

em 1991, foi lançada a Australian Language and Literacy Policy (ALLP) e começaram a ser 

estabelecidos os atuais programas para ensino de língua: o Adult Migrant English Program 

(AMEP) e o Skills for Education and Employment (SEE). 

O primeiro, o AMEP, é gratuito e oferece 510 horas de curso de língua inglesa para 

imigrantes com visto de residência permanente e para alguns tipos de vistos temporários
18

. 

Além dessas exigências, para participar dos cursos, é preciso ter 18 anos ou mais, registrar-se 

em um centro de oferta em até seis
19

 meses após o início do visto ou chegada no país, 

começar as aulas em até doze meses e completar o curso em um prazo de cinco anos.  

As aulas são em tempo integral ou parcial e podem ser realizadas em centros de 

ensino, espaços comunitários ou a distância (com módulos organizados de acordo com o 

ritmo de aprendizagem do aluno e com conversas regulares – via telefone ou internet – entre 

professor e aluno). Atualmente, os cursos AMEP também estão disponíveis em um esquema 

                                                
18 Cf. https://www.education.gov.au/eligible-temporary-visas-amep, Acesso em: 20 mai. 2017. 
19 Doze meses, caso o migrante tenha recebido o visto/ou chegado à Austrália antes de completar 18 anos. 

https://www.education.gov.au/eligible-temporary-visas-amep
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de tutoria em casa, com aulas ministradas por voluntários treinados para oferecer assistência 

linguística individual na casa do estudante.  

Por sua vez, o SEE é mais voltado para o mercado de trabalho e oferece aos estudantes 

até 800 horas de formação gratuita. Diferentemente do AMEP, no SEE também podem se 

inscrever aborígenes, jovens a partir de 15 anos e pessoas com deficiência que estejam em 

busca de emprego. As aulas podem ser realizadas em período integral ou meio período, 

porém, o prazo máximo de permanência no curso é de dois anos. 

Além da formação em língua inglesa (do nível básico até o avançado), o SEE oferece 

cursos de alfabetização e matemática, a fim de promover uma participação mais efetiva dos 

cidadãos no mercado de trabalho. São três tipos de treinamento: inicial (para alunos cuja 

primeira língua não é o inglês e com nível 1 ou inferior nos indicadores de comunicação oral e 

escrita do Australian Core Skills Framework – ACSF), inglês, letramento e matemática básica 

(para aqueles que precisam consolidar seus conhecimentos linguísticos e de matemática 

básica) e  inglês, letramento e letramento matemático mais avançado (para aqueles com 

resultados dos indicadores do ACSF melhores do que os de nível básico). 

Portugal 

De acordo com Padilla e Ortiz (2012), a imigração em Portugal é um fenômeno 

recente, tendo o fenômeno migratório iniciado timidamente na década de 1980. Não obstante 

isso, segundo os dados do MIPEX (2015), Portugal possui uma das melhores políticas de 

integração de imigrantes entre os 38 países analisados
20

. 

No que diz respeito especificamente ao ensino de língua para imigrantes, a 

preocupação do governo em criar políticas linguísticas para o ensino de português a 

imigrantes não lusófonos data de pouco tempo. Embora, conforme Cabete (2010), a primeira 

referência em documentos oficiais à necessidade de ensinar língua portuguesa para falantes de 

outras línguas tenha sido feita em 1979, tendo como público-alvo presos estrangeiros em 

cadeias portuguesas, foi apenas nos anos 2000 que o governo do país começou a promover 

políticas de ensino de português para os imigrantes não lusófonos.  Assim, em 2001, surge o 

programa Portugal Acolhe, o qual foi posteriormente atualizado e renovado, dando origem, 

em 2008, ao Programa para Todos (PPT) (OLIVEIRA; GOMES, 2014). 

                                                
20 O Migrant Integration Policy Index (MIPEX) é uma ferramenta para medir as políticas de integração dos 

migrantes em todos os Estados-membros da União Europeia, Austrália, Canadá, Islândia, Japão, Coreia do Sul, 

Nova Zelândia, Noruega, Suíça, Turquia e EUA. 
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Atual programa de ensino de português para adultos imigrantes em Portugal, o PPT 

oferece cursos gratuitos de língua portuguesa e de língua portuguesa para fins específicos 

(para as áreas de Comércio, Hotelaria, Cuidados de Beleza, Construção e Engenharia Civil). 

Os cursos são desenvolvidos pelas escolas da rede pública e pelos centros de emprego e 

formação profissional do Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) e possuem 

cofinanciamento do Fundo Social Europeu. 

Para se inscrever no programa, é preciso ter visto de residência em Portugal, ser 

refugiado ou asilado
21

. Nos cursos regulares de língua portuguesa (A2 – B2), a idade mínima 

é de 15 anos, enquanto nas aulas do curso de português para fins específicos a idade mínima é 

de 18 anos. Outra diferença entre os cursos regulares e os cursos de língua para fins 

específicos é a carga horária: os cursos regulares possuem 150h e os cursos para fins 

específicos 25h de aula. 

Além do PPT, o governo português apoia, no âmbito do Fundo para o Asilo, a 

Migração e a Integração, ações de aprendizagem da língua portuguesa, por via da educação 

não formal. Essas ações podem ser “Ações de Língua Portuguesa com vista à certificação no 

final” (cursos semelhantes aos cursos regulares do PPT), “Ações de Iniciação ao Português” 

(com vistas a oferecer conhecimentos básicos que permitam a integração social e profissional 

do participante do curso) e “Ações de Alfabetização” (cursos com o objetivo de dotar os 

participantes de competências de leitura e escrita que contribuam para a sua autonomia 

enquanto cidadãos imigrantes, com vista à sua integração em outras ofertas formativas). 

À guisa de conclusão, vale lembrar que o que os programas para ensino de língua para 

adultos imigrantes desses países propõem em seus documentos oficiais não corresponde 

necessariamente ao que ocorre na prática. Conforme discutido anteriormente neste capítulo, 

políticas linguísticas envolvem tantos níveis de burocracia e complexidade que, mesmo que 

exista uma política linguística explícita garantida em nível federal ou central, o efeito dessas 

políticas pode ser mínimo em nível local (ou os recursos e meios para garanti-las serem 

inadequados) (SCHIFFMAN, 1996). Para compreender melhor como funcionam as políticas 

linguísticas para adultos imigrantes em cada um desses países, seriam necessários diversos 

estudos envolvendo etnografia para verificar o que efetivamente está acontecendo em cada 

lugar. No entanto, para os objetivos deste trabalho, isso não se faz necessário, já que a 

intenção aqui é mostrar como, independentemente da maneira que tem se dado o 

desenvolvimento desses programas para ensino de língua para adultos imigrantes nesses 

                                                
21 De acordo com as informações do Alto Comissariado para as Migrações, lusodescendentes também podem 

participar das aulas, desde que justificada a necessidade. 
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locais, esses países, ao menos, já criaram políticas explícitas para orientar o ensino de língua 

com foco na integração de imigrantes e refugiados à sociedade, algo que o Brasil – apesar das 

mudanças na política migratória e do aumento do fluxo de imigrantes nos últimos anos – 

ainda não fez. 

2.3 Língua portuguesa e políticas linguísticas brasileiras 

Após a apresentação do desenvolvimento das pesquisas acadêmicas em Políticas 

Linguísticas e dos programas oficiais para ensino de língua para imigrantes em diferentes 

países, trato, nesta seção, sobre o desenvolvimento histórico da área de PLA no Brasil e  

discuto algumas políticas linguísticas para a área. 

Apesar de a área de Políticas Linguísticas já ter mais de meio século de existência 

enquanto disciplina acadêmica, no Brasil, ainda são poucas as discussões sobre o tema e 

bastante restrita a quantidade de publicações em português sobre as teorias e metodologias 

utilizadas no campo (RIBEIRO DA SILVA, 2013). Todavia, a despeito da escassez desses 

estudos, desde o período colonial, diversas iniciativas de políticas linguísticas para a 

promoção (em alguns casos, imposição) da língua portuguesa foram tomadas. 

É possível afirmar que uma das primeiras dessas iniciativas ocorreu em 1757, com o 

“Diretório que se deve observar nas povoações dos índios do Pará e Maranhão”
22

, lei de 

Marquês de Pombal, aplicada em um primeiro momento ao Pará e ao Maranhão e 

posteriormente estendida a todo território brasileiro. Em linhas gerais, o Diretório 

determinava que os diretores de Povoações deveriam estabelecer o uso da língua portuguesa 

nas suas regiões e impedir o uso e ensino de outras línguas (indígenas e língua geral, 

principalmente). 

No entanto, como já discutido anteriormente, no processo de implementação das 

políticas linguísticas, os resultados podem ser diferentes dos planejados ou esperados 

(TOLLEFSON, 1981; BALDAUF, 1994; SCHIFFMAN, 1996; SPOLSKY, 2004; 

SHOHAMY, 2006). Assim, embora o Diretório tenha sido publicado em 1757, a língua 

portuguesa demorou para ganhar espaço em relação à língua geral. Conforme Rodrigues 

(2014), em algumas regiões do país, dialetos da língua geral ainda foram utilizados por 

bastante tempo depois de sua proibição: em São Paulo, foram usados até o final do século 

XVIII; mais ao norte, no Pará e Amazonas, até o século XIX e, em alguns lugares, até o 

                                                
22Uma transcrição completa do Diretório está disponível em:  

http://lemad.fflch.usp.br/sites/lemad.fflch.usp.br/files/Diret%C3%B3rio%20dos%20%C3%8Dndios%201755b.p

df. Acesso em: 16 fev. 2017 

http://lemad.fflch.usp.br/sites/lemad.fflch.usp.br/files/Diret%C3%B3rio%20dos%20%C3%8Dndios%201755b.pdf
http://lemad.fflch.usp.br/sites/lemad.fflch.usp.br/files/Diret%C3%B3rio%20dos%20%C3%8Dndios%201755b.pdf
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século XX. Nesse sentido, apesar de não ser possível afirmar que o abandono dos dialetos da 

língua geral e o crescimento do uso da língua portuguesa no Brasil ocorreram simplesmente 

como consequência do Diretório, pode-se sustentar que as medidas empreendidas por 

Marquês de Pombal foram de grande importância para consolidar a expansão linguística de 

uso interno e externo da língua portuguesa, já que foram essas ações as maiores responsáveis 

pela obrigatoriedade do ensino de português em Portugal e no Brasil (BUNZEN, 2009, 2011). 

Já no período republicano, após grande intensidade de fluxos migratórios para o 

Brasil, emerge, durante o Estado Novo, no âmbito da Campanha da Nacionalização, outra 

política linguística declarada de imposição da língua portuguesa: o Decreto-Lei n.º 1.545, de 

25 de agosto de 1939. Diante do entendimento de que era preciso homogeneizar a identidade 

nacional e fazer com que os imigrantes no Brasil se “integrassem” à nossa sociedade, esse 

Decreto foi criado com o objetivo de apresentar medidas para “resolver o problema da 

presença de comportamentos considerados indesejáveis à Nação Brasileira” (LIA, 2010, p. 

44) por meio da coibição de quaisquer comportamentos considerados prejudiciais à 

“adaptação” dos imigrantes e de seus descendentes ao território nacional e do incentivo às 

práticas que pudessem colaborar para a formação de uma “consciência comum”. Segundo 

Seyferth (1997, 1999), na visão militar desse período, era preciso lutar contra os “quistos 

étnicos” e o uso cotidiano de línguas estrangeiras no Brasil. 

Para tanto, no Decreto-Lei n.º 1.545, entre outras medidas, foram estabelecidas a 

obrigatoriedade do ensino e uso da língua portuguesa para os “brasileiros descendentes de 

estrangeiros” (art. 1º), a vigilância sobre o ensino de línguas (art. 4º), a proibição do “uso de 

línguas estrangeiras nas repartições públicas, no recinto das casernas e durante o serviço 

militar” (art. 15), a necessidade de as prédicas religiosas serem feitas em língua nacional (art. 

16) e a “organização de pequenas bibliotecas de livros nacionais nos centros de aglomeração 

de estrangeiros” (art. 17). Em suma, o exame do texto do Decreto permite afirmar, em 

consonância com Seyferth (1999), que a língua portuguesa nesse período era considerada o 

“cimento da brasilidade” e um importante instrumento de adaptação à sociedade nacional, o 

qual deveria chegar ao lar, à igreja, aos espaços de lazer e aos locais de trabalho. 

Elaboradas e implementadas em diferentes momentos da história brasileira, tanto o 

Diretório dos Índios quanto o Decreto-Lei n.º 1.545/1939 pretendiam, em última análise, 

impor o uso e o aprendizado do português àqueles que não o possuíam como língua materna – 

assim sendo, de certo modo, podem ser consideradas políticas sobre PLA. Considerando que 

“uma política linguística resulta das condições históricas de relações entre línguas num dado 

momento em um dado espaço-tempo de práticas discursivas” (MARIANI, 2004, p. 44), o 
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contexto no qual essas políticas emergiram favoreceu o posicionamento linguisticamente 

impositivo e intolerante: a primeira, o Diretório Pombalino, surgiu em 1757, quando o Brasil 

ainda era colônia de Portugal e havia interesse, por parte da metrópole, em “civilizar” e 

sujeitar os indígenas utilizando a língua como instrumento; a segunda, o Decreto-Lei n.º 

1.545/1939, durante o governo autoritário de Getúlio Vargas, em um momento em que o 

pensamento nacionalista no mundo experimentava seu apogeu, concebendo nacionalidade a 

partir da equação “nação = 1 povo (raça) + 1 cultura (civilização) + 1 língua” (SEYFERTH, 

1996). 

Nas últimas décadas, em que as discussões sobre direitos humanos, direitos humanos 

linguísticos, multiculturalismo e globalização têm recebido cada vez mais espaço, políticas 

linguísticas
23

 autoritárias e contrárias à diversidade linguística como eram o Diretório e o 

Decreto-lei n.º 1.545, pelo menos em contextos democráticos, dificilmente seriam elaboradas 

ou admitidas. 

Atualmente, as políticas linguísticas declaradas do Estado brasileiro para a língua 

portuguesa deslocaram seu foco da busca pela imposição para a busca pela expansão do 

mercado linguístico do português. Dentro desse quadro, vale mencionar as políticas oficiais 

no âmbito dos países membros do Mercado Comum do Sul (doravante, Mercosul), as ações 

da Divisão de Promoção da Língua Portuguesa (DPLP), do Departamento Cultural do 

Ministério das Relações Exteriores (DC/MRE) e, mais recentemente, as iniciativas do 

programa Idiomas sem Fronteiras (IsF). 

Em relação às políticas oficiais para a difusão e promoção da língua portuguesa no 

Mercosul, Carvalho e Schlatter (2011) destacam que a criação do bloco, no início da década 

de 1990, contribuiu para promover “políticas oficiais em direção à construção de um ambiente 

bilíngue português-espanhol” (p. 261) e citam algumas iniciativas, como: o incentivo a 

programas de mobilidade de acadêmicos e profissionais para fortalecer os sistemas 

educacionais (programa MARCA), o Grupo de Trabalho sobre Políticas Linguísticas 

(GTPL/Setor Educacional do Mercosul) e o Núcleo Disciplinario Enseñanza de Español y 

Portugués como Lenguas Segundas y Extranjeras (Associação de Universidades Grupo 

Montevidéu). 

                                                
23 Aqui, refiro-me a políticas linguísticas explícitas, isto é, textos, leis, declarações e decisões sobre a gestão da 

língua(gem). Isso não significa que as práticas, crenças e decisões sobre a gestão da linguagem por parte de uma 

comunidade ou de um governo não possam ser ou não sejam, na prática, impositivas e contrárias à diversidade 

linguística. Schiffman (1996), por exemplo, discute o caso dos Estados Unidos, onde não há políticas linguísticas 

explícitas sobre a língua inglesa, mas onde a cultura linguística acaba impondo o inglês aos cidadãos. 
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Dentro da DPLP
24

, cabe citar o papel da Rede Brasil Cultural (RBC) na contribuição 

para a difusão da língua portuguesa e da cultura brasileira no exterior. Fazem parte da RBC os 

Centros Culturais Brasileiros (CCB), Núcleos de Estudos Brasileiros (NEB) e Leitorados
25

 

(DINIZ, 2015). 

Extensões das embaixadas a que estão vinculados, os CCB possuem as atividades com 

foco no ensino da língua portuguesa, mas também realizam exposições, concertos, seminários 

e outras iniciativas voltadas à difusão da cultura brasileira. Já os NEB são, conforme a 

descrição do site da DPLP, “unidades complementares de ensino, nas quais um professor se 

encarrega de oferecer cursos de português gratuitos, além de organizar atividades de difusão 

cultural, tais como festas típicas e concertos de música brasileira”. Apesar de não 

mencionados na página oficial da DPLP e da RBC
26

, existem também os Institutos Culturais 

(IC), entidades de direito privado e sem fins lucrativos que, embora autônomas, cumprem 

missão cultural em conjunto com Missões Diplomáticas e consulares de onde estão sediados. 

Por fim, há o programa de Leitorados, cujo objetivo é reunir professores universitários que 

atuam em instituições estrangeiras de ensino superior para promover a língua portuguesa e a 

cultura brasileira. 

Embora as iniciativas citadas acima desempenhem importante papel como políticas 

linguísticas brasileiras na área de PLA, é possível afirmar que ainda são poucas as ações do 

Estado brasileiro nesse âmbito. De certo modo, essa escassez de políticas linguísticas 

declaradas para PLA no Brasil fica patente quando verificamos que, apesar de as 

universidades estarem implementando progressivamente cursos de português para 

estrangeiros, ainda são poucas as instituições que possuem cursos de graduação e/ou pós-

graduação na área (AMADO, 2008) ou quando observamos que em nenhum dos documentos 

oficiais utilizados no país para orientar o ensino de línguas nas escolas há menção sobre as 

especificidades do ensino de PLA (SCHOFFEN; MARTINS, 2016). Nesse sentido, de acordo 

com Schoffen e Martins (2016), os professores de PLA que trabalham com a variedade 

brasileira acabam buscando orientações para direcionar o ensino em outras fontes, como no 

Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros (Celpe-Bras). 

                                                
24 Cf. <http://dc.itamaraty.gov.br/divisao-de-promocao-da-lingua-portuguesa-dplp-1>, acesso em 08 mar. 2017. 
25 De acordo com informações da página da DPLP, atualmente, existem 24 CCB em quatro continentes (África, 

6; América, 13; Europa, 3 e Oriente Médio, 2), 5 NEB operando em quatro países, a saber: Guiné Equatorial 

(Malabo), Guatemala (Cidade da Guatemala), Paquistão (Islamabade) e Uruguai (Artigas e Rio Branco) e mais 

de 40 leitorados em 28 países. 
26 Os institutos não são mais mencionados nas páginas oficiais da DPLP e da RBC porque deixaram de ser 

bilaterais. 
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Único exame de proficiência em língua portuguesa reconhecido oficialmente pelo 

governo brasileiro, o Celpe-Bras é exigido pelas universidades para ingresso em cursos de 

graduação ou em programas de pós-graduação e validação de diplomas de profissionais 

estrangeiros que pretendem trabalhar no Brasil (BRASIL, 2012). Considerando isso, o Celpe-

Bras é um exame com importantes consequências para os seus examinandos e que tem 

funcionado como importante instrumento de política linguística para a área de PLA, não só 

direcionando o ensino de português para estrangeiros, mas também colaborando para dar 

visibilidade à área de PLA, tanto no Brasil quanto no exterior (DORIGON, 2016). 

Além das iniciativas dentro do Mercosul, da DPLP e do Celpe-Bras, o Programa 

Idiomas Sem Fronteiras (IsF)
27

 tem se mostrado
 
uma importante política linguística oficial 

para a área de PLA. Instituído pela Portaria n.º 973/2014, e posteriormente ampliado pela 

Portaria n.º 30/2016, o IsF tem como principal finalidade 

a formação inicial e continuada e a capacitação em idiomas de estudantes, 

professores e corpo técnico-administrativo das Instituições de Educação Superior 

[...], bem como a formação e a capacitação de estrangeiros em língua portuguesa, 

contribuindo para o desenvolvimento de uma política linguística para o país 

(BRASIL, 2016, art. 1º). 

Dentre as iniciativas já realizadas pelo IsF na área de PLA, podemos citar a 

capacitação de professores para trabalhar com o ensino de português para estrangeiros, 

reuniões com representantes da área de PLA com a finalidade de “nortear o ensino, a pesquisa 

e a extensão na área de Português como Língua Estrangeira (PLE) em âmbito nacional, a 

partir do delineamento de políticas linguísticas comuns”
28

 e o planejamento de cursos de PLA 

nas instituições para promover atividades de ensino de português.  

Considerando o exposto, é possível afirmar que o IsF tem se constituído como 

importante ação de política linguística para o ensino de idiomas no Brasil e como laboratório 

para a formação de professores de línguas, com potencial para contribuir ainda mais para a 

expansão e consolidação da área PLA nas instituições brasileiras. 

                                                
27 O IsF é uma política linguística declarada para o ensino de diferentes idiomas como língua adicional, não 

apenas do português. Vale ressaltar que o programa surgiu a partir do Inglês sem Fronteiras, criado em 2012 
como um desdobramento do Programa Ciências sem Fronteiras (CSF), a fim de contribuir para a 

internacionalização das instituições por meio do aperfeiçoamento do nível de proficiência em língua inglesa dos 

estudantes das IES e para a formação linguística e formação de professores dos estudantes dos cursos de Letras 

(grande parte dos professores do programa é bolsista das licenciaturas em Letras). A mudança de Inglês sem 

Fronteiras para Idiomas sem Fronteiras ocorreu em 2014, por meio da Portaria n.º 973/2014, com o 

reconhecimento de que, para a efetiva internacionalização das instituições, apenas o ensino de língua inglesa não 

bastava, sendo, portanto, necessário investir no ensino de outros idiomas. 
28Cf. http://www.ufla.br/ascom/2016/11/18/representante-institucional-do-isf-portugues-participa-de-encontro-

em-brasilia/. Acesso em: 15 mar. 2017. 

http://www.ufla.br/ascom/2016/11/18/representante-institucional-do-isf-portugues-participa-de-encontro-em-brasilia/
http://www.ufla.br/ascom/2016/11/18/representante-institucional-do-isf-portugues-participa-de-encontro-em-brasilia/
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2.3.1 A área de PLA e de PLAc no Brasil: breve contextualização histórica 

Nas seções anteriores, tracei um histórico da disciplina de Políticas Linguísticas e suas 

abordagens e tratei de algumas iniciativas de Políticas Linguísticas no Brasil. Agora, nesta 

subseção, contextualizo brevemente a área de ensino de PLA no Brasil e trato sobre algumas 

iniciativas para o ensino de PLAc no país. 

Embora o ensino de PLA esteja presente como prática no Brasil desde o período 

colonial (ALMEIDA FILHO, 2012), no que diz respeito à atuação profissional e acadêmica, a 

área de PLA é bem mais recente. Segundo o autor, até a década de 1950, o ensino de 

português para falantes de outras línguas no Brasil se deparou com muitos entraves e os 

pouquíssimos materiais para ensinar português a estrangeiros que existiam em nosso país 

provinham do exterior (PACHECO, 2006). Diante desse quadro, professores de português 

para estrangeiros começaram a se organizar para criar materiais didáticos que melhor 

refletissem a realidade do Brasil e, em 1954, é publicado o livro “Português para 

Estrangeiros” (MARCHANT, 1954). 

Todavia, para Almeida Filho (2012) o que vai marcar significantemente o surgimento 

de uma nova especialidade de ensino de línguas no Brasil é a publicação de materiais para o 

ensino de PLA (MARCHANT, 1954) e a abertura de cursos de português para estrangeiros no 

Sul do Brasil, como o da PUC/RS, inaugurado em 1961 (JOÃO; CLEMENTE, 1997). Anos 

mais tarde, em 1976, a USP e a UNICAMP também criam cursos de português para 

estrangeiros. Contudo, segundo Almeida Filho (2012), a implantação dos cursos nas duas 

universidades ocorreu de forma diferente: enquanto a primeira optou por instituí-lo como 

atividade de extensão, a segunda introduziu o curso como disciplina de catálogo, o que 

permitiu a contratação de professores efetivos para o quadro de docentes e favoreceu o 

desenvolvimento da especialidade. 

Apesar dessas iniciativas dispersas nas décadas de 1950 a 1970, foi apenas nos anos 

1980 que a área de PLA começou a ganhar maior notoriedade (ALMEIDA FILHO, 2012).  

Ainda de acordo com Almeida Filho (2012), foram importantes acontecimentos para área de 

PLA a fundação da Sociedade Internacional de Português Língua Estrangeira (SIPLE), em 

1992, e a instituição, em 1993, de uma comissão para a elaboração do Exame de Proficiência 

de Português para Estrangeiros, que resultou na criação do Celpe-Bras. 

A partir de então, a área de PLA, que experenciava uma expansão lenta, começou a 

crescer de forma mais célere e outras universidades passaram a oferecer cursos de extensão de 

português para estrangeiros. Já no final da década, em 1997, é criado o primeiro curso de 
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licenciatura em Português do Brasil como Segunda Língua (PBSL), na UnB, com a primeira 

turma ingressando em 1998. Atualmente, vinte anos depois da criação da primeira licenciatura 

de PLA, ainda são poucas instituições de ensino superior no país que formam professores 

especializados no ensino de português para falantes de outras línguas. Em nível de graduação, 

formam professores cujos diplomas mencionam ensino de PLA apenas a UnB, a UFBA, a 

UNICAMP e a UNILA
29

. 

Como se pode observar, no Brasil, debate e o ensino de PLA ainda se encontram quase 

que exclusivamente inseridos no meio acadêmico, alcançando muito pouco outras esferas e 

públicos. Possivelmente, isso se deve ao fato de que, mesmo dentro das universidades, a área 

ainda é muito incipiente. Assim, faz-se importante, neste momento de expansão da área, 

incorporar à discussão sobre ensino de português para falantes de outras línguas o debate 

sobre ensino de língua adicional em outros contextos e para outros públicos. 

Diante do aumento nos fluxos migratórios para o Brasil e da mudança na agenda 

migratória do país, surge a necessidade de se discutir políticas de integração que visem a 

promover um acolhimento mais humanitário aos imigrantes e refugiados que o país vem 

recebendo. Nesse sentido, como todas as esferas da atividade humana são perpassadas pela 

língua(gem) (BAKHTIN, 2011), o conhecimento da língua majoritária de um país – embora 

não seja suficiente para superar a distribuição desigual do capital social (WILEY, 2005) e 

garantir a participação na sociedade (KRUMM; PLUTZAR, 2008) –, é um fator chave para o 

processo de integração social (ANÇÃ, 2006; ISPHORDING, 2015). 

Considerando esse contexto de situação de aprendizagem da língua portuguesa com 

foco na integração de imigrantes, surge o conceito de língua de acolhimento (ANÇÃ, 2006). 

Apesar de ter surgido para tratar do contexto de ensino de português para imigrantes em 

Portugal, o conceito de língua de acolhimento utilizado por Ançã (2006) e outras autoras 

portuguesas (CABETE, 2010; GROSSO, 2010) é bastante operacional para as discussões 

acerca do ensino de língua portuguesa para imigrantes no Brasil. 

Enquanto o conceito de língua adicional (JUDD et al, 2001; SCHLATTER e 

GARCEZ, 2009) é utilizado, no lugar de “língua estrangeira”, entre outras razões, para dar 

ênfase ao acréscimo de uma língua ao repertório do indivíduo, o conceito de língua de 

acolhimento – por mais que esteja englobado pelo de língua adicional – é mais específico. 

Língua de acolhimento, de acordo com Ançã (2006) – que empresta o termo de Lüdi e Py 

                                                
29 Na Universidade Federal da Integração Latino-Americana, a licenciatura recebe o nome de “Letras – Espanhol 

e Português como Línguas Estrangeiras” e tem como objetivo formar professores de espanhol e de português 

como línguas adicionais. 
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(1986) e o ressignifica – diz respeito às situações em que a aprendizagem da língua tem como 

finalidade corresponder à acepção que o termo “acolhimento” possui. Isto é, o ensino de 

língua de acolhimento tem como foco proporcionar aos indivíduos que chegam e permanecem 

em uma sociedade cuja língua majoritária é diferente da sua a possibilidade de dominar essa 

língua, a fim de facilitar a integração social desses sujeitos, de promover a igualdade de 

oportunidades e de favorecer o exercício da cidadania. 

Apesar de ainda incipiente, no Brasil, o uso do termo “língua de acolhimento” vem 

ganhando espaço junto com as discussões sobre os novos fluxos migratórios. No entanto, 

diferentemente de Portugal, onde o termo é empregado com um sentido mais abrangente, 

aqui, em trabalhos como o de Amado (2013), São Bernardo (2016) e Lopez (2016), o conceito 

tem sido utilizado prioritariamente para tratar do ensino de língua portuguesa para imigrantes 

deslocados forçados. Neste trabalho, assim como fazem essas autoras, utilizo o termo para 

tratar do ensino de língua portuguesa para esse grupo, compreendendo, na esteira de Lopez e 

Diniz (2016, no prelo, s/p, apud LOPEZ, 2016, p. 58), a área de PLAc enquanto 

uma área que se dedica à pesquisa e ao ensino de português para imigrantes em 

situação de vulnerabilidade – em particular, às vítimas de processos de 

deslocamento forçado – que não usam o português como sua primeira língua. Seu 

objetivo é a produção e circulação de saberes linguístico-discursivos que, em última 
instância, contribuam para processos de territorialização (BIZON, 2013) socialmente 

mais justos e dignos. 

No que diz respeito às iniciativas para a área de PLAc, apesar da mudança na agenda 

migratória brasileira e das medidas do Brasil em resposta aos fluxos de haitianos, sírios e 

venezuelanos, ainda faltam políticas oficiais para a área. Em grande medida, as iniciativas 

para o ensino de PLAc, assim como as demais políticas para a integração, têm partido da 

sociedade civil e de instituições não governamentais, como bem mostra um mapeamento dos 

cursos de português para imigrantes na cidade de São Paulo, realizado pela Coordenação de 

Políticas para Migrantes/SP (2015). 

Como exemplos de ações da sociedade civil e de instituições não governamentais para 

a área de PLAc, é possível citar a apostila “Ann Pale Potigè”
30

 em crioulo-haitiano e 

português com algumas informações práticas sobre o Brasil (AUGUSTIN; SPEZIA; 

TRAVIESO, 2011), o livro “Língua portuguesa para haitianos” (COTINGUIBA, PIMENTEL 

E NOVAES, 2014) e o livro “Pode Entrar” (FEITOSA et al, 2015) para o ensino de língua 

portuguesa para refugiados e refugiadas, disponível para download no site do ACNUR. 

                                                
30

 A apostila teve sua primeira edição (2011) publicada pela Pastoral da Mobilidade Humana da Diocese do Alto 

Solimões (Tabatinga, AM) e a segunda edição (2012) publicada pelo Ministério do Trabalho e Emprego do 

Brasil e Instituto de Migrações e Direitos Humanos (Brasília, DF). Ou seja, é uma iniciativa que, de certo modo, 

contou com apoio governamental. 
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Além de materiais didáticos, a sociedade civil e instituições não governamentais têm 

oferecido cursos para o ensino de PLAc. Por meio de buscas na internet, já é possível 

encontrar facilmente reportagens e matérias sobre diversas dessas iniciativas, o que, há 

poucos anos, não era tão simples
31

.  

Em relação às iniciativas governamentais para o ensino de PLAc, recentemente, em 

agosto de 2017, a prefeitura de São Paulo lançou o programa “Portas abertas: português para 

imigrantes”. Resultado de uma parceria entre a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e a 

Secretaria Municipal de Educação, o “Portas Abertas” tem como objetivo oferecer 600 vagas 

para imigrantes em 10 escolas municipais e representa uma importante iniciativa de política 

pública estruturada para o ensino de português para imigrantes (WORLD ECONOMIC 

FORUM, 2017). 

Já na esfera federal, existem algumas iniciativas de cursos de PLAc, em parceria com 

prefeituras ou outras instituições
32

, realizadas no âmbito do Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), e cursos e projetos de extensão oferecidos pelas 

universidades federais. 

Quanto às primeiras iniciativas, de acordo com o relatório “Sistema de Refúgio 

brasileiro – Desafios e perspectivas” (CONARE, 2016), o PRONATEC Português ofertou 

400 vagas em São Paulo e no Rio de Janeiro. Todavia, durante o desenvolvimento desta 

dissertação, não foram encontradas informações atualizadas sobre o funcionamento e ofertas 

de vagas nesses cursos e as respostas obtidas por meio dos questionários enviados aos IFs e 

CEFETs – alguns cursos do PRONATEC Português são ofertados por essas instituições –, 

não foram suficientemente representativas para serem incluídas no mapeamento apresentado 

por este trabalho. Já em relação aos cursos e projetos nas universidades federais para a área de 

PLAc, discutirei sobre essa oferta no capítulo 5. 

 

* 

 

Este capítulo teve como objetivo discutir políticas linguísticas e ensino de línguas para 

imigrantes. Na primeira seção, apresentei brevemente a área de Políticas Linguísticas e os 

                                                
31 Conforme mencionei na introdução, em 2014, quando trabalhava no curso de Português para Estrangeiros da 

UFMT ministrando aulas para alunos haitianos, tive dificuldades para encontrar materiais que julgasse 

adequados para trabalhar em sala de aula com os alunos. Além da dificuldade em encontrar esses materiais, nas 

minhas pesquisas pela internet, praticamente não encontrava informações sobre outros cursos de PLAc. 
32 Parcerias com a Cruz Vermelha – RJ, o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) – SP e o 

Instituto de Migrações e Direitos Humanos – DF são alguns exemplos. 
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principais temas nas pesquisas de cada fase
33

 do campo. Vimos que, nas primeiras fases, os 

trabalhos e pesquisas da área de Políticas Linguísticas eram orientados por um modelo binário 

que estabelecia uma rígida relação hierárquica entre política linguística e planejamento 

linguístico (RIBEIRO DA SILVA, 2013), modelo esse que, na última fase da área, foi 

rompido. Com esse rompimento, a área que praticamente só contava com pesquisas 

enfatizando o planejamento linguístico e as políticas declaradas passou a ter trabalhos 

considerando os aspectos não explícitos das políticas linguísticas e levando em conta as 

práticas linguísticas. 

Assim, neste trabalho, trato sobre políticas linguísticas como algo que também 

engloba a ideia de planejamento linguístico. Nesse sentido, considero políticas linguísticas 

como tentativas de intervenção nas línguas e nos comportamentos linguísticos que estão 

sempre atravessadas por ideologias e crenças em relação às línguas. Essas tentativas podem 

ser tanto planos, leis, regulamentações – que partem, geralmente, de agentes oficiais e seguem 

uma direção top-down – ou ações concretas, isto é, iniciativas locais ou individuais, em geral, 

não sistematizadas e formalizadas, que seguem uma direção bottom-up. 

Já na segunda seção, apresentei as políticas oficiais de seis diferentes países para o 

ensino de língua com foco na integração de imigrantes, a fim de contribuir para a discussão do 

capítulo 5 sobre os dados das iniciativas das universidades federais para ensino de PLAc no 

Brasil. Por fim, na última seção, apresentei como se desenvolveu o ensino de PLA e PLAc no 

Brasil e algumas iniciativas de política linguística para as áreas. 

A partir dessa breve revisão bibliográfica, verifiquei que, atualmente, no Brasil, apesar 

do aumento nos fluxos de imigrantes, da maior abertura da agenda migratória e do discurso 

político sobre a receptividade e hospitalidade do país, ainda não existem políticas linguísticas 

oficiais na esfera federal com foco no ensino de língua para a integração de imigrantes.

                                                
33 Aqui, vale lembrar que me baseei na divisão de fases estabelecida por Ricento (2000). 



 
 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este capítulo é dedicado à apresentação dos objetivos de pesquisa, das perguntas 

norteadoras do trabalho e dos procedimentos metodológicos utilizados para gerar e analisar os 

dados. Na primeira parte, apresento a delimitação do tema, objetivos e perguntas de pesquisa; 

na segunda seção, mostro como se deu o processo de geração de dados para o trabalho e, por 

fim, esclareço como foi realizada a análise de dados. 

3.1 Delimitação do tema, objetivos e perguntas de pesquisa 

Inserida nos estudos sobre Políticas Linguísticas, e em interface com a área de 

Linguística Aplicada, esta pesquisa busca abordar as questões relativas às políticas 

linguísticas brasileiras, dedicando especial atenção àquelas que tratam sobre a promoção da 

aprendizagem da língua portuguesa por adultos imigrantes. A partir dessa discussão, este 

estudo visa a contribuir para o debate sobre o ensino/aprendizagem da língua portuguesa a 

adultos imigrantes como medida de política pública com vistas a favorecer o processo de 

integração de imigrantes à sociedade brasileira. 

Para tanto, a pesquisa se vale da análise documental de documentos oficiais e da 

revisão da bibliografia sobre políticas linguísticas e sobre os novos fluxos migratórios para o 

Brasil. Também é realizado um levantamento e breve caracterização da oferta de cursos de 

PLA nas universidades federais brasileiras por meio de um questionário enviado a essas 

instituições. Com isso, o trabalho tem como objetivo discutir sobre a coordenação entre as 

políticas migratórias brasileiras e as políticas linguísticas para integração. 

 

Objetivos e perguntas de pesquisa 
 

Conforme mencionado na introdução, o interesse em pesquisar ensino de português 

como língua de acolhimento surgiu da experiência que tive como professora voluntária do 

“Projeto de Português para Estrangeiros”, da UFMT, em 2014. O trabalho desenvolvido 

nesse projeto me levou ao conhecimento da política do governo brasileiro de concessão de 

visto humanitário para imigrantes haitianos e despertou a curiosidade em saber se existia
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alguma política semelhante no campo linguístico. Assim, esta pesquisa foi desenvolvida com 

os objetivos de: 

 Discutir as respostas políticas do Estado brasileiro no que diz respeito ao 

acolhimento e integração de imigrantes através da oferta de cursos de língua 

portuguesa; 

 Mapear os cursos de português como língua adicional ofertados pelas 

universidades federais; 

 Caracterizar a oferta de PLA nas universidades federais em relação ao tipo de 

curso, público-alvo atendido e organização. 

 

Com tais objetivos em vista, algumas perguntas foram esboçadas, a fim de orientar a 

pesquisa, a saber: 

I) Que medidas, em termos de oferta de cursos de língua portuguesa nas 

instituições federais de ensino, o Brasil tem desenvolvido para lidar com os 

novos fluxos migratórios que tem recebido? 

II) Como se organizam os cursos de PLA ofertados pelas universidades federais, 

especialmente aqueles voltados para o ensino de língua de acolhimento? 

III) Atualmente, existe coordenação entre a agenda migratória brasileira e as 

políticas linguísticas para ensino de PLA no Brasil? 

3.2 Geração de dados 

Para desenvolver o trabalho, responder às perguntas norteadoras e alcançar os 

objetivos propostos, foi realizado um estudo de abordagem qualitativa, com procedimentos da 

análise documental e da pesquisa bibliográfica e dados gerados a partir de um questionário 

enviado a todas as 63 universidades federais brasileiras. 

Considerando que é o governo federal o principal responsável pela criação das 

políticas migratórias (BRASIL, 1988, art. 22, inciso XV), busco entender as políticas 

linguísticas de ensino de língua para imigrantes nessa mesma esfera. Nesse sentindo, como, 

atualmente, não existe uma política linguística oficial do governo federal brasileiro para tratar 

do ensino de língua portuguesa para imigrantes como política de integração, decidi realizar 

um levantamento e breve caracterização da oferta de PLA nas instituições federais de ensino, 

a fim de verificar onde existem cursos ou projetos na área de PLAc. 
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3.2.1 Revisão bibliográfica e análise documental 

Inicialmente, cabe destacar que, embora não se faça distinção entre pesquisa 

bibliográfica e análise documental em diversas publicações, neste trabalho, não tratar esses 

métodos como se fossem conceitos sinônimos é importante para enfatizar o que foi realizado 

com as diferentes fontes utilizadas na pesquisa. 

Segundo Oliveira (2007, p. 69), a pesquisa bibliográfica pode ser caracterizada pelo 

“estudo direto em fontes científicas, sem precisar recorrer diretamente aos fatos/fenômenos da 

realidade empírica” e tem como finalidade primeira proporcionar ao pesquisador o contato 

com obras e textos que já abordaram o tema do estudo. Ao tratar da pesquisa documental, por 

sua vez, a autora afirma que “caracteriza-se pela busca de informações em documentos que 

não receberam nenhum tratamento científico” (idem, grifo nosso). Neste estudo, os dois 

procedimentos serão empregados de modo a complementar um ao outro e a obter maior 

proveito das fontes pesquisadas. 

Isso posto, a revisão da bibliografia consistiu em uma importante etapa para a melhor 

compreensão das teorias e conceitos empregados no trabalho, bem como para o melhor 

entendimento do contexto de chegada dos novos fluxos migratórios em direção ao Brasil. 

Assim, esse foi o principal procedimento utilizado para a redação dos capítulos 1, 2, 3 e 5. 

Já na análise documental, procedimento empregado no capítulo 4, voltei-me para a 

legislação sobre imigração no Brasil e discuti sobre a atual agenda migratória brasileira. Mais 

especificamente, tratei sobre o Estatuto do Estrangeiro (Lei n.º 6.815/80) e a nova Lei de 

Migração (Lei n.º 13.445/17) – que o substituiu em novembro de 2017 – e a lei brasileira 

sobre refúgio (Lei n.º 9.474/97). Nesta etapa, também foram analisadas as resoluções 

normativas do CNIg e do CONARE criadas em resposta aos fluxos migratórios de haitianos, 

venezuelanos e sírios, a saber: RN n.º 97/2012/CNIg (com suas respectivas alterações e 

prorrogações), RN n.º 126/2017/CNIg e RN n.º 17/2013/CONARE. 

Além da legislação brasileira sobre imigração, utilizando os procedimentos de análise 

documental e revisão bibliográfica, discuti as políticas oficiais para o ensino de PLA no Brasil 

e apresentei brevemente os programas para o ensino de língua para imigrantes em outros 

países, como Suécia, França, Alemanha, Canadá, Austrália e Portugal.  

Em suma, a análise da legislação sobre imigração e dos documentos oficiais sobre 

PLA teve como objetivo principal verificar a coordenação entre a agenda migratória e as 

políticas linguísticas oficiais do Estado brasileiro para imigrantes. Por sua vez, a análise de 
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documentos sobre ensino de língua de acolhimento de outros países foi realizada com o 

objetivo de compreender como funcionam os cursos de língua para imigrantes nesses locais. 

 

3.2.2 Questionários 

De acordo com Lakatos e Marconi (2003), o questionário é instrumento composto por 

uma série ordenada de perguntas a serem respondidas por escrito e sem a presença de quem 

formulou as questões. Em regra, o questionário é enviado ao informante, que, depois de 

responder às perguntas, deve encaminhar o documento preenchido ao pesquisador. 

Ainda segundo as autoras, o pesquisador precisa enviar junto com o questionário uma 

nota explicando a natureza da pesquisa, bem como a importância e a necessidade de obter 

respostas, a fim de despertar o interesse do recebedor para preencher e devolver o 

questionário dentro de um prazo razoável. 

Assim sendo, nesta pesquisa
34

, para tratar dos cursos de PLA oferecidos pelas 

universidades federais brasileiras e responder às perguntas de pesquisa (em especial, às 

perguntas I e II), elaborei um questionário composto de perguntas abertas e fechadas. 

Destaco que optei pelo envio do questionário, em vez da realização de entrevistas, 

porque, em um trabalho de mestrado como este, não haveria tempo hábil e não seria viável 

solicitar entrevista com os responsáveis pelos cursos de PLA das 63 universidades federais. 

Quanto ao formato do questionário, decidi enviar um documento do Word como 

arquivo anexo ao e-mail – e não um link para formulário do Google Forms (ferramenta 

bastante utilizada em pesquisas deste tipo) porque o arquivo de texto permite ao respondente, 

de forma simples, salvar as informações para depois retomar seu preenchimento, caso não 

tenha em mãos todos os dados necessários para responder às perguntas naquele momento. 

No tocante ao conteúdo, conforme se verifica abaixo na reprodução do questionário 

enviado, foram feitas perguntas sobre a data de criação dos cursos, o público-alvo, o 

                                                
34 Aqui, destaco que esta pesquisa não foi submetida à apreciação de Comitê de Ética e da Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa pela natureza dos dados, que são de acesso público. De acordo com o texto da Resolução n.º 

510/2016 do Ministério da Saúde, que trata de ética em pesquisa em Ciências Humanas e Sociais: 

“Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais cujos 
procedimentos metodológicos envolvam a utilização de dados diretamente obtidos com os participantes ou de 

informações identificáveis ou que possam acarretar riscos maiores do que os existentes na vida cotidiana, na 

forma definida nesta Resolução.  

Parágrafo único. Não serão registradas nem avaliadas pelo sistema CEP/CONEP: 

I - pesquisa de opinião pública com participantes não identificados; 

II - pesquisa que utilize informações de acesso público, nos termos da Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 

2011;  

III - pesquisa que utilize informações de domínio público. 

[…]” (grifo nosso) 
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financiamento, entre outras, a fim de obter dados para caracterizar os cursos de PLA nas 

universidades federais. 

 

QUESTIONÁRIO ENVIADO ÀS UNIVERSIDADES FEDERAIS 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 

SUL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM LETRAS 

INSTITUIÇÃO: _______________________________________________________ 

DATA DE PREENCHIMENTO: _______/________/______________ 

 

Meu nome é Aline Aurea Martins Marques, sou mestranda do Programa de Pós-Graduação 

em Letras da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e, atualmente, estou gerando dados 

para minha dissertação. Este questionário é parte integrante de minha pesquisa de mestrado e 

busca caracterizar os cursos de português para estrangeiros oferecidos pelas instituições 

federais de ensino, a fim de discutir políticas linguísticas para o ensino de português para 

haitianos. As respostas às perguntas aqui presentes permitirão a continuidade do estudo e 

contribuirão para o debate sobre políticas linguísticas brasileiras. Além disso, o fornecimento 

das informações aqui solicitadas é uma possibilidade de divulgar as atividades desenvolvidas 

em sua instituição para os futuros leitores do trabalho e para pessoas interessadas pela área de 

ensino de português como língua adicional/língua estrangeira no Brasil. Todas as informações 

serão referenciadas segundo as normas de publicação científica e muito bem-vindas. Apenas 

dados sobre o curso serão utilizados na dissertação, a identidade do respondente será mantida 

sob sigilo. Agradeço imensamente pela atenção e disponibilidade para contribuir com esta 

pesquisa. Em caso de dúvidas sobre este questionário ou sobre o trabalho, escreva para 

aline.aurea@ufrgs.br ou alineammarques@gmail.com. Muito obrigada! 

 

1. Ano de criação do projeto/curso: _________ 

 

2. O projeto/curso é uma iniciativa: 

 

(      ) Institucional (o projeto parte de uma iniciativa da própria instituição) 

 
 

mailto:aline.aurea@ufrgs.br
mailto:alineammarques@gmail.com
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(      ) Individual (o curso foi concebido por professores e acolhido pela instituição) 

(      ) Outra: ____________________________________________________________ 

 

3.  A qual (quais) setor(es) da instituição o projeto/curso está vinculado? (marcar todas as 

opções que se aplicam). 

 

(      ) Letras 

(      ) Educação/Pedagogia 

(      ) Assistência Social 

(      ) Ciências Sociais 

(      ) Pró-reitoria/Diretoria/Secretaria de Relações Internacionais. 

(      ) Outro (especifique): _________________________________________________ 

 

4. O curso é pago pelos estudantes? (      ) sim   (      ) não 

 

4. 1 Se sim, é possível conseguir isenção da taxa de matrícula/mensalidade? Em 

caso positivo, quais são os critérios a serem atendidos para que o aluno receba 

esse benefício?  

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

 

5. Demanda inicial do curso (média de alunos matriculados nos primeiros dois semestres de 

criação do curso):_____________________________________________________________ 

 

6. Quais são os níveis existentes no curso? (ex.: 3 níveis: básico, intermediário e avançado) 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

  

7. Atualmente, quantas turmas de cada nível existem no curso?  (ex.: 3 turmas de nível 

básico, 2 de nível intermediário e 1 de nível avançado). 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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8. Qual a duração de cada nível do curso? 

 

(      ) Semestral 

(      ) Anual 

(      ) Outra (especifique) __________________________________________________ 

 

10. De onde provêm os recursos para pagamento das despesas do curso? 

 

(      ) Da própria instituição  

(      ) Do próprio curso (das taxas de matrícula, mensalidade) 

(      ) Agência de fomento 

(      ) Outro (especifique): __________________________________________________ 

 

11. Quantos professores atuam no curso? ____________________________________  

 

13. Qual é a formação dos professores que atuam no curso? 

 

(      ) Graduandos em Letras 

(      ) Licenciados em Letras 

(      ) Outros (especifique): _________________________________________________ 

 

14. Qual é o vínculo dos professores? (mais de uma opção é possível) 

 

(      ) Bolsistas 

(      ) Voluntários 

(      ) Outro (especifique): _________________________________________________ 

 

15. Quem atua na coordenação do curso? 

 

(      ) Professor da instituição – quantos? ____ 

(      ) Técnico-administrativo – quantos? ____ 

(      ) Outro (especifique): _________________________________________________ 

 

16. Principal público atendido pelo projeto/curso: 
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(      ) Estudantes em intercâmbio na instituição 

(      ) Imigrantes haitianos e refugiados    (     ) Outros estrangeiros residentes no Brasil 

 

17. Qual o número de alunos matriculados atualmente?  

___________________________________________________________________________ 

 

18. Qual o número de alunos haitianos e refugiados? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

19. Quais são as três nacionalidades com maior número de alunos matriculados no 

curso? 

1. ___________________________________ 

2. ___________________________________ 

3. ___________________________________ 

 

20. Nos últimos cinco anos, houve crescimento no número de matrículas? 

 

(      ) Sim (Ir para a pergunta 20.1)  

(      ) Não (Ir para a pergunta 21) 

 

20.1. O crescimento do número de matrículas foi mais acentuado em algumas 

nacionalidades específicas? Se sim, quais? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

21. Como o curso é divulgado? (mais de uma opção é possível) 

(      ) Cartaz, folder                             (      ) TV 

(      ) Internet                                       (      ) Rádio 

(      ) E-mail                                       

(      ) Outros (especifique): __________________________________________________ 

 

Comentários/outras informações relevantes 
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

 

Muito obrigada! 

 

Com o questionário elaborado, iniciei o levantamento dos cursos de PLA oferecidos 

pelas universidades federais. Em primeiro lugar, utilizei sites de busca para encontrar as 

páginas dos cursos oferecidos pelas universidades, notícias sobre oferta de aulas ou quaisquer 

informações indicando que na instituição existem, já existiram ou estão em fase de 

planejamento cursos de português para estrangeiros. Como a pesquisa nos buscadores on-line 

não retornou um número razoável de resultados, decidi, por meio da Lei de Acesso à 

Informação (Lei n.º 12.527/2011), solicitar ao Ministério da Educação informação sobre as 

universidades federais que oferecem cursos de português para estrangeiros, 

independentemente da modalidade – extensão, graduação, pós-graduação. Todavia, como a 

resposta recebida foi uma relação de todos os cursos de Letras – Português (ANEXO 1) do 

Brasil e não o que solicitava, resolvi continuar com as buscas on-line, acessando os sites de 

todas as 63 universidades federais do Brasil para tentar encontrar informações sobre cursos de 

PLA e/ou PLAc oferecidos pela instituição. 

Nesses sites, procurei os contatos dos departamentos, faculdades e coordenações de 

cursos de Letras, das pró-reitorias de extensão e dos setores de relações internacionais. Em 

posse dessas informações, enviei mensagens para todas as 63 universidades federais entre 

novembro de 2016 e julho de 2017. Ao todo, encaminhei mais de 400
35

 e-mails e obtive 

resposta de 55 das 63 instituições contatadas. Para as universidades com cursos de PLA e/ou 

PLAc que apareceram na busca on-line, mandei e-mails solicitando que participassem da 

pesquisa respondendo ao questionário (APÊNDICE B). Para as instituições cuja busca on-line 

                                                
35

 Para facilitar o controle das mensagens enviadas e recebidas, utilizei meu endereço de e-mail institucional 

(aline.aurea@ufrgs.br) apenas para entrar em contato com as universidades e institutos federais e tratar de 

assuntos relacionados a esta dissertação. Assim, os riscos de as mensagens se perderem em meio a outras ficaria 

reduzido. 

mailto:aline.aurea@ufrgs.br
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ou na página oficial não apresentou nenhuma informação sobre cursos de PLA e/ou PLAc, 

enviei mensagem para diferentes setores perguntando se existia algum curso de PLA e/ou 

PLAc e solicitando que encaminhassem o questionário à unidade responsável pela oferta, caso 

houvesse. 

Vale destacar que, além das universidades federais, entrei em contato com os Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) e os Centros Federais de Educação 

Tecnológica (CEFETs). Atualmente, existem 38 IFs (com mais de 400 campi em 

funcionamento) e 2 CEFETs. Contudo, como poucas dessas instituições retornaram o contato, 

optei por tratar apenas das ações realizadas nas universidades, já que não obtive um número 

suficientemente representativo de respostas dos IFs para apresentar e discutir no trabalho. 

 

3.3 Procedimentos para a análise de dados 

Com base nas discussões sobre imigração e políticas linguísticas realizadas nos 

capítulos 1 e 2, no capítulo 4, discuto sobre políticas migratórias e os principais instrumentos 

legais brasileiros para a imigração. Por fim, no capítulo 5, apresento e analiso as respostas ao 

questionário enviado às universidades federais. 

Como já mencionado, 55 das 63 universidades federais brasileiras retornaram o 

contato. Dentre as 55 universidades que responderam às mensagens, apenas 12 não 

responderam ao questionário porque informaram que na instituição atualmente não existem 

cursos de PLA e/ou PLAc. 

Para a apresentação e discussão dos dados, trato sobre a inserção da área de PLA nas 

universidades federais (data de criação dos cursos de PLA e/ou PLAc e iniciativa de criação 

do projeto/curso), vínculo dos professores (professores efetivos, bolsistas, voluntários) e tipo 

de curso e público-alvo atendido. Feito isso, volto-me apenas para as instituições que 

informaram atender regularmente imigrantes em situação de vulnerabilidade e deslocados 

forçados e discuto sobre a oferta de PLAc nesses locais levando em consideração os seguintes 

aspectos dos cursos: a) taxas de matrícula/mensalidade e financiamento (como os cursos se 

mantêm); b) níveis e duração dos cursos e c) formação dos professores. 

Destaco que não foram discutidas as respostas a todas as perguntas do questionário 

porque, após análise preliminar dos dados, entendi que algumas das informações não eram 

suficientemente relevantes para o debate realizado neste trabalho sobre políticas linguísticas 

para o ensino de língua de acolhimento no Brasil. 

 



 
 

 

4 ANÁLISE DOCUMENTAL: INSTRUMENTOS LEGAIS PARA A IMIGRAÇÃO NO 

BRASIL 

 

No primeiro capítulo, realizei uma breve contextualização sobre os fluxos migratórios 

recentes de haitianos, sírios e venezuelanos para o Brasil e apresentei o conceito de integração 

adotado no trabalho. Em seguida, no capítulo 2, discuti sobre políticas linguísticas e ensino de 

língua para imigrantes, abordando também algumas iniciativas de políticas oficiais para o 

ensino de língua de acolhimento para adultos imigrantes em diferentes países e tratando sobre 

o desenvolvimento da área de PLA no Brasil, com a apresentação de algumas ações não só 

nesse campo, mas também no de PLAc. Já no capítulo anterior, expliquei os objetivos de 

pesquisa, as perguntas norteadoras do trabalho e os procedimentos metodológicos utilizados 

para gerar e analisar os dados. 

Assim, neste capítulo, dando prosseguimento à discussão, realizo uma breve análise de 

alguns dos principais instrumentos legais sobre imigração no Brasil, quais sejam: Estatuto do 

Estrangeiro (Lei n.º 6.815/1980), Lei de Migração (Lei n.º 13.445/2017) e Lei do Refúgio 

(Lei n.º 9.474/1997). Além dessas leis, apresento em mais detalhes as resoluções normativas 

criadas em respostas aos fluxos migratórios recentes de haitianos, sírios e venezuelanos para o 

Brasil. 

 

4.1 O Estatuto do Estrangeiro (Lei n.º 6.815/1980) e a Lei de Migração (Lei n.º 

13.445/2017) 

Embora o Brasil possua, em geral, uma abertura maior a políticas “pró-estrangeiros”, 

tendo um posicionamento em relação à imigração oposto ao de países do Hemisfério Norte, 

como Estados Unidos ou Reino Unido (UEBEL, 2016), até novembro de 2017, a Lei n.º 

6.815/1980 – mais conhecida como Estatuto do Estrangeiro – ainda era o principal 

instrumento legal para definir a situação dos estrangeiros em território nacional. 

No entanto, por se tratar de uma lei editada durante a ditadura militar brasileira, na 

qual predominava a perspectiva da segurança nacional e a ideia do imigrante como uma 

potencial ameaça aos interesses do país, o Estatuto do Estrangeiro vinha sendo fortemente 

criticado por diversos membros da sociedade civil organizada, instituições de proteção aos 

imigrantes e especialistas da área de migrações não só por suas incongruências com a 

Constituição Federal de 1988 e Tratados Internacionais assinados pelo Brasil, mas também 
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pelo caráter abertamente discriminatório de algumas passagens e restrições ao exercício de 

direitos por parte de estrangeiros que já não se justificavam mais em um contexto 

democrático. 

Alguns exemplos disso são as passagens determinando a proibição da participação de 

estrangeiros na administração ou representação de sindicatos ou associações profissionais (art. 

106, inciso VII); a interdição da possibilidade de estrangeiros exercerem atividades de 

natureza política no Brasil e de se imiscuírem – direta ou indiretamente – nos negócios 

públicos do Brasil (art. 107); ou, ainda, a permissão ao Ministro da Justiça para impedir – 

sempre que considerasse conveniente aos interesses nacionais – estrangeiros de realizarem 

conferências, congressos e exibições artísticas ou folclóricas (art. 110). 

Em suma, embora fosse perceptível o uso de um tom xenofóbico sob a alegação da 

necessidade de proteger os interesses nacionais ao longo de todo o texto do Estatuto do 

Estrangeiro, em alguns trechos da lei, como nas passagens supracitadas, isso ocorria de 

maneira mais explícita. 

Essas passagens discriminatórias ou cerceadoras de direitos, junto com a chegada de 

novos fluxos migratórios ao Brasil e as questões por eles levantadas em relação à política 

migratória brasileira, acabaram contribuindo para o aumento da pressão pela substituição do 

Estatuto de Estrangeiro e para a criação do PLS n.º 288/2013, que deu origem à Lei de 

Migração (Lei n.º 13.445/2017). Sancionada no dia 25 de maio de 2017 e em vigor desde 21 

de novembro de 2017, a Lei n.º 13.445/2017, apesar dos vetos presidenciais que sofreu, foi 

exaltada por membros da sociedade civil e instituições voltadas para a defesa dos direitos dos 

imigrantes por indicar uma maior abertura do Brasil para o recebimento de imigrantes e por 

tratar a questão da migração sob o prisma dos direitos humanos. 

Dentre os principais avanços da Lei de Migração, é possível citar as mudanças nos 

princípios que regem a política migratória brasileira, a apresentação explícita dos direitos que 

são assegurados ao imigrante em território nacional e a inclusão da possibilidade de concessão 

de visto temporário por razões humanitárias. 

Enquanto o Estatuto do Estrangeiro manifestava em seu texto a preocupação com a 

segurança nacional e certa discriminação ao tratar o estrangeiro como potencial ameaça aos 

interesses do Brasil, a Lei de Migração, em seu artigo 3º, estabelece que a política migratória 

brasileira é regida por princípios e diretrizes que, em linhas gerais, preconizam uma acolhida 

humanitária, a inclusão – social, laboral e produtiva – do migrante por meio de políticas 

públicas, bem como o repúdio e a prevenção a quaisquer formas de xenofobia, racismo e 
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discriminação. Já quando trata dos direitos dos imigrantes, em seu artigo 4º, diferentemente 

do Estatuto do Estrangeiro, a Lei de Migração os apresenta de forma clara.  

No Estatuto do Estrangeiro, além de os direitos dos imigrantes não estarem bem 

definidos, eram encontradas mais obrigações e proibições que garantias aos estrangeiros. Por 

fim, a possibilidade de concessão de visto temporário por razões humanitárias foi outro ponto 

considerado positivo na Lei de Migração. Conforme vimos anteriormente neste trabalho, essa 

modalidade de visto não estava prevista no Estatuto do Estrangeiro, mas vinha sendo 

concedida a partir de resoluções normativas para nacionalidades específicas. Agora, porém, 

com a Lei de Migração, indivíduos de qualquer nacionalidade podem solicitar o visto 

humanitário, desde que cumpram os requisitos estabelecidos pela lei. 

Nesse sentido, se no Estatuto do Estrangeiro predominava a perspectiva da segurança 

nacional, hoje, com a Lei de Migração, é possível afirmar que prevalece o paradigma dos 

direitos humanos e do acolhimento humanitário na política migratória oficial brasileira – pelo 

menos, no texto. Entretanto, se, por um lado, existem diversos motivos para comemorar os 

avanços que a Lei n.º 13.445/2017 traz em relação ao Estatuto do Estrangeiro, por outro lado, 

agora, faz-se ainda mais necessário tratar sobre políticas para a integração dos imigrantes. 

 Já que a Lei de Migração dispõe que a política migratória brasileira deverá ser regida 

pelos princípios e diretrizes da “acolhida humanitária” (art. 3º, inciso VI), da “inclusão social, 

laboral e produtiva do migrante por meio de políticas públicas” (art. 3º, inciso X) e do “acesso 

igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, bens públicos, 

educação, assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, serviço bancário e 

seguridade social” (art. 3º, inciso XI), é preciso discutir que medidas serão tomadas para que 

isso se efetive. 

 Como já mencionado no capítulo anterior, embora o processo de integração envolva 

duas partes, os imigrantes e a sociedade receptora, é a sociedade, com sua estrutura 

institucional e forma como reage aos recém-chegados, que tem muito mais a dizer sobre os 

resultados do processo (PENNINX, 2003). 

4.2 Lei n.º 9.474/1997 

Como vimos na seção anterior, o Estatuto do Estrangeiro, principal instrumento legal 

para tratar da imigração no Brasil, reflete bem em seu texto o momento histórico no qual 

surgiu, sendo fortemente ancorado na perspectiva da segurança nacional e tratando o 

imigrante como potencial ameaça. Porém, com o fim da ditadura, deu-se início a um processo 

de mudança na política doméstica e na política externa brasileira, com significativos 
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progressos na área de direitos humanos (SALLES; GONÇALVES, 2016) que podem ser 

percebidos na lei brasileira de refúgio (Lei n.º 9.474/1997), considerada pela ONU “uma das 

mais modernas, abrangentes e generosas do mundo” (BARRETO, 2010, p. 152). 

Em grande medida, os elogios à lei de refúgio se devem ao conceito ampliado de 

“refugiado” adotado, pois, enquanto muitos países utilizam a definição presente na 

Convenção das Nações Unidas de 1951 e no Protocolo de 1967, na Lei n.º 9.474/97, o Brasil, 

considerando a Declaração de Cartagena (1984), incorporou uma definição de refugiado que 

leva em conta a questão da violação generalizada dos direitos humanos. Logo, de acordo com 

o artigo 1º da Lei n.º 9.474/1997, no Brasil, será reconhecido como refugiado todo indivíduo 

que: 

I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, 

nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de 

nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país;  

II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua residência 
habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das circunstâncias 

descritas no inciso anterior; 

III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a 

deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país. (BRASIL, 

1997, Lei n.º 9.474, grifo nosso) 

 

No entanto, não é só por sua definição ampliada de refugiado que a lei de refúgio é 

elogiada, mas também por permitir que o solicitante de refúgio exerça atividade remunerada 

com carteira de trabalho enquanto aguarda a decisão final sobre seu processo e por não impor 

limite de prazo para a solicitação do pedido de refúgio às autoridades – algo que, segundo 

Jubilut (2007), não é verificado em outros locais. 

Considerando somente esses pontos expostos, já é possível perceber como, até há 

pouco tempo, as políticas oficiais para imigração e as políticas para refúgio eram muito 

diferentes, e até mesmo conflitantes, no que diz respeito à perspectiva orientadora. Apenas 

recentemente, com a nova Lei de Migração, o Brasil passou a ter política para refúgio e 

política para migração orientadas pelo mesmo paradigma. Nesse sentido, apesar de não haver 

a obrigatoriedade de essas políticas serem orientadas pela mesma perspectiva, para as 

discussões sobre integração, é interessante que haja coerência entre os princípios e diretrizes 

que as regem porque, em muitos aspectos, as ações e iniciativas para integrar imigrantes – 

principalmente aqueles migrantes forçados cujo pedido de refúgio não é reconhecido – e 

refugiados serão as mesmas. 
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4.3 Resoluções normativas do CNIg e CONARE 

No capítulo anterior, tratei do aumento dos fluxos migratórios nos últimos anos e 

utilizamos como exemplos para a discussão os casos da imigração haitiana, síria e 

venezuelana para o Brasil. Nesta seção, discuto as resoluções normativas criadas em resposta 

a esses fluxos. 

 

4.3.1 O fluxo migratório de haitianos: resoluções normativas n.º 97/2012, 102/2013, 

106/2013, 113/2014, 117/2015 e 123/2016 do CNIg.  

De acordo com Almeida (2012), como o Estatuto do Estrangeiro era uma lei defasada, 

foi o CNIg – dentro de suas possibilidades legais – a fonte de muitas das diretrizes para o 

ingresso de estrangeiros no Brasil nos últimos anos. Nesse sentido, servem como exemplo da 

atuação do CNIg na criação de diretrizes para o ingresso de estrangeiros no Brasil as 

resoluções normativas criadas como resposta à imigração haitiana. 

Como vimos no capítulo anterior, diante do aumento no número de solicitações de 

refúgio de imigrantes haitianos e do entendimento do CONARE de que não existiam 

elementos suficientes para justificar a concessão de refúgio para esses imigrantes, o Comitê, 

com base na RR n.º 08/2006/CNIg
36

, encaminhou ao CNIg os processos dos haitianos. O 

CNIg, por sua vez, passou a conceder os vistos humanitários com base na RN n.º 

27/1998/CNIg. Porém, com a continuidade do fluxo e a pressão da sociedade civil, das 

autoridades e governos locais junto aos órgãos do Governo Federal por uma solução mais 

abrangente e duradoura (FERNANDES; CASTRO, 2014), o CNIg acabou editando a RN n.º 

97/2012/CNIg. 

Criada com o objetivo de regular o fluxo migratório de haitianos para o Brasil, 

considerando o terremoto ocorrido em janeiro de 2010 no Haiti e o agravamento das 

condições de vida no país ocasionadas pelo desastre, a RN n.º 97/2012/CNIg previa, por ano, 

a concessão de até 1.200 vistos, com base em razões humanitárias, para haitianos. 

Segundo Fernandes e Castro (2014), apesar de ter havido uma redução no fluxo 

migratório de haitianos após a publicação da RN n.º 97/2012, pouco tempo depois o fluxo 

voltou a crescer. De acordo com os autores, a dificuldade em reunir a documentação exigida 

                                                
36 Segundo a recomendação da RR n.º 08/2006, devem ser encaminhados ao CNIg os pedidos de refúgio que não 

sejam passíveis de concessão, mas que, a critério do CONARE, possam os estrangeiros permanecer no país por 

razões humanitárias, a fim de que estada no país dos estrangeiros seja examinada sob amparo da Resolução 

Normativa n.º 27/1998. 
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para a obtenção do visto na Embaixada Brasileira foi um dos fatores que contribuíram para 

essa redução da imigração em um primeiro momento. No entanto, apesar das dificuldades, 

com pouco tempo, muitas pessoas já haviam conseguido reunir os documentos necessários 

para a obtenção do visto e, antes do fim de 2012, a lista de agendamento na Embaixada já 

estava completa até o final de 2013 (FERNANDES; CASTRO, 2014). Além disso, diversos 

haitianos que desejavam vir para o Brasil e não haviam conseguido reunir todos os 

documentos exigidos para obter o visto ou agendar um horário na Embaixada constataram que 

ainda era possível chegar ao país pela fronteira norte e recorreram a coiotes para realizar a 

viagem. 

Ou seja, considerando os fatos expostos acima, vemos que a RN n.º 97/2012 teve 

resultados diferentes dos esperados, pois, além de não ter sido eficaz para a regulação do 

fluxo migratório, acabou contribuindo para aumentar a vulnerabilidade dos imigrantes (OIM, 

2014; FERNANDES; CASTRO, 2014). 

Logo, diante da ineficácia do sistema de cotas para emissão de vistos e do 

agravamento da situação nas cidades fronteiriças da região Norte, onde diversos imigrantes 

aguardavam atendimento para regularização de sua situação migratória, o CNIg publicou 

outra resolução normativa como resposta ao fluxo migratório de haitianos. Reconhecendo que 

a tendência era de que o fluxo de haitianos para o Brasil continuasse crescendo, a RN n.º 

102/2013 foi publicada com vistas a facilitar a solicitação do visto humanitário e promover a 

imigração legal por meio da alteração da RN n.º 97/2012. Assim, com a publicação da RN n.º 

102/2013, foi revogado o limite de cotas para a emissão de vistos e retirada a especificação de 

que o visto deveria ser concedido pela Embaixada do Brasil em Porto Príncipe. 

Após a alteração realizada por meio da RN.º 102/2013, as RN n.º 106/2013, 113/2014, 

117/2015 e 123/2016 apenas prorrogaram o prazo de vigência da RN n.º 97/2012. Com a 

publicação RN n.º 123/2016, a última prorrogação realizada, a RN n.º 97/2012 passou a 

vigorar até 30 de outubro de 2017. Agora, com a sanção da Lei de Migração e a instituição de 

uma nova modalidade de visto – o visto temporário por razões humanitárias –, a manutenção 

dessa política de concessão de visto humanitário com base em uma resolução normativa já 

não fazia mais sentido. 
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4.3.2 Os sírios e a busca por refúgio no Brasil: as Resoluções Normativas n.º 17/2013 e 

20/2015 do CONARE 

Em face do agravamento dos conflitos armados na Síria, o Brasil – cuja legislação 

sobre refúgio é elogiada pelo tratamento dispensado à questão –, por meio do CONARE, 

publicou, no dia 20 de setembro de 2013, a RN n.º 17/2013, a fim de facilitar a emissão de 

vistos para sírios, já que, para realizar a solicitação de refúgio, é necessário que o interessado 

esteja em solo brasileiro. 

 No texto da RN n.º 17/2013, são elencados os diversos fatores que contribuíram para a 

criação da medida, tais como as relações históricas que unem a Síria ao Brasil, onde reside 

uma grande população com ascendência síria; a crise humanitária ocasionada pelos conflitos 

em andamento na Síria e o grande número de refugiados gerado por esses conflitos; a 

crescente busca por refúgio em território brasileiro de parte de indivíduos afetados pelos 

conflitos e as dificuldades relatadas por essas pessoas em conseguirem se deslocar ao Brasil 

para solicitar refúgio. 

 Ao todo, a resolução possui quatro artigos, que, em resumo, tratam da possibilidade de 

concessão de visto, do local de obtenção do visto, do prazo de vigência da resolução e, por 

fim, da data de início da medida. Assim, com a publicação da RN n.º 17/2013 e a 

desburocratização para a obtenção de visto por ela possibilitada, o fluxo de sírios para o Brasil 

aumentou e, com ele, as solicitações de refúgio por parte dessa população. Ou seja, pode-se 

dizer que a medida proposta pelo CONARE surtiu efeito. 

 Em setembro de 2015, quando o prazo de vigência da resolução se encerraria, o 

CONARE publicou a RN n.º 20/2015, prorrogando por mais dois anos a RN n.º 17/2013 e 

estabelecendo que o Ministério das Relações Exteriores poderia valer-se de parcerias com 

organizações internacionais, como o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados - 

ACNUR - e outras entidades especializadas, para a concessão dos vistos. Segundo o 

CONARE (2016), a assinatura de cooperação com o ACNUR previa a qualificação do fluxo 

de atendimento e informações nos postos no Líbano, Turquia e Jordânia. Em outras palavras, 

a RN n.º 20/2015 visava tornar ainda mais fácil o processo de obtenção de vistos para o 

Brasil. 
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4.3.3 Resolução Normativa n.º 126/2017 do CNIg 

 Conforme já mencionado no capítulo anterior, a RN n.º 126/2017 foi criada em 

resposta ao grande aumento do fluxo migratório de venezuelanos em direção ao Brasil e ao 

crescimento no número de solicitações de refúgio por parte dessa população.  

 De certa maneira, é possível afirmar que o contexto de surgimento da RN n.º 126/2017 

é semelhante ao da criação da RN n.º 97/2012. Assim como ocorreu com o fluxo migratório 

de haitianos, um grande número de venezuelanos resolveu recorrer à solicitação de refúgio 

como forma de regularizar a situação migratória. No entanto, como esse procedimento 

sobrecarrega as autoridades migratórias, que necessitam marcar agendamentos para fornecer o 

protocolo de solicitação de refúgio, e faz com que os imigrantes fiquem esperando por 

atendimento nas cidades fronteiriças, ele também contribui para o estabelecimento de “crises” 

nos municípios que recebem essas pessoas. 

 Em relação às solicitações de refúgio, apenas a título de comparação, do começo do 

conflito na Síria, em 2011, até 2016, o CONARE recebeu 3.772 solicitações de sírios 

(CONARE, 2016), enquanto em 2016 o órgão acumulou 3.375 processos de solicitação de 

refúgio somente de venezuelanos (CONARE, 2017). Ou seja, a quantidade de solicitações de 

refúgio de venezuelanos de apenas um ano quase se igualou à quantidade total de pedidos de 

refúgio de sírios em cinco anos. Evidentemente, não se pode deixar de considerar que 

Venezuela faz fronteira com o Brasil e que isso facilita a vinda de imigrantes para cá. Porém, 

a despeito da proximidade geográfica da Venezuela com o Brasil – uma “vantagem” que os 

sírios que buscam refúgio aqui não possuem –, essa comparação pode ser válida para dar uma 

dimensão da intensidade do fluxo migratório de venezuelanos para o país. 

 Nesse sentido, embora os números apresentados pelo CONARE sobre os venezuelanos 

já sejam bastante expressivos, ainda é preciso lembrar que a quantidade de venezuelanos que 

migrou para cá nos últimos anos é ainda maior, já que o CONARE registra apenas as 

solicitações de refúgio. Segundo Simões (2017), o governo de Roraima divulgou o número de 

30 mil venezuelanos no ano de 2016. 

 Logo, em face da necessidade da criação de uma medida para promover a migração 

legal, evitar o agravamento da crise nas cidades fronteiriças e atenuar a situação do 

CONARE, a RN n.º 126/2017 foi publicada no dia 03 de março de 2017. De acordo com o 

texto da resolução, os nacionais de países fronteiriços que entrarem no Brasil por via terrestre 

podem solicitar um visto de residência temporária, válido por 2 anos. Embora não seja 

exclusiva para venezuelanos, a resolução foi suscitada por esse fluxo migratório. 
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Embora ainda seja cedo para avaliar os resultados produzidos pela RN n.º 126/2017, 

conforme mencionado no capítulo anterior, muitos venezuelanos, em vez de buscar a 

autorização de permanência, continuam preferindo a solicitação de refúgio (FERNANDES; 

FARIA, 2017), o que indica que a medida pode não funcionar para reduzir os processos no 

CONARE. 

* 

 

Neste capítulo, a partir da exposição dos principais instrumentos legais para a 

imigração no Brasil, verificamos que a agenda migratória do Brasil está, paulatinamente, 

adotando uma postura mais apoiada na perspectiva dos direitos humanos e mais aberta para a 

imigração. Enquanto o Estatuto do Estrangeiro era atravessado pela visão de que o imigrante é 

uma potencial ameaça à segurança nacional, a Lei de Migração estabelece que a política 

migratória brasileira deve ser regida pelos “princípios da universalidade, indivisibilidade e 

interdependência dos direitos humanos” (BRASIL, 2017, art. 3º, inciso I) e “repúdio e 

prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de discriminação (idem, inciso II)”. 

Porém, como vimos, mesmo antes da sanção da nova Lei de Migração, a mudança em 

direção a uma perspectiva mais humanitária já podia ser percebida na lei brasileira de refúgio, 

em vigor desde 1997. Além disso, foi possível notar esse posicionamento mais aberto das 

políticas migratórias nas resoluções normativas do CNIg e CONARE criadas em resposta aos 

fluxos migratórios de haitianos, sírios e venezuelanos. Publicadas enquanto o Estatuto do 

Estrangeiro ainda estava em vigor, é possível afirmar que, de certo modo, essas resoluções 

foram editadas como respostas a situações que o Estatuto do Estrangeiro – já obsoleto – não 

previa. 

Todavia, com essas mudanças na agenda migratória e o aumento dos fluxos 

migratórios para o Brasil, a reflexão sobre políticas para a integração – principalmente para 

imigrantes deslocados forçados – faz-se ainda mais premente, a fim de que se efetive a 

acolhida humanitária proposta pelo Estado e de que sejam evitados problemas de integração, 

que podem contribuir para uma percepção negativa da sociedade sobre imigrantes e 

refugiados e para o reforço de políticas migratórias defensivas (PENNINX, 2003). 

Posto isso e partindo do pressuposto de que a proficiência na língua majoritária da 

sociedade receptora – embora não seja condição suficiente para a integração – possui um 

importante papel nesse processo (KRUMM; PLUTZAR, 2008), no próximo capítulo, 

apresento os dados sobre a oferta de cursos de PLA e PLAc nas universidades federais 
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brasileiras para discutir sobre políticas linguísticas para o ensino de língua de acolhimento 

para imigrantes deslocados forçados. 

 



 

 

5 O ENSINO DE PLA E DE PLAc NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 

BRASILEIRAS 

 

Neste capítulo, apresento os dados gerados por meio do questionário e discuto a oferta 

de PLA nas universidades federais a partir de informações sobre a data de criação, iniciativa 

de implementação do projeto/curso, vínculo dos professores (bolsistas, voluntários, 

estagiários) e tipo de curso e público-alvo atendido, conforme apresentado no capítulo de 

procedimentos metodológicos.  

Feito isso, volto-me apenas para as universidades federais que informaram atender 

imigrantes deslocados forçados e discuto sobre a oferta de PLAc nessas instituições, levando 

em consideração os seguintes aspectos dos cursos: a) taxas de matrícula/mensalidade e 

financiamento (como os cursos se mantêm); b) níveis e duração dos cursos; e c) formação 

dos professores. Por fim, ao final do capítulo, retomo as perguntas de pesquisa apresentadas 

no capítulo de metodologia e busco respondê-las. 

5.1 Breve caracterização da oferta de PLA e PLAc nas universidades federais 

Como já mencionado, existem 63 universidades federais no Brasil. Por região, essas 

instituições estão distribuídas da seguinte forma: 05 na região Centro-Oeste, 18 na região 

Nordeste, 10 na região Norte, 19 na região Sudeste e 11 na região Sul. 

Para este trabalho, entrei em contato com todas essas universidades e, do total de 63 

instituições, consegui resposta de 55, isto é, apenas 8 universidades não retornaram o contato 

informando se há alguma oferta de curso de português para estrangeiros na instituição ou 

responderam ao questionário. A Tabela 1 apresenta o percentual de respostas recebidas por 

região. 

Tabela 1 – Percentual de respostas das universidades federais por região 

UNIVERSIDADES FEDERAIS 

BRASILEIRAS 

RESPOSTAS 

RECEBIDAS 

% DE RESPOSTAS 

RECEBIDAS 

Centro-Oeste 05 04 80% 

Nordeste 18 14 77,70% 

Norte 10 10 100% 

Sudeste 19 16 84,20% 

Sul 11 11 100% 

TOTAL: 63 55 87,30% 

 

Na região Centro-Oeste, não consegui o retorno da UFG; na região Nordeste, UFCG, 

UFMA, UFRPE e UFSB não responderam aos e-mails; na região Sudeste, UFU, UNIFAL e



78 

 

UFVJM. Nas regiões Norte e Sul, todas as universidades responderam às mensagens 

enviadas. 

Em relação a essas universidades, cabe destacar que o fato de não ter conseguido 

resposta dessas instituições não significa que não existam cursos de PLA e/ou PLAc nesses 

locais. Nos sites da UFG, UFMA, UFU, UNIFAL e UFVJM, por exemplo, é possível 

encontrar notícias sobre cursos de português para falantes de outras línguas. Porém, as 

informações contidas nessas páginas não fornecem dados suficientes para a análise e não 

significam que atualmente os cursos ainda estejam em funcionamento nessas universidades. 

Quanto às universidades que retornaram o contato, dentre essas 55 instituições, 43 

informaram que ofertam algum tipo de curso e 12, quando contatadas, entre novembro de 

2016 e julho de 2017, responderam que não possuíam cursos de PLA/PLAc. O Gráfico 1, 

abaixo, apresenta a oferta de cursos de PLA/PLAc nas universidades federais, segundo as 

informações obtidas. 

Como se pode ver pelo gráfico, 19% das instituições informaram não possuir cursos de 

PLA e/ou PLAc, isto é, ao todo, 12 universidades (UFMS, UFGD, UFT, UFRA, UFOPA, 

UNIVASF, UFERSA, UFRB, UFOB, UFCA, UNIRIO
37

 e UFRRJ) não responderam ao 

questionário porque informaram que não existe oferta de PLA e/ou PLAc na instituição. 

                                                
37 Em Furtoso (2015), há menção sobre a existência de um curso de extensão de PLA na UNIRIO. Contudo, nos 

contatos com a universidade durante a geração de dados, a resposta recebida foi de que não havia na instituição 

nenhum curso de PLA naquele momento. 

Gráfico 1 – A oferta de cursos de PLA/PLAc nas universidades federais 

brasileiras 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Quanto às universidades que informaram não possuir cursos de PLA e/ou PLAc, 

algumas forneceram informações sobre a área de PLA na instituição que são relevantes para 

nossa discussão. Essas respostas encontram-se reunidas abaixo, no quadro 1
38

. 

 

Quadro 1 - Informações sobre a oferta de PLA nas universidades que responderam 

não possuir cursos na área 

 

De modo geral, por meio das respostas das instituições, pudemos reforçar o que outros 

autores (AMADO, 2008; FURTOSO, 2015; SCHOFFEN; MARTINS, 2016) já vinham 

                                                
38 Conforme apresentado no capítulo de procedimentos metodológicos, os dados deste trabalho foram gerados 

entre novembro de 2016 e julho de 2017, portanto, é possível que existam divergências entre as informações 

trazidas neste capítulo e a realidade atual das instituições. 

INSTITUIÇÃO RESPOSTA 

UFMS 
Planeja ofertar cursos de PLA, no âmbito do ISF, a partir de 

setembro/2017. 

UFGD 
Foi cogitada a criação de cursos de PLA na universidade, mas a 

instituição não chegou a oferecer nenhum curso. 

UFT 

Já foram ofertadas turmas de português para estrangeiros no Centro de 

Idiomas da instituição, porém, segundo a informação obtida, nunca 

houve na universidade demanda suficiente para a criação e manutenção 

de um curso. 

UFRA 

Ainda não existe nenhum curso de português para estrangeiros ou curso 

de língua presencial, a instituição atua principalmente no campo das 

Ciências Agrárias e só recentemente está expandindo a sua atuação para 

outras áreas. 

UFOPA 
Não oferece cursos de PLA e/ou PLAc e não forneceu nenhuma 

informação adicional. 

UNIVASF Planeja ofertar cursos de PLA no âmbito do ISF. 

UFERSA Planeja ofertar cursos de PLA no âmbito do ISF. 

UFRB 
Os cursos de idiomas na universidade são oferecidos pelo ISF, mas 

ainda não existem cursos de PLA na instituição. 

UFOB 
UFOB informou que tem apenas três anos de existência e ainda não 

possui núcleo de idiomas. 

UFCA 

A instituição informou que não possui cursos de português para falantes 

de outras línguas, mas está discutindo a possibilidade de ofertar cursos 

de PLA e cursos de português para alunos que possuem dificuldades 

com a língua portuguesa – sejam estrangeiros ou não. 

UFRRJ Planeja ofertar cursos de PLA no âmbito do ISF. 

UNIRIO 
Não oferece cursos de PLA e/ou PLAc e não forneceu nenhuma 

informação adicional. 
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afirmando sobre o crescimento da área de PLA no Brasil, já que em 2017 eram apenas 12 as 

universidades federais que não possuíam cursos e algumas dessas instituições previam ofertar 

cursos de PLA ainda naquele ano. 

Vale mencionar que o fato de apenas 12 universidades informarem que não possuíam 

cursos de PLA e/ou PLAc corrobora as afirmações de Amado (2008) no sentido de que, 

progressivamente, as instituições de ensino superior estão implementando cursos de português 

para falantes de outras línguas. De acordo com as informações levantadas pelo mapeamento, 

atualmente, já existe algum tipo de oferta de PLA em quase 70%
39

 das instituições federais.  

Ainda no que diz respeito à expansão da área, é possível afirmar que esse aumento na 

oferta de PLA está fortemente relacionado a um maior incentivo à internacionalização das 

universidades, tendo em vista que as instituições que preveem ofertar cursos de PLA (UFMS, 

UNIVASF, UFERSA e UFRRJ) informaram que o farão no âmbito do ISF, programa que, 

como vimos no capítulo 3, surgiu dentro do quadro do CsF. Nesse sentido, cabe destacar que, 

apesar de já existirem no Brasil iniciativas com vistas a internacionalizar as universidades 

anteriores ao CsF, segundo Welp, Fontes e Sarmento (2016), este é provavelmente o 

programa mais importante do governo federal em prol da internacionalização. No que 

concerne à resposta da UFRB, apesar de a instituição, quando contatada, não ter mencionado 

a oferta ou planejamento de cursos de PLA, a referência ao fato de que os cursos de idiomas 

na universidade são oferecidos pelo ISF serve de indicativo para mostrar o papel do programa 

para o fortalecimento da área de ensino de línguas no país
40

. 

5.1.1 Os cursos de PLA das universidades federais brasileiras 

Conforme vimos na seção anterior, das 55 universidades federais que retornaram o 

contato, 43 informaram possuir cursos de PLA e/ou PLAc. Essas 43 instituições estão 

presentes em todas as regiões do Brasil e trabalham com o ensino de PLA de diferentes 

modos, isto é, possuem diferentes tipos de curso: extensão, disciplinas em graduação e pós-

graduação ou cursos de licenciatura e disciplinas na graduação com foco na formação de 

professores de PLA.  

Para os objetivos desta pesquisa, interessa-nos, principalmente, a discussão sobre os 

cursos e projetos de extensão, uma vez que é no âmbito dessa modalidade que ocorre o 

atendimento ao perfil de público focalizado no trabalho. Porém, como algumas universidades, 

                                                
39

 Cabe destacar novamente que não conseguimos resposta de todas as universidades, conforme mostra a Tabela 

1. Assim sendo, a porcentagem de instituições com oferta de PLA e/ou PLAc pode ser ainda maior. 
40 Fortalecer o ensino de línguas no país é um dos objetivos do programa, conforme expresso na Portaria n.º 30, 

de 26 de janeiro de 2016. 
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além de informações sobre os cursos de extensão de PLA, forneceram dados sobre os cursos 

de licenciatura e disciplinas para a formação de professores de PLA ou sobre as disciplinas de 

PLA na (pós-)graduação para os alunos estrangeiros, também tratarei desses dados.  

Assim sendo, abaixo, no quadro 2, apresento, por região, quais foram as 

universidades que informaram atuar na área de PLA e/ou PLAc e responderam ao 

questionário com dados sobre seus cursos. 

Quadro 2 - Universidades que informaram possuir cursos de PLA e/ou PLAc 

 

REGIÃO UNIVERSIDADES N.º DE CURSOS 

Centro-Oeste UFMT e UnB. 2 

Nordeste 
UFAL, UFBA, UFC, UFPb, UFPE, UFPI, 

UFRN, UFS e UNILAB. 

9 

Norte 
UFAC, UFAM, UFPA, UFRR, UNIFAP, 

UNIFESSPA e UNIR. 

7 

Sudeste 

UFABC, UFES, UFF, UFJF, UFLA, 

UFMG, UFOP, UFRJ, UFSCar, UFSJ, 

UFTM, UFV, UNIFEI e UNIFESP. 

14 

Sul 

FURG, UFCSPA, UFFS, UFPel, UFPR, 

UFRGS, UFSC, UFSM, UNILA, 

Unipampa e UTFPR. 

11 

TOTAL: 43 

 

Observando os dados do quadro 2 e considerando as informações sobre o número de 

instituições existentes em cada região (TABELA 1), podemos afirmar que a área de PLA está 

presente em 100% das universidades federais da região Sul,  em 73,68% das universidades 

federais da região Sudeste, em 70% nas instituições da região Norte, em 50% nas 

universidades federais da região Nordeste e em apenas 40% das universidades federais da 

região Centro-Oeste. 

 

5.1.2 Inserção da área de PLA nas universidades 

Nesta subseção, trato sobre a inserção da área de PLA nas universidades federais 

brasileiras, apresentando tanto a data de início dos primeiros cursos de PLA nas universidades 

federais quanto a iniciativa para a criação desses cursos nas instituições.  

No quadro 3, apresento, por década, quando foram criados os primeiros cursos de 

PLA e/ou PLAc nessas instituições. 
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Quadro 3 – Inserção da área de PLA nas universidades
41

 

 

INÍCIO UNIVERSIDADES 

NÚMERO DE 

INSTITUIÇÕES COM 

OFERTA DE PLA 

1980 Sudeste: UFJF e UFRJ. 2 

1990 

Centro-Oeste: UnB. 

Nordeste: UFBA, UFPb, UFPE. 

Sudeste: UFF, UFSCar, UFES, UFMG. 
Sul: UFPR, UFSC e UFRGS. 

11 

2000 

Norte: UFAM, UFPA, UFRR. 

Sudeste: UFSJ. 

Sul: UTFPR, UFSM. 

6 

2010 

Centro-Oeste: UFMT. 

Nordeste: UFC, UFRN, UFAL, UFPI, UFS, UNILAB. 

Norte: UNIFAP, UFAC, UNIR, UNIFESSPA. 

Sudeste: UNIFEI, UFABC, UNIFESP, UFOP, UFV, 

UFTM, UFLA. 

Sul: Unipampa, UFCSPA, FURG, UFPel, UFFS, UNILA. 

24 

Total (até 2017/1): 43 

 

O gráfico 2, por sua vez, mostra o crescimento no número de instituições atuando na 

área de PLA e/ou PLAc. 

 

PERGUNTA 1 DO QUESTIONÁRIO
42

 

 

Gráfico 2 – Número de universidades federais oferecendo cursos de PLA e/ou PLAc 

por década 

 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

                                                
41 Em universidades como a UFBA e UFSC, a informação recebida foi de que desde a década de 1980 já havia 

cursos de PLA, mas a oferta, nessa época, ainda ocorria de forma assistemática. 
42 1) Ano de criação do projeto/curso. 
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Conforme é possível verificar por meio do quadro 3 e do gráfico 2, o número de 

instituições oferecendo cursos de PLA aumentou de forma bastante expressiva a partir de 

2010. Se apenas o levantamento das instituições que possuem algum tipo de oferta de PLA já 

permitia afirmar que a área está crescendo, considerando que, atualmente, a maior parte das 

universidades federais já possui alguma iniciativa nesse âmbito, as informações sobre o ano 

de criação servem para corroborar essa constatação. 

No tocante às razões para esse crescimento tão expressivo na oferta de PLA nas 

universidades na presente década, além do aumento dos incentivos à internacionalização das 

universidades nos últimos anos (BAUMVOL; SARMENTO, 2016; SARMENTO et al, 2016), 

outros fatores nesse mesmo período podem ter contribuído para isso, tais como o bom 

momento econômico e político que o país vivenciava e o aumento dos fluxos migratórios para 

o Brasil. 

Quanto à iniciativa de criação dos cursos de PLA e/ou PLAc nas universidades, a 

análise das respostas identificou seis diferentes tipos, a saber: “individual”, 

“individual/discente”, “institucional”, “institucional/individual”, “institucional/convênio” e 

“institucional/sociedade civil”. Vale destacar, contudo, que três dessas seis categorias não 

constavam no questionário enviado às universidades. No documento enviado às instituições, 

os tipos de iniciativa eram “institucionais”, “individual” e “outra”, mas havia uma indicação 

informando a possibilidade de assinalar mais de uma opção, caso fosse necessário. 

Ademais, é preciso esclarecer que o documento informava que deveria ser considerada 

“institucional” a iniciativa de criação de cursos de PLA que surgiu da própria instituição, 

iniciativa “individual” os cursos de PLA que tivessem sido concebidos por professores e 

acolhidos pela instituição e “outra” a iniciativa que não se enquadrasse em nenhuma das duas 

opções. Assim sendo, devido à opção “outra” e à possibilidade de marcar mais de um tipo de 

iniciativa, novas categorias foram criadas. 

Na categoria “institucional/individual”, foram agrupadas as respostas das 

universidades que assinalaram as opções “institucional” e “individual” no questionário; em 

“institucional/convênio” estão os cursos de PLA criados por exigência de convênios firmados 

com outras instituições; em “individual/discente” encontram-se os cursos criados por alunos 

da instituição; por fim, a categoria “institucional/sociedade civil” diz respeito aos cursos 

criados pelas instituições em resposta às solicitações da sociedade civil. 

No quadro 4, reproduzo, considerando as novas categorias, as respostas de cada 

universidade em relação à iniciativa de criação de cursos de PLA nas instituições e, no 

gráfico 3, apresento a porcentagem de cada iniciativa. 
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PERGUNTA 2 DO QUESTIONÁRIO
43

 

Quadro 4 – Iniciativa de criação de cursos de PLA nas universidades 

 

TIPO DE INICIATIVA UNIVERSIDADE 

Individual 

Centro-Oeste: UFMT, UnB. 

Nordeste: UFAL, UFC, UNILAB, UFBA. 

Norte: UFAM, UFPA, UNIFAP, UFAC, 

UNIR. 

Sudeste: UFJF, UFV, UFF, UFES, UFOP, 

UFTM. 

Sul: UFCSPA, UFRGS, UFSM. 

Institucional 

Nordeste: UFRN, UFPE, UFPb, UFPI. 

Norte: UFRR, UNIFESSPA. 

Sudeste: UNIFEI, UFLA, UFRJ, UFMG, 

UFABC, UFSJ, UFSCar. 

Sul: UFSC, UFFS. 

Institucional/individual 
Nordeste: UFS. 

Sul: UTFPR, UNILA e Unipampa. 

Institucional/convênio Sul: UFPel, FURG. 

Individual/discente Sudeste: UNIFESP. 

Institucional/sociedade civil Sul: UFPR 

 

Gráfico 3 – Iniciativa para a criação dos cursos de PLA nas universidades 

 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

                                                
43

 2) O projeto/curso é uma iniciativa:  

(   ) Institucional (o projeto parte de uma iniciativa da própria instituição) 

(   ) Individual (o curso foi concebido por professores e acolhido pela instituição) 

(   ) Outra: ___________________________. 
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Como se pode observar pelo quadro 4 e pelo gráfico 3, a inserção da área de PLA nas 

universidades ocorre principalmente por meio de iniciativas individuais – sejam de 

professores, sejam de alunos
44

. Ao todo – somando a porcentagem de cursos/projetos criados 

por iniciativa de docentes (47%) com a porcentagem de cursos/projetos criados por iniciativa 

discente (2%) –, constatamos que 49% dos cursos mapeados pelo levantamento foram criados 

por iniciativas “isoladas”
45

, sem participação institucional direta no processo de concepção. 

Por sua vez, os cursos/projetos que contaram com participação direta da instituição no 

processo de formulação, de acordo com as respostas obtidas, somam, ao todo, 42% (soma das 

iniciativas “institucional”, “institucional/convênio” e “institucional/sociedade civil”)
 46

. Por 

fim, temos os cursos que surgiram de iniciativa conjunta de instituição e docente (9%). 

A meu ver, o fato de os cursos/projetos na área de PLA terem surgido principalmente 

por iniciativas individuais, e não institucionais, pode ser indicativo de uma área ainda pouco 

visada pelas universidades e pouco institucionalizada, levando em consideração o tripé 

ensino, pesquisa e extensão (FURTOSO, 2015). 

Enfim, a despeito do pouco espaço dedicado às atividades de formação de professores 

(questão discutida mais adiante no texto) de PLA, constatamos que são os docentes os 

principais agentes responsáveis pela criação de políticas linguísticas para a inserção das 

universidades na área de PLA. 

Atualmente, tem sido esses professores os agentes com maior influência e controle 

sobre a formulação e implementação das políticas linguísticas para PLA nas universidades. 

                                                
44 Na UNIFESP, o projeto de extensão universitária para o ensino de PLAc, o MemoRef – Memorial Digital do 

Refugiado, foi idealizado por um grupo de dez alunos do curso de Letras da universidade. Com o projeto 

elaborado, em 2015, os estudantes se inscreveram para concorrer ao edital “ProCultura/PRAE/UNIFESP”, que 
concede apoio financeiro para a realização de eventos, ações culturais e projetos de estudantes da instituição, e 

tiveram sua proposta contemplada. 
45 Furtoso (2015) descreve como ocorreu seu contato com a pesquisa sobre PLA para pensar como a área tem 

sido inserida em alguns contextos. De certo modo, esse relato serve para exemplificar como, em muitas 

instituições, a inserção da área inicia com alguns indivíduos isoladamente. Segundo a autora, a sua dissertação 

foi a primeira defendida na área de PLA no programa de pós-graduação no qual ela realizou seu mestrado. De 

acordo com ela, foram muitas as dificuldades encontradas ao longo dos dois anos de pós-graduação. Primeiro, 

foi necessário encontrar um orientador disposto a trabalhar com um assunto que, até então, era novo na 

instituição; depois foi preciso levar seus informantes (discentes e docentes da instituição) a pensarem sobre o 

ensino de PLA naquela universidade. Furtoso (2015) ainda conta que foi questionada por um professor da 

universidade sobre qual seria finalidade de pesquisar o ensino de português para estrangeiros no Brasil, 
principalmente em Londrina/Paraná. Por fim, a autora relata que, para não desistir de seu tema, precisava sempre 

lembrar a si mesma os motivos que a levaram a escolher o ensino de PLA como objeto de pesquisa de sua 

dissertação, mas que, a despeito das adversidades, insistiu em continuar com seu trabalho e, quinze anos depois, 

a instituição por ela pesquisada “colhe os frutos de uma pesquisadora inexperiente” (FURTOSO, 2015, p. 160) e 

já possui a área de PLA inserida na extensão, na graduação e na pós-graduação.  
46

 De acordo com a resposta da UFPR ao questionário, o curso de Português do projeto “Português Brasileiro pra 

Imigração Humanitária - PBMIH” foi “criado a partir de uma chamada da sociedade civil (Casla e OAB) e foi 

acolhido pelo curso de Letras (alunos e professores do curso)”. Porém, atualmente, o projeto faz parte do 

programa de extensão “Política Migratória e universidade brasileira”. 
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Posto isso, entendo que é premente fortalecer, nas instituições, a formação dos estudantes de 

Letras para atuar com PLA, a fim de contribuir para o fortalecimento da própria área, tendo 

em vista que são esses estudantes os futuros docentes que poderão contribuir para a criação de 

novas iniciativas para o campo. 

5.1.3 Os professores dos cursos de PLA 

 

PERGUNTAS 13 E 14 DO QUESTIONÁRIO
47

 

 

Em relação às atividades e momentos para a formação dos discentes de Letras para 

atuar com o ensino de português para falantes de outras línguas, pudemos verificar, por meio 

das respostas ao item “vínculo dos professores”, que a maioria dos cursos de PLA nas 

instituições tem contado com a participação de bolsistas e voluntários como docentes dos 

cursos. Assim sendo, é possível afirmar que esses cursos são espaços propícios para discutir e 

promover a formação desses estudantes para atuar na área de PLA. 

No questionário enviado às instituições, as possibilidades de resposta sobre o vínculo 

dos docentes dos cursos eram: “bolsistas”, “voluntários” e “outro”, sendo, na última opção, 

solicitado que o respondente especificasse o tipo de vínculo. A partir das informações 

fornecidas pelas instituições que marcaram como “outro” o tipo de vínculo dos professores, 

criamos mais 3 categorias: “estagiários”, “professores do quadro da instituição”, 

“contratados”. O quadro 5, abaixo, apresenta as respostas das instituições sobre o vínculo dos 

professores que atuam em seus cursos de PLA e/ou PLAc. 

 

Quadro 5 – Vínculo dos professores dos cursos de PLA e/ou PLAc das universidades 

 

VÍNCULO DOS PROFESSORES INSTITUIÇÕES 

Bolsistas 

Nordeste: UFRN, UFPI. 

Norte: UNIFAP, UFRR. 

Sudeste: UFTM, UFES, UFOP, UFSJ. 

Sul: UFRGS, UFSM. 

Bolsistas e estagiários de Letras Sul: Unipampa. 

Bolsistas e professores do quadro da Nordeste: UFPE. 

                                                
47 13) Qual é a formação dos professores que atuam no curso? 

(   ) Graduandos em Letras 

(   ) Licenciados em Letras 

(   ) Outros (especifique): _________________________________________________. 

14) Qual é o vínculo dos professores? (mais de uma opção é possível) 

(   ) Bolsistas (   ) Voluntários (   ) Outro (especifique): __________________________________________. 
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instituição Norte: UFAM*. 

Sudeste: UFRJ. 

Sul: UFCSPA. 

Bolsistas e Voluntários 

Centro-Oeste: UFMT. 

Nordeste: UFPb. 

Norte: UFPA, UNIR. 

Sudeste: UNIFESP, UFSCar. 

Sul: UFSC, UFFS, UFPR. 

Bolsistas, Voluntários e estagiários de 

Letras 
Nordeste: UFBA. 

Bolsistas, Voluntários e Professores do 

quadro da instituição 
Sudeste: UFMG. 

Contrato/pagamento por hora/aula 
Centro-Oeste: UnB. 

Sul: FURG. 

Outro (não especificado) Norte: UNIFESSPA. 

Professores do quadro da instituição 

Sudeste: UNIFEI, UFJF, UFV, UFLA, 

UFABC. 

Sul: UTFPR, UNILA, UFPel. 

Professores do quadro da instituição e 

Voluntários 

Nordeste: UNILAB. 

Sudeste: UFF. 

Voluntários 
Nordeste: UFC, UFS, UFAL. 

Norte: UFAC. 
*professor credenciado do Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica (PARFOR/UFAM) 

 

Como já mencionado e conforme mostra o quadro, a maior parte dos professores 

atuando nos cursos de PLA das instituições é composta por bolsistas. Dentre as 43 

universidades que responderam ao questionário, 26 instituições (60,46%) possuem bolsistas 

como professores nos seus cursos de PLA e/ou PLAc. O segundo tipo de vínculo com maior 

número de ocorrências nas instituições é o de voluntariado, presente em 17 (39,53%) 

universidades. Por sua vez, em terceiro lugar, com ocorrência em 15 universidades (34,88%), 

estão os cursos que possuem professores do quadro da instituição em seu corpo docente. Por 

fim, com menor número de incidência, estão os vínculos “estagiários de Letras” e 

“contrato/pagamento por hora/aula”, presentes em 2 instituições cada (4,65%). 

Tendo em vista que a maior parte dos cursos de PLA funciona como extensão nas 

universidades (FURTOSO, 2015), de certo modo, já era esperado que o vínculo mais comum 

fosse o de “bolsista”. Todavia, embora esse seja um tipo de vínculo interessante para 

incentivar a inserção e participação dos estudantes de Letras na área de PLA, não existem 

bolsas disponíveis para todos, o que pode justificar por que o segundo vínculo mais comum é 

o de “voluntário”. 

Além disso, devido ao fato de a participação nesse tipo de atividade ser, em geral, 

facultativa, pode ocorrer de muitos alunos sequer procurarem esse tipo de experiência durante 
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a graduação e concluírem um curso de Letras/Português sem oportunidade de reflexão e 

prática sobre o ensino de PLA. Assim sendo, concordo com Amado (2013) e Lopez (2016) 

que a participação dos estudantes nessas atividades deve ser incentivada
48

, mas defendo, 

principalmente, que deve haver a promoção de discussões e de práticas que contribuam para a 

formação de professores de PLA em outros espaços e momentos nos cursos de Letras, não só 

nas atividades de extensão.  Em outras palavras, creio que seria importante investir mais na 

inclusão de disciplinas com foco na formação de professores de PLA nas grades curriculares 

dos cursos de Letras, pois, assim, mais estudantes poderiam ter contato com a área.  

Quanto ao terceiro vínculo mais comum, de “professor do quadro da instituição”, os 

dados apontaram que essa modalidade ocorre principalmente nas instituições onde há a oferta 

de cursos de PLA como disciplinas regulares para os estudantes intercambistas. Embora 

também estejam presentes nos cursos de extensão, nesses casos, esse tipo de vínculo é bem 

menos comum. 

O vínculo “estagiário”, por sua vez, foi mencionado apenas duas vezes. Todavia, por 

ser uma categoria a posteriori, ao contrário de “bolsistas” e “voluntários”, pode ser que esse 

tipo de vínculo tenha sido considerado como “voluntário”, por exemplo. Por fim, com mesmo 

número de ocorrências que “estagiário”, temos a vinculação docente por 

“contrato/pagamento/hora-aula”. 

 

5.1.4 Oferta de PLA nas universidades federais: tipo de curso e público atendido 

 

Tendo apresentado as instituições que possuem oferta de PLA, o ano de criação dos 

primeiros cursos nas universidades, a iniciativa para a criação desses cursos e o principal tipo 

de vínculo dos docentes que neles trabalham, passo agora à apresentação dos tipos de oferta 

de PLA (extensão, licenciatura, disciplinas na graduação ou pós-graduação) e do principal 

público-alvo atendido pelas universidades federais. Vale destacar que, embora tenha buscado 

apresentar o máximo de iniciativas existentes na área da PLA nas universidades federais, pode 

ocorrer de alguns cursos não constarem nesse levantamento devido às dificuldades em 

conseguir contato com os responsáveis pelos cursos e às limitações de tempo. Abaixo, no 

quadro 6, estão os cursos que o mapeamento conseguiu identificar. 

 

 

                                                
48 Amado (2013) e Lopez (2016) sugerem que os estudantes dos cursos de licenciatura em Letras poderiam 

realizar parte dos estágios obrigatórios de docência nos cursos de extensão de PLA/PLAc das universidades. 
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PERGUNTAS 3 E 16 DO QUESTIONÁRIO
49

 

 

Quadro 6 – A oferta de PLA nas universidades federais em relação ao tipo de curso e 

público atendido 

INSTITUIÇÃO TIPOS DE CURSO PÚBLICO ATENDIDO 

UFMT 
Extensão (IsF e projeto com imigrantes 

haitianas50) 

Estudantes estrangeiros na 

universidade (IsF) e 

comunidade externa (projeto 
com imigrantes haitianas) 

UnB 

Licenciatura e Extensão (Núcleo de 

Ensino e Pesquisa em Português para 

Estrangeiros - NEPPE e “Português 

como Língua de Acolhimento”) 

Alunos do curso de Letras 

(disciplinas para formação de 

professores de PLA), 

estudantes intercambistas e 

comunidade externa 

(NEPPE), imigrantes 

deslocados forçados 

(Português como Língua de 

Acolhimento) 

UFC, UFRN, UFPE, UFPb, 

UFS, UFAM, UFES, UFABC, 

UFOP, UFSJ, UFF 

Extensão 

 

Estudantes estrangeiros na 

universidade e comunidade 

externa 

UNIFAP, UNIFESSPA, UFPI, 
UFAL, UNILAB 

Extensão 
Estudantes estrangeiros na 
universidade 

UFBA 

Licenciatura e Extensão (“Programa de 

Proficiência em Língua Estrangeira 

para Estudantes e Servidores da UFBA 

– PROFICI/PROEMPLE” e “Núcleo 

Permanente de Extensão em Letras – 

NUPEL”) 

Alunos do curso de Letras 

(disciplinas para formação de 

professores de PLA), 

Estudantes estrangeiros na 

universidade 

(PROFICI/PROEMPLE) e 

comunidade externa 

(NUPEL) 

UFPA 

Extensão (Cursos para estudantes do 

convênio PEC-G – “Curso Pré-PEC-G” 

e “Cursos Livres de Línguas 

Estrangeiras da Faculdade de Letras 
Estrangeiras Modernas”) 

Estudantes estrangeiros na 

universidade (Pré-PEC-G) e 

comunidade externa (“Cursos 

Livres de Línguas 
Estrangeiras da Faculdade de 

                                                
49 3) A qual (quais) setor(es) da instituição o projeto/curso está vinculado? (marcar todas as opções que se 

aplicam). 

(   ) Letras 

(   ) Educação/Pedagogia 

(   ) Assistência Social 

(   ) Ciências Sociais 

(   ) Pró-reitoria/Diretoria/Secretaria de Relações Internacionais. 

(   ) Outro (especifique): _________________________________________________. 

16) Principal público atendido pelo projeto/curso: 
(   ) Estudantes em intercâmbio na instituição 

(   ) Imigrantes haitianos e refugiados 

(   ) Outros estrangeiros residentes no Brasil. 
50 O curso de português para haitianas oferecido pela UFMT é parte do projeto “Mulheres haitianas”, uma 

iniciativa de auditores fiscais do Trabalho de Mato Grosso com o apoio da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT). Esse projeto ainda conta com o auxílio da Pastoral do Migrante e do curso de Gastronomia do 

Centro Universitário de Várzea Grande (UNIVAG). No projeto, a UFMT oferta as aulas de português; o 

UNIVAG se encarrega das oficinas de gastronomia e a Pastoral do Migrante da estrutura para a realização do 

curso. 
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Letras Estrangeiras 

Modernas”) 

UNIR Extensão 
Imigrantes deslocados 

forçados 

UFRR Extensão 

Estudantes estrangeiros na 

universidade, comunidade 

externa e imigrantes 
deslocados forçados 

UFAC  Extensão (IsF) 

Estudantes estrangeiros na 

universidade e comunidade 

externa 

UNIFEI, UFJF, UFV Disciplinas regulares 
Estudantes estrangeiros na 

universidade 

UFLA 

Disciplinas regulares e Extensão 

(Aquarela Cultural /Núcleo de Estudos 

sobre PLE) 

Estudantes estrangeiros na 

universidade (disciplinas 

regulares) e comunidade 

externa (Aquarela Cultural 

/Núcleo de Estudos sobre 

PLE) 

UFRJ 

Disciplinas no curso de Letras, 

Disciplinas regulares e Extensão 

(“CLAC – Curso de Línguas Aberto à 

Comunidade”) 

Alunos do curso de Letras 

(disciplinas para formação de 

professores de PLA), 

Estudantes estrangeiros na 

universidade (disciplinas 
regulares) e comunidade 

externa (Extensão) 

UFMG 

Disciplinas no curso de Letras, 

Disciplinas regulares e Extensão 

(CENEX/FALE, “Português para 

Estrangeiros em Regime Especial de 

Permanência no Brasil” –  Centro 

Zanmi e CENEX/FALE e Pró- 

Imigrantes) 

Alunos do curso de Letras 

(disciplinas para formação de 

professores de PLA), 

Estudantes estrangeiros na 

universidade (disciplinas 

regulares), comunidade 

externa (CENEX/FALE) e 

imigrantes deslocados 

forçados (Centro Zanmi e 

CENEX/FALE e Pró-

Imigrantes) 

UFTM  Extensão (IsF) 
Estudantes estrangeiros na 
universidade, imigrantes  

deslocados forçados 

UNIFESP Extensão (MemoRef) 
Imigrantes deslocados 

forçados 

UFSCar 
Disciplinas no curso de Letras e 

Extensão. 

Alunos do curso de Letras 

(disciplinas para formação de 

professores de PLA) e 

Estudantes estrangeiros na 

universidade e comunidade 

externa (Extensão) 

UFPel, FURG Extensão 
Estudantes estrangeiros na 

universidade 

UFSCPA Extensão (IsF) 
Estudantes estrangeiros na 

universidade 

UFSC 

Disciplinas no curso de Letras e 

Extensão (“Núcleo de Pesquisa e 
Ensino de PLE – NUPLE” e “Português 

como Língua de Acolhimento para 

Imigrantes – PLAM”) 

Alunos do curso de Letras 

(disciplinas para formação de 
professores de PLA), 

Estudantes estrangeiros na 

universidade e comunidade 
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externa (NUPLE) e 

imigrantes em situação de 

vulnerabilidade e deslocados 

forçados (PLAM) 

Unipampa 

Disciplinas no curso de Letras e 

Extensão (IsF e projeto com escolas 

parceiras) 

Alunos do curso de Letras 

(disciplinas para formação de 

professores de PLA), 

Estudantes estrangeiros na 

universidade (IsF) e 

comunidade externa (projeto 

com escolas parceiras) 

UFRGS 

Disciplinas no curso de Letras, 
Extensão (Curso de Espanhol- 

Português para Intercâmbio – 

CEPI/UFRGS, Programa de Português 

para Estrangeiros – PPE e oficinas 

audiovisuais e de letramento) 

Alunos do curso de Letras 

(disciplinas para formação de 
professores de PLA), 

Estudantes estrangeiros na 

universidade e comunidade 

externa (CEPI e PPE51) e 

imigrantes deslocados 

forçados (oficinas) 

UFSM 
Disciplinas no curso de Letras, 

Extensão (Projeto Entrelínguas) 

Alunos do curso de Letras 

(disciplinas para formação de 

professores de PLA), 

Estudantes estrangeiros na 

universidade e comunidade 

externa 

UFFS, UTFPR Extensão 

Estudantes estrangeiros na 

universidade, comunidade 
externa e imigrantes 

deslocados forçados 

UFPR 

Disciplinas no curso de Letras, 

Extensão (“Centro de Línguas e 

Interculturalidade – CELIN” e 

“Português Brasileiro para Migração 

Humanitária – PBMIH”) 

Alunos do curso de Letras 

(disciplinas para formação de 

professores de PLA), 

Estudantes estrangeiros na 

universidade e comunidade 

externa (CELIN) e imigrantes 

deslocados forçados 

(PBMIH) 

UNILA 

Disciplinas no curso de Letras, 

Licenciatura e Extensão (Curso de 
Espanhol-Português para Intercâmbio – 

CEPI e “Português para Estrangeiros 

em Foz do Iguaçu: integração pela 

diversidade e interdisciplinaridade”) 

Alunos do curso de Letras, 

estudantes da instituição 

(CEPI) e comunidade externa 
(“Português para 

Estrangeiros em Foz do 

Iguaçu: integração pela 

diversidade e 

interdisciplinaridade”) 

 

Observando as informações do quadro 6, podemos verificar que, atualmente, em 

diversas universidades, já existe mais de um tipo de oferta de PLA. Contudo, somente 3
52

 

instituições federais – UnB, UFBA e UNILA – contam com cursos de licenciatura em Letras 

para formar professores de PLA. 

                                                
51

 Embora não seja o principal público atendido pelo PPE, desde 2015/2, refugiados podem se matricular nos 

cursos. 
52 Vale lembrar que a UNICAMP possui uma licenciatura em “Letras - Português como Segunda Língua e 

Língua Estrangeira”, porém, por ser uma instituição estadual, não discutiremos sobre esse curso aqui.   
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Conforme mostra o quadro 6, na UnB, existe a licenciatura em “Letras - Português do 

Brasil como Segunda Língua”, os cursos de extensão de PLA do “Núcleo de Ensino e 

Pesquisa em Português para Estrangeiros – NEPPE” e os cursos de PLAc. Na UFBA, assim 

como na UnB, existe uma licenciatura em “Letras - Português do Brasil como Segunda 

Língua”, os cursos de português para estrangeiros do “Programa de Proficiência em Língua 

Estrangeira para Estudantes e Servidores da UFBA – PROFICI” (cujo público-alvo, como o 

próprio nome indica, é a comunidade universitária) e os cursos do “Núcleo Permanente de 

Extensão em Letras – NUPEL”, que possui como principal público-alvo a comunidade 

externa. Por fim, na UNILA, existem as disciplinas no curso de Letras com foco na formação 

de professores de PLA, a Licenciatura em “Letras – Espanhol e Português como Línguas 

Estrangeiras”, o “Curso de Espanhol-Português para Intercâmbio (CEPI)/UNILA – Curso de 

acolhimento linguístico-cultural” – um curso
53

 online que visa a oferecer um primeiro contato 

com a língua portuguesa e preparar os alunos da universidade para algumas práticas sociais 

que eles vão encontrar na universidade – e cursos de extensão de português para estrangeiros, 

voltados para a comunidade externa.  

Por sua vez, nas outras universidades, como UNILAB, UFMG, UFSCar, UFRJ, 

UFPR, UFSC, UFRGS, UFSM e Unipampa, embora não existam atualmente licenciaturas 

para formar professores de PLA, o levantamento dos cursos de PLA identificou a oferta de 

disciplinas nos cursos de Letras com foco na formação de professores de português para 

falantes de outras línguas. 

Apesar de a discussão mais aprofundada sobre as licenciaturas e disciplinas com foco 

na formação de professores fugir do escopo deste estudo, é importante tratar do trabalho 

realizado nesses cursos de licenciatura e nas disciplinas para formar professores de PLA 

dessas instituições, a fim de que possamos refletir sobre um dos desafios que a área de PLA 

tem enfrentado atualmente. 

Conforme vimos, a área de PLA é especialidade relativamente recente no Brasil; desse 

modo, é compreensível que ainda existam poucas licenciaturas para formar professores de 

PLA ou poucos cursos de Letras que ofereçam disciplinas sobre o assunto. Todavia, ao 

mesmo tempo em que é “admissível” essa presença ainda pequena de licenciaturas e 

                                                
53 O CEPI surgiu no âmbito do Projeto de Fortalecimento Redes Interuniversitárias: “línguas, diversidade e 

cooperação” (Proyecto de Fortalecimiento Redes Interuniversitárias: “Lenguas, diversidad y cooperación 

internacional”) em 2006, na Universidade Federal de Rio Grande do Sul (UFRGS, Brasil), Universidad Nacional 

de Córdoba (UNC, Argentina) e Universidad Nacional de Entre Ríos (UNER, Argentina), com o apoio do 

Ministério de Educação, Ciência e Tecnologia da Nação (Ministerio de Educación, Ciencia y Tecnología de la 

Nación) da Argentina. Atualmente, outras universidades, como no caso da UNILA, também já oferecem o curso. 

Na UFRGS, o curso já está em sua décima segunda edição. 
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disciplinas para formar professores de PLA nos cursos de Letras, tal escassez dificulta o 

processo de desenvolvimento e expansão de uma área estratégica não só para a 

internacionalização das universidades e para a atual conjuntura de aumento de fluxos 

migratórios para o Brasil, mas também de uma área que pode contribuir para as discussões 

sobre a educação indígena e inclusão de surdos na escola, por exemplo. Posto isso, reitero que 

é necessário investir mais na formação de professores de PLA. Assim, a área não só se 

beneficiaria com um possível desenvolvimento e expansão como também poderia ganhar mais 

reconhecimento e visibilidade enquanto especialidade. 

Além da oferta de PLA com foco na formação de professores, o levantamento nas 

universidades federais identificou, tanto na graduação quanto na pós-graduação, cursos de 

PLA oferecidos como disciplinas regulares. Cabe ressaltar que as disciplinas regulares se 

diferem das disciplinas acima mencionadas porque foram concebidas para atender os 

estudantes estrangeiros das instituições, enquanto as outras são disciplinas da grade curricular 

dos cursos de Letras e possuem como objetivo formar professores para atuar na área de PLA. 

Essas disciplinas regulares, apesar de serem cursos de português para estrangeiros e 

não cursos que tratam da formação de professores para ensinar PLA, também não se 

enquadram no perfil de curso visado em nossa discussão por se voltarem apenas para os 

estudantes das universidades. De acordo com os dados recebidos, as universidades que 

oferecem ensino de PLA nessa modalidade são: UNIFEI, UFJF, UFV, UFLA UFRJ e UFMG. 

E, dentre essas 6 instituições, em 3 (UNIFEI , UFJF e UFV), o mapeamento só conseguiu 

identificar esse tipo de oferta de PLA. 

Por fim, o último tipo de oferta de PLA identificado foi na modalidade de extensão. 

Conforme já mencionado, é principalmente para esses cursos que a discussão do trabalho se 

volta. Como se pode verificar no quadro 6, a oferta de PLA nas universidades ocorre 

majoritariamente por meio da extensão. Assim sendo, os dados corroboram o que Furtoso 

(2015, p. 159) já apontava sobre a área de PLA: “a extensão tem se configurado parte mais 

robusta do tripé [ensino, pesquisa, extensão], pois tem sido bastante comum a inserção da área 

começar por aí nas universidades brasileiras”. 

A respeito dessa robustez do eixo da extensão, concordo com Furtoso (2015) que isso 

é indicativo de uma área bastante alicerçada na prática. Ainda segundo a autora, embora isso 

inicialmente não apresente problemas, quando ocorre a sobreposição da extensão ao eixo do 

ensino e da pesquisa, pode haver um prejuízo do desenvolvimento proporcional entre teoria e 

prática, reduzindo a visibilidade institucional da área e limitando seu espaço de intervenção 

em instâncias dentro da universidade e fora dela (FURTOSO, 2015, p. 159). 
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No quadro 6, verificamos, ainda, que o levantamento dos tipos de curso de PLA e 

público-alvo conseguiu identificar apenas 14, dentre 43 universidades, atuando no ensino de 

PLAc ou atendendo imigrantes deslocados forçados em seus cursos de PLA. Assim sendo, 

apesar de, no Hemisfério Sul, o Brasil ser atualmente o maior polo de atração de imigrantes 

(UEBEL, 2015), conforme já mencionamos, ainda são poucas as iniciativas na esfera federal 

para lidar com as questões relativas à integração de imigrantes no país (ZENI; FILLIPIM, 

2014; STAFFEN; NISTLER, 2014; OLIVEIRA, 2015) e do ensino de língua acolhimento. 

Mesmo nas universidades, locais em que a área de PLA é relativamente mais desenvolvida no 

país, o espaço dedicado ao ensino de língua de acolhimento ainda é bastante pequeno. 

Nesse sentido, nossos dados confirmam o que São Bernardo (2016) já havia apontado 

sobre o fato de as universidades, em geral, não oferecerem condições para que os imigrantes 

consigam participar de seus cursos de língua. Além disso, atualmente, na esfera federal, as 

políticas linguísticas oficiais que tocam em questões relativas à área de PLA tratam apenas de 

aspectos concernentes à promoção e divulgação do português no mundo ou à 

internacionalização das universidades. 

No que diz respeito à internacionalização, importante catalisadora do aumento na 

oferta de cursos de PLA nas universidades federais nos últimos anos, cabe destacar 

novamente o papel do programa ISF para o fortalecimento do ensino de línguas no país. 

Como vimos no quadro 1, em algumas universidades que não possuem oferta de PLA, cursos 

estão sendo planejados no âmbito do ISF e, conforme se pode observar no quadro 6, em 

algumas instituições, os cursos de PLA estão vinculados ao programa. 

Logo, partindo da compreensão de que “a internacionalização não deveria ter um fim 

em si mesma, mas, sim, ser um meio para atingir determinados fins, dentre os quais o 

principal é a melhoria na qualidade da educação superior” (SARMENTO et al, 2016, p. 80), 

entendo que a área de PLA poderia aproveitar este momento de crescimento impulsionado 

pela internacionalização para ampliar sua atuação por meio de mais incentivo a iniciativas 

com foco em outros públicos e contextos.  

Nesse sentido, se acima sugeri que é necessário fortalecer os eixos do ensino e da 

pesquisa, aqui defendo, em consonância com Amado (2013) e Lopez (2016), que no eixo da 

extensão poderia haver mais diversidade no público atendido pelos cursos de PLA. Ou seja, 

poderiam ser criados mais cursos para imigrantes deslocados forçados, por exemplo, pois, 

como mostra o quadro 6, a oferta de PLA ainda é pouco diversificada. 

Considerando o papel que o conhecimento na língua majoritária de um país possui na 

integração social, a criação de cursos de português para imigrantes deslocados forçados 
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poderia não só favorecer o processo de integração desse público, mas também contribuir para 

a formação dos estudantes das licenciaturas em Letras. Conforme vimos discutindo, a 

formação dos alunos de Letras para atuar na área de PLA ainda ocorre em grande parte no 

eixo da extensão. Assim sendo, entendo que a criação de novos cursos e projetos com foco em 

outros públicos poderia contribuir com a melhoria da qualidade do ensino superior colocando 

em pauta discussões sobre o ensino de PLA para diferentes perfis de alunos. 

Afinal, vale lembrar que os estudantes das licenciaturas em Letras/Português estão se 

formando para serem professores e que esses professores poderão ter em suas salas de aula, 

além dos alunos cuja língua materna é o português, alunos imigrantes (ou filhos de 

imigrantes), alunos surdos ou alunos indígenas. Desse modo, diversificar a oferta na extensão 

colaboraria para enriquecer a formação dos alunos dos cursos de licenciatura em Letras e dar 

mais visibilidade às diferentes possibilidades de atuação dentro da área de PLA. 

Quanto aos cursos de português para imigrantes deslocados forçados nas universidades 

federais, verificamos que ainda são poucas instituições atuando nesse campo. Ao todo, 

conforme apresenta o quadro 6, das 43 instituições que informaram possuir oferta de PLA, 

conseguimos identificar apenas 14 instituições atuando no ensino de língua de acolhimento ou 

atendendo regularmente imigrantes deslocados forçados. 

Logo, diante da falta de política oficial para o ensino de português para imigrantes e 

desse pouco espaço nas instituições federais para o ensino de PLAc, é possível afirmar, em 

consonância com o que já vem sendo apontado por outros autores (ZENI; FILLIPIM, 2014; 

STAFFEN; NISTLER, 2014; OLIVEIRA, 2015), que o governo federal tem, em grande 

medida, delegado à sociedade civil o papel de criar iniciativas que visem ao acolhimento e 

integração dos imigrantes. 

Nesse sentido, apesar de compreender, na esteira de Penninx (2003), que a sociedade 

civil e as instituições não governamentais, além de serem importantes parceiros para a 

concepção e implementação de políticas de integração, podem auxiliar no combate à 

exclusão, à discriminação e à xenofobia, entendo que não se pode atribuir somente a esses 

atores a responsabilidade de promover a integração dos imigrantes.  

De acordo com Penninx (2003), um dos elementos-chave nas políticas bem-sucedidas 

de integração é a coordenação com as políticas migratórias. Como vimos anteriormente no 

trabalho, a agenda migratória brasileira está, aos poucos, mudando de uma perspectiva 

fortemente ancorada no viés da segurança nacional para um paradigma mais aberto à 

imigração e pautado nos princípios dos Direitos Humanos e do acolhimento humanitário. 

Porém, essa mudança na agenda migratória não vem sendo acompanhada de políticas de 
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integração coerentes com essa proposta. Isto é, as decisões políticas brasileiras em relação à 

imigração criam margem para expectativas de recebimento de residência de longa duração no 

Brasil, mas o governo federal não proporciona aos imigrantes que recebe as ferramentas 

necessárias para atuar de forma autônoma na sociedade. 

No entanto, políticas de integração frágeis e a má integração de imigrantes acabam 

elevando as taxas de desemprego e de marginalização, o que contribui para uma percepção 

negativa acerca dos imigrantes e pode levar ao reforço de políticas migratórias defensivas 

(PENNINX, 2003). Desse modo, faz-se premente refletir sobre o que mais poderia ser 

realizado, na esfera federal, para contribuir para uma melhor integração dos imigrantes – em 

especial, daqueles em situação deslocamento forçado. 

Portanto, tendo já caracterizado a oferta de PLA nas universidades federais, volto-me, 

agora, para a apresentação dos cursos específicos de PLAc e dos cursos de PLA que 

informaram atender imigrantes deslocados forçados. Conforme apresentado no início do 

capítulo, na próxima seção, tratarei sobre o valor (se são gratuitos ou pagos) e financiamento 

(como os cursos se mantêm), níveis e duração e formação dos professores desses cursos. 

5.2 Os cursos de PLAc nas universidades federais brasileiras 

Nesta subseção, volto-me apenas para as 14 instituições que informaram possuir 

cursos de PLAc ou atender regularmente em seus cursos de PLA imigrantes deslocados 

forçados, a saber: no Centro-Oeste, UFMT e UnB; no Norte, UFAM, UNIR e UFRR; no 

Sudeste, UNIFESP, UFRJ, UFMG, UFTM; no Sul, UFPR, UTFPR, UFFS, UFSC e UFRGS. 

Como em algumas dessas instituições há mais de um tipo de curso/projeto na área de 

PLA, no quadro 7, abaixo, especifico quais serão os cursos/projetos discutidos aqui. 

Quadro 7 – Identificação do cursos/projetos de PLAc 

 

UNIVERSIDADE CURSO/PROJETO 

UFMT Mulheres haitianas (parceria entre a Organização Internacional do 

Trabalho – OIT, Pastoral do Migrante/MT, Centro Universitário de 

Várzea Grande – UNIVAG e a UFMT). 

UnB Português como Língua de Acolhimento. 

UFAM Projeto do Centro de Estudos de Línguas – CEL. 

UNIR Migração internacional na Amazônia brasileira: linguagem e inserção 

social de haitianos em Porto Velho. 
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UFRR Projeto do Núcleo de Estudos de Línguas Estrangeiras – NUCELE.  

UNIFESP Memorial Digital do Refugiado – MemoRef. 

UFRJ Curso de línguas aberto à comunidade – CLAC. 

UFMG Curso de Português para Estrangeiros em Regime Especial de 

Permanência no Brasil. 

UFTM Língua Portuguesa e Cultura Brasileira: a consciência da identidade na 

heterogeneidade. 

UFPR Português Brasileiro para Migração Humanitária – PBMIH. 

UTFPR Formação inicial em PFOL e o ensino de português para comunidades de 

refugiados. 

UFFS Curso de Extensão de português para estrangeiros. 

UFSC Português como Língua de Acolhimento para Imigrantes – PLAM. 

UFRGS Oficinas audiovisuais com imigrantes haitianos: aprender na diferença, 

aprender com a diferença. 

 

Para discutir a oferta de PLAc, julgo de fundamental importância tratar sobre as taxas 

cobradas para que os alunos frequentem as aulas e sobre a fonte dos recursos para suprir os 

custos de manutenção do curso/projeto. Logo, apresento, no quadro 8, as respostas das 

universidades acerca das taxas de matrícula/mensalidades cobradas. 

 

PERGUNTA 4 DO QUESTIONÁRIO
54

 

 

Quadro 8 - Valor da taxa de matrícula/mensalidade 

 

UNIVERSIDADE TAXA DE MATRÍCULA 

UFMT, UnB, UNIR, UFAM, UNIFESP, UFTM, 

UFPR, UTFPR, UFFS, UFSC, UFRGS 
Não há cobrança 

UFRR 

R$200/semestre (com possibilidade de isenção). Há 

uma reserva de 10% das vagas para o público que 

comprova não possuir condições de pagar esse valor. 

UFRJ 
R$ 410 (com possibilidade de isenção). Há uma 

reserva de vagas para isenção de até 20% do número 

                                                
54 4) O curso é pago pelos estudantes? ( ) sim ( ) não 4.1) Se sim, é possível conseguir isenção da taxa de 

matrícula/mensalidade? Em caso positivo, quais são os critérios a serem atendidos para que o aluno receba esse 

benefício? 



98 

 

total de alunos (as) inscritos (as). Refugiados não 

pagam. 

UFMG R$50 à vista ou duas parcelas de R$30. 

 

Com base nas respostas das universidades, verificamos que, apesar de não existirem 

políticas linguísticas oficiais para o ensino de PLAc e de as políticas linguísticas para a área 

de PLA/PLAc serem, de modo geral, descentralizadas, os cursos de PLAc possuem a 

gratuidade ou taxas de matrícula/mensalidade reduzidas como característica comum. Já em 

alguns cursos de PLA que informaram atender imigrantes deslocados forçados (UFRR e 

UFRJ), embora haja cobrança de taxa/mensalidade, existe, também, a possibilidade de isenção 

de pagamento desses valores. Ou seja, mesmo sem uma política explícita que ofereça as 

diretrizes básicas para a organização dos cursos de PLAc, as instituições atuando nessa área já 

se atentaram para a importância da gratuidade ou da cobrança de taxas de matrícula com 

valores reduzidos para o acesso aos cursos. 

Considerando que os cursos de PLAc possuem como principal público-alvo imigrantes 

deslocados forçados, a gratuidade e/ou redução das taxas é um aspecto fundamental para 

facilitar o acesso e permanência nos cursos, pois, conforme afirma Lopez (2016), as questões 

financeiras podem ser complicadas para grupos socialmente minoritarizados e com processos 

de (re)territorialização
55

 precariamente desenvolvidos. 

A questão com a gratuidade, porém, é que ela torna mais difícil a manutenção dos 

cursos, principalmente quando não existe apoio financeiro do Estado para essas iniciativas. 

No caso dos cursos de PLAc nas universidades federais, foco de nosso trabalho, apesar de 

grande parte utilizar a estrutura da própria instituição e pagar seus professores com bolsas de 

extensão, por exemplo, ainda assim a manutenção é complicada porque os recursos são 

escassos e nem sempre disponíveis. Nesse sentido, embora os recursos para projetos de 

extensão sejam uma importante fonte para contribuir com a manutenção dos cursos de PLAc 

nas universidades, entendemos que eles ainda não são suficientes, tanto que, muitas vezes, as 

bolsas para professores dos cursos de PLAc são pagas com recursos arrecadados na cobrança 

da taxa de matrícula/mensalidade dos cursos de PLA da universidade para intercambistas ou 

comunidade geral. 

                                                
55 Lopez (2016) concebe os processos de (re)territorialização com base em Bizon (2013), que, por sua vez, 

compreende o conceito de “território” de acordo com Santos (2002). Assim sendo, “territorialização” diz 

respeito à apropriação tanto material quanto simbólica do território, que não é somente 

físico/geográfico/material, mas também performativo, “sendo, ao mesmo tempo, o local da ação e a própria 

ação” (BIZON, 2013, p. 120). 
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Como vimos nos exemplos do capítulo 4, em países como a Suécia, França, 

Alemanha, Canadá, Austrália e Portugal, onde existem políticas linguísticas oficiais para o 

ensino de língua de acolhimento, os governos financiam de forma integral ou subsidiam os 

cursos de língua para imigrantes. No Brasil, por sua vez, conforme já discutido anteriormente 

neste trabalho, não há nenhuma política linguística semelhante na esfera federal, em que pese 

a postura oficial em relação à imigração nos últimos anos e a importância que o aprendizado 

da língua majoritária do país pode ter para o processo de integração dos imigrantes. 

Embora compreendamos, na esteira de Schiffman (1996) e Spolsky (2004), que as 

políticas linguísticas oficiais e as políticas de facto raramente correspondem umas às outras 

sem problemas ou são congruentes, ou seja, que as políticas linguísticas para o ensino de 

língua de acolhimento apresentadas no capítulo 3, na implementação, sofrem alterações e 

podem ter resultados diferentes daqueles previstos nas políticas declaradas, entendemos que a 

criação de uma política linguística oficial para o ensino de PLAc no Brasil – assim como 

existe em outros países – poderia contribuir para o fornecimento das diretrizes para o ensino 

de língua de acolhimento e estabelecimento das atribuições de cada esfera no tocante à oferta 

dos cursos de língua para imigrantes. 

Atualmente, em grande medida, a oferta de PLAc no Brasil tem ocorrido, na esfera 

federal, de maneira responsiva, em caráter paliativo, apenas com os recursos à disposição de 

imediato. Na nossa visão, a falta de uma política oficial para estabelecer as responsabilidades 

de cada esfera – municipal, estadual, federal – na oferta e financiamento dos cursos tem 

dificultado o surgimento de novas iniciativas para o ensino de PLAc e a manutenção dos 

cursos já existentes, pois, como já mencionamos, em geral, os cursos são gratuitos para os 

estudantes e são as próprias instituições promotoras que têm de arcar com todos os custos para 

o funcionamento. 

Se mesmo nas universidades, onde, via de regra, existe infraestrutura e maior 

facilidade para conseguir recursos humanos (estudantes de Letras em formação) e materiais 

(livros, fotocópias, apostilas) para oferta de cursos de PLAc, manter uma oferta regular sem 

verba específica para custear as despesas não é tarefa simples, em instituições onde a 

infraestrutura e os recursos são mais limitados, isso se torna ainda mais complicado.  

Por essa razão, defendo que é premente que o Estado se atente para a importância de 

coordenar suas políticas migratórias com políticas de integração e passe a contribuir mais para 

a subvenção de iniciativas focadas no acolhimento e integração dos imigrantes, já que a 

(semi)gratuidade dos cursos de PLAc é um aspecto fundamental e que deve ser mantido para 

facilitar o acesso do público aos cursos, conforme sugerido por Lopez (2016).  
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A meu ver, isso se faz ainda mais necessário na atual conjuntura de aumento no 

número de imigrantes no país e de maior abertura na agenda migratória. Como já discutido 

anteriormente, políticas de integração precárias podem levar à marginalização dos imigrantes, 

o que iria de encontro com o atual discurso oficial sobre imigração, que propõe a oferta de um 

acolhimento humanitário no Brasil. 

Além disso, é preciso lembrar que o Brasil, desde 1992, é signatário do Pacto 

Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e, de acordo com o Pacto (Art. 

2º, inciso I), os Estados Partes devem se comprometer a  

adotar medidas, tanto por esforço próprio como pela assistência e cooperação 

internacionais, principalmente nos planos econômico e técnico, até o máximo de 

seus recursos disponíveis, que visem a assegurar, progressivamente, por todos os 

meios apropriados, o pleno exercício dos direitos reconhecidos no presente Pacto, 

incluindo, em particular, a adoção de medidas legislativas. 

 

Considerando o que dispõe esse artigo, Oberoi (2009) afirma que, embora o texto 

reconheça, até certo ponto, que a realização dos direitos econômicos, sociais e culturais pode 

ser impedida pela falta de recursos e que alguns direitos só podem ser alcançados ao longo de 

um período de tempo, nem mesmo a falta de recursos serve como justificativa para a inação 

indefinida do Estado ou para o adiamento da implementação de medidas. Segundo a autora, 

independentemente das limitações orçamentárias, os Estados têm o dever de tomar medidas e 

encontrar maneiras de proteger os setores mais desfavorecidos, vulneráveis e marginalizados 

de sua sociedade, que, em muitos casos, podem ser os imigrantes. 

Diante do exposto, é preciso que o Estado não se exima de seu papel e, por meio do 

apoio às iniciativas de cursos de PLAc, contribua para a integração dos imigrantes que recebe. 

Afinal, como todas as esferas da vida humana estão perpassadas pela língua(gem) 

(BAKHTIN, 2011) e é por meio dela que agimos no mundo (CLARK, 2000), o conhecimento 

da língua majoritária de um país é um aspecto que possui grande peso no processo de 

integração social, além de facilitar o acesso aos direitos e à sua reivindicação. 

Portanto, em consonância com Lopez (2016), creio que esse apoio do Estado poderia, 

além de financeiro, ser institucional, por meio da criação de bolsas para professores e de 

cursos de especialização em PLAc, por exemplo. Conforme discutido anteriormente no 

trabalho, apoiar as iniciativas de PLAc nas universidades se justifica não só pelas 

possibilidades que elas podem oferecer para a aprendizagem da língua portuguesa pelos 

imigrantes, mas também pela contribuição que podem dar para diversificar mais a área de 

PLA como um todo. 
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Ainda no tocante à organização dos cursos de PLAc, cremos que também é 

interessante tratar sobre os níveis oferecidos pelos cursos e sua duração/carga horária.  No 

quadro 9, estão as respostas com os níveis que os cursos informaram oferecer. 

 

PERGUNTAS 6 E 8 DO QUESTIONÁRIO
56

 

 

Quadro 9 – Níveis oferecidos pelos cursos/projetos de PLAc 

 

UNIVERSIDADE NÍVEIS OFERECIDOS 

UnB Acolher 1, Acolher 2 e Acolher 3. 

UFMT e UFRGS Básico. 

UTFPR Básico 1, Básico 2, Intermediário e Avançado. 

UFAM, UNIFESP, UFTM e UFFS Básico e Intermediário. 

UFSC Básico e Pré-intermediário. 

UNIR Básico, Intermediário e Avançado. 

UFMG Intermediário. 

UFPR 
Letramento, Básico 1, Básico 2, Pré-Intermediário, 

Intermediário I, Intermediário II e Pré-vestibular. 

UFRJ PLE 1, PLE 2, PLE 3 e PLE 4 

 

Observando as respostas sobre os níveis oferecidos pelos cursos, percebemos que não 

é possível tratar sobre eles de maneira padronizada. Como já mencionamos no capítulo 4, 

atualmente, não existem parâmetros oficiais brasileiros para o ensino de PLA (SCHOFFEN; 

MARTINS, 2016), tampouco de PLAc. Desse modo, por mais que quatro universidades 

tenham respondido que possuem turmas de níveis “básico” e “intermediário”, como foi o caso 

da UFAM, UNIFESP, UFTM e UFFS, esses cursos com níveis que recebem o mesmo nome 

podem não ter semelhança nenhuma no que diz respeito ao conteúdo ensinado em sala, já que 

a definição de “básico” e “intermediário” é realizada a partir do que cada curso entende por 

isso.  

Segundo Schoffen e Martins (2016), a inexistência de parâmetros brasileiros para o 

                                                
56 6) Quais são os níveis existentes no curso? (ex.: 3 níveis: básico, intermediário e avançado) 

 

8) Qual a duração de cada nível do curso? 

(   ) Semestral 

(   ) Anual 

(   ) Outra (especifique) __________________________________________________. 
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ensino de PLA e a demanda por ensinar levando em consideração as necessidades dos 

aprendizes faz com que os professores busquem orientações para o ensino em outras ações da 

área. No entanto, como não há consenso (provavelmente, na área de PLAc, menos ainda por 

ser um campo mais recente) acerca de quais ações devem servir como orientação, cursos de 

locais diferentes, ainda que estejam sob a mesma designação, podem ser muito diferentes 

entre si. Posto isso, uma mudança de curso pode implicar estudar novamente o que já se 

aprendeu ou frequentar aulas em uma turma com nível muito diferente do seu. Isso, na nossa 

opinião, é algo que dificulta o processo de aprendizado da língua e pode, inclusive, 

desestimular a continuidade nos cursos de PLAc. 

Desse modo, embora compreenda a importância de cada universidade e contexto criar 

cursos que respondam às demandas locais, defendo, na esteira de Schoffen e Martins (2016), 

que seria importante a publicação de um documento com parâmetros específicos para o ensino 

de PLA no Brasil. Para os autores, um documento orientador poderia contribuir para a 

consolidação da área, para direcionar o ensino, a produção de material didático e até mesmo 

as ações para a formação de professores. 

Já no que diz respeito à duração/carga horária dos níveis, a maioria das universidades 

contatadas informou que seus cursos são semestrais. No entanto, na UnB, UFRJ e UFRGS, os 

cursos possuem níveis com duração diferente. No caso da UnB, os níveis possuem carga 

horária de 70h e são trimestrais; na UFRJ, os módulos/níveis são bimestrais; na UFGRS, por 

sua vez, como já mencionado, as aulas de PLAc funcionam no sistema de oficina. 

Embora a organização de cursos com níveis semestrais seja, possivelmente, a mais 

comum nos cursos de língua em geral, no contexto de ensino de língua de acolhimento, esse 

formato nem sempre pode ser o mais conveniente. Nesse sentido, vale mencionar a discussão 

acerca da influência da carga horária (e da gratuidade) sobre a acessibilidade dos cursos 

realizada por Lopez (2016) em sua proposta de subsídios para o planejamento de cursos de 

PLAc no Brasil. 

Conforme pontuado pela autora, imigrantes adultos trabalhadores são o principal 

público atendido pelos cursos de língua de acolhimento, logo, para que esses alunos consigam 

participar das aulas, é preciso que haja uma oferta em horários alternativos. Contudo, não é só 

a flexibilidade de horários que pode influenciar na acessibilidade dos cursos de PLAc. Usando 

como exemplo a alternativa adotada pela coordenação dos cursos de PLAc do Centro Zanmi 

(CZ), que, a fim de reduzir a inassiduidade dos alunos e a rotatividade dos professores, 

diminuiu a carga horária dos níveis e passou a oferecer cursos bimestrais, Lopez (idem) 

mostrou como a mudança na organização desses cursos os tornou mais operacionais. 
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De acordo com autora, no CZ, com a organização bimestral, a progressão de módulo 

passou a ocorrer com mais rapidez, o que tende a gerar um impacto positivo na motivação dos 

alunos. Além disso, a nova estruturação contribuiu para diminuir o tempo de espera dos 

imigrantes que queriam participar das aulas, mas chegavam após o início do curso. Quanto à 

rotatividade dos professores, em contextos onde os docentes trabalham como voluntários, é 

complicado esperar um comprometimento por um longo período de tempo, assim sendo, a 

organização de cursos com menor duração se revelou mais eficaz. 

Em suma, esse caso serve para mostrar como é imprescindível que as instituições 

atuando com o ensino de PLAc não percam de vista que, embora também trabalhem com o 

ensino de português para estrangeiros, é em um contexto (e com um público-alvo) geralmente 

bastante diferente daquele do ensino de PLA. Desse modo, cremos que é importante que 

sempre existam questionamentos sobre a organização e planejamento dos cursos, a fim de 

verificar se a formatação adotada realmente faz sentido e contribui para a aprendizagem dos 

alunos ou se apenas foi escolhida por convenção. 

Por fim, o último aspecto que enfocaremos para discutir sobre a oferta de PLAc nas 

universidades federais é a formação dos professores que atuam nos cursos. No quadro 10, 

apresento respostas das instituições sobre esse ponto. 

 

PERGUNTA 13 DO QUESTIONÁRIO
57

 

 

Quadro 10 – Quem são os professores dos cursos de PLAc 

 

UNIVERSIDADE FORMAÇÃO DOS DOCENTES 

UNIFESP, UFRGS e UFFS Estudantes de Letras 

UFAM, UNIR, UFRR, UFRJ, UFMG e UFPR Estudantes em Letras e Licenciados em Letras 

UFTM e UFMT Licenciados em Letras 

UFPR e UFSC Pós-graduandos e pós-graduados em Letras 

                                                
57

 13) Qual é a formação dos professores que atuam no curso? 

(   ) Graduandos em Letras 

(   ) Licenciados em Letras 

(   ) Outros (especifique): _________________________________________________. 
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UTFPR Pós-graduados em Letras 

 

 Como o levantamento considerou apenas cursos oferecidos por universidades, 

conforme já esperado, a maior parte dos projetos conta com estudantes de Letras (em nível de 

graduação e pós-graduação) como professores. Desse modo, esses cursos, assim como os de 

PLA, têm funcionado como importantes espaços de formação para os estudantes de Letras, o 

que é mais uma razão para reivindicar mais investimentos para eles. 

5.3 Respondendo às perguntas de pesquisa 

Nesta seção, retomo as perguntas de pesquisa do trabalho e procuro respondê-las com 

base no que foi discutido nos capítulos de revisão bibliográfica e neste capítulo de análise dos 

dados do questionário. 

 

I) Que medidas, em termos de oferta de cursos de língua portuguesa nas 

instituições federais de ensino, o Brasil tem desenvolvido para lidar com os 

novos fluxos migratórios que tem recebido? 

 

Conforme vimos no capítulo 4, no Brasil, as discussões sobre o ensino de língua de 

acolhimento no país ainda são muito recentes e não existe uma política oficial do governo 

federal para o ensino de PLA para imigrantes no país. Porém, pouco a pouco, estão surgindo 

iniciativas com foco no ensino de PLAc. 

Por meio da revisão bibliográfica, verificamos que o governo federal contribuiu com a 

segunda edição da apostila “Ann Pale Potigè” (AUGUSTIN; SPEZIA; TRAVIESO, 2011) e 

promoveu alguns cursos de PLAc por meio do PRONATEC. Quanto à oferta de cursos de 

PLA nas universidades federais, por meio do levantamento, foi possível observar que, embora 

estejam cada vez mais presentes em todas as regiões do Brasil, ainda são poucos os que 

atendem imigrantes deslocados forçados e trabalham com o ensino de língua de acolhimento. 

Das 43 universidades federais que informaram possuir cursos de PLA atualmente, apenas 14 

declararam oferecer cursos de PLAc ou atender regularmente imigrantes deslocados forçados 

nos cursos de PLA. 

As iniciativas para o ensino de PLAc, assim como outras iniciativas para a integração 

dos imigrantes, têm surgido principalmente da sociedade civil, de instituições religiosas ou de 
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instituições não governamentais e, em geral, não contam com apoio governamental. Quando 

contam, costuma ser apenas com o apoio das prefeituras; a União, a quem compete legislar 

sobre imigração (BRASIL, 1988, art. 22, inciso XV), apesar de ter instituído uma política 

migratória oficial mais aberta e, segundo o texto, pautada no princípio da “acolhida 

humanitária”, ainda oferece pouco apoio às iniciativas para a integração de imigrantes. 

No caso dos cursos de PLAc que existem nas universidades federais, conforme vimos  

na discussão sobre financiamento, muitos se mantêm com recursos destinados a projetos de 

extensão ou, ainda, com os recursos provenientes das taxas de matrículas dos cursos de PLA. 

Assim sendo, esses cursos, por mais que sejam iniciativas dentro de universidades federais, 

além de serem poucos, efetivamente, não contam com apoio do governo, não obstante a 

contribuição que eles podem dar para o processo de integração de imigrantes na sociedade e 

também para a formação de professores de PLA. Os cursos de PLAc das universidades 

federais, em geral, utilizam a estrutura e os recursos da instituição, mas são iniciativas 

independentes. 

Nesse sentido, cabe salientar que, embora reconheçamos que a sociedade civil e 

instituições não governamentais são importantes aliados no processo de integração dos 

imigrantes (PENNINX, 2003), defendemos que é necessária uma postura mais ativa do 

Estado em relação à promoção de políticas para a integração. Apesar de o apoio local ser 

importante na promoção da integração, os governos nacionais não devem se eximir do papel 

de, pelo menos, fornecer os recursos e diretrizes para que as iniciativas locais tenham meios 

suficientes para um gerenciamento apropriado e eficaz (CRAIG, 2015). 

Diante do aumento nos fluxos de imigrantes deslocados forçados e da maior abertura 

na agenda migratória brasileira nos últimos anos, cremos que essa necessidade de o governo 

federal promover e apoiar mais iniciativas para a integração de imigrantes se faz ainda mais 

premente. 

 

II) Como se organizam os cursos de PLA ofertados pelas universidades federais, 

especialmente aqueles voltados para o ensino de língua de acolhimento? 

 

Nas universidades federais brasileiras, a oferta de PLA teve início na década de 1980, 

a maior parte dos cursos é oferecida na modalidade de extensão (FURTOSO, 2015), o 

principal público-alvo atendido são os estudantes estrangeiros dessas instituições e a maior 
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parte dos cursos conta com bolsistas como professores. Outro aspecto interessante observado 

foi que, na maioria das instituições, os cursos foram criados por meio de iniciativa individual.  

Já no que toca especificamente à oferta de PLAc, verificamos que os cursos são 

gratuitos, cobram um valor bastante reduzido ou oferecem a possibilidade de isenção do 

pagamento da taxa de matrícula/mensalidade. Isso, conforme discutimos, ao mesmo tempo 

em que facilita o acesso dos alunos aos cursos, pode dificultar a manutenção desses cursos.   

Em relação aos níveis dos cursos, verificamos que a oferta varia nas instituições. 

Contudo, como não existem parâmetros para o ensino de PLA e PLAc no Brasil 

(SCHOFFEN; MARTINS, 2016), tampouco um programa para ensino de PLAc à semelhança 

das políticas para ensino de língua para imigrantes de outros países, isso já era esperado. No 

que concerne à duração dos cursos, observamos que a maior parte possui níveis semestrais. 

Quanto à formação dos professores que atuam nos cursos, constatamos que grande 

parte são estudantes, em nível de graduação e de pós-graduação, da área de Letras. Em 

relação a esse aspecto, cabe destacar que, como apresentamos apenas cursos oferecidos por 

universidades, esse era também um resultado já esperado. 

 

III) Atualmente, existe coordenação entre a agenda migratória brasileira e as 

políticas linguísticas para ensino de PLA no Brasil? 

 

Com base nas discussões realizadas ao longo deste trabalho, é possível afirmar que, 

atualmente, não existe coordenação entre a agenda migratória e as políticas linguísticas 

brasileiras para ensino de PLA. 

Embora a agenda migratória brasileira esteja, nos últimos anos, se afastando da visão 

de que a imigração é uma ameaça à segurança nacional e indo em direção à perspectiva do 

acolhimento humanitário e à ideia de que é preciso oferecer igualdade de tratamento e 

oportunidades a imigrantes e nacionais, as políticas linguísticas ainda não estão avançando da 

mesma forma.  

Apesar do importante papel que a proficiência na língua majoritária da sociedade 

receptora possui no processo de integração de imigrantes, conforme vimos, ainda não existe 

uma política oficial para o ensino de PLAc no Brasil e o governo federal tem apoiado poucas 

iniciativas nessa área. Em grande medida, o papel de promover políticas que facilitam a 

integração dos imigrantes tem sido transferido para a sociedade civil e instituições não 

governamentais. 
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Assim sendo, verificamos que a agenda migratória está indo em direção a uma 

proposta de acolhimento humanitário, mas esse acolhimento tem sido dificultado pelo fato de 

não existirem políticas públicas oficiais para a integração dos imigrantes (ZENI; FILLIPIM, 

2014; STAFFEN; NISTLER, 2014; OLIVEIRA, 2015). 

 

* 

 

Neste capítulo, apresentei os dados gerados por meio do questionário e discuti a oferta 

de PLA nas universidades federais a partir de informações sobre a inserção da área de PLA 

nas universidades (data de início dos cursos/projetos e iniciativa para criação), vínculo dos 

professores e tipo de curso e público-alvo atendido pelos cursos. Feito isso, voltei-me apenas 

para as universidades federais que informaram atender imigrantes deslocados forçados e tratei 

sobre a oferta de PLAc nessas instituições, levando em consideração os seguintes aspectos 

dos cursos de PLAc: taxas de matrícula/mensalidade e financiamento (como os cursos se 

mantêm); níveis e duração dos cursos e formação dos professores. Após essa apresentação, 

retomei as perguntas de pesquisa apresentadas no capítulo de metodologia e busquei 

respondê-las. 

Embora os dados apresentados neste capítulo possam já não corresponder exatamente 

ao que acontece hoje nos cursos apresentados, tendo em vista que alguns dos pontos 

discutidos podem mudar a cada semestre ou oferta, acredito que a discussão proporcionada 

pelas informações aqui apresentadas sirva para refletir sobre o desenvolvimento da área de 

PLA e de PLAc no Brasil. 

Como vimos nos dois primeiros capítulos, a agenda do governo federal para a 

imigração nos últimos anos tem proposto medidas mais abertas ao recebimento de imigrantes 

e o número de imigrantes no país aumentou significantemente nos últimos anos. Contudo, 

essas políticas migratórias mais abertas não vêm sendo acompanhadas de políticas públicas 

oficiais para a integração dos imigrantes (ZENI; FILLIPIM, 2014; STAFFEN; NISTLER, 

2014; OLIVEIRA, 2015).  

No que diz respeito especificamente às políticas linguísticas oficiais para PLA, como 

vimos no capítulo 3, além de ainda serem poucas, em geral, elas têm como foco a promoção e 

divulgação do português ou da internacionalização das universidades federais brasileiras. 

Ainda não existe, na esfera federal, nenhuma política linguística oficial para a oferta de cursos 

de PLAc que se assemelhe às políticas linguísticas que alguns países possuem para a 

integração dos imigrantes que recebem.  
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Evidentemente, como discutido no capítulo 3, essas políticas linguísticas oficiais nem 

sempre correspondem ao que ocorre na prática (SCHIFFMAN, 1996; SPOLSKY, 2004; 

SHOHAMY, 2006) e, no processo de implementação, os exemplos que apresentamos de 

iniciativas de outros países para o ensino de língua para imigrantes podem não ser como o que 

está descrito nas fontes consultadas. Porém, independentemente disso, naqueles exemplos, os 

governos nacionais, pelo menos, fornecem recursos e algumas diretrizes para os cursos de 

língua para imigrantes, o que já contribui em grande medida para o gerenciamento dos cursos 

e, por conseguinte, aumenta a probabilidade de bons resultados da política. 

Ainda em relação aos exemplos apresentados no capítulo 3 de cursos para o ensino de 

língua para imigrantes, foi possível verificar algumas semelhanças entre as políticas 

linguísticas desses diferentes países que creio que possam contribuir para a reflexão sobre 

políticas linguísticas para a oferta de cursos de PLAc no Brasil. Entre os pontos comuns 

verificados nessas políticas oficiais, estão: a) a (semi)gratuidade dos cursos; b) parcerias com 

atores locais para a oferta das aulas; c) currículo mínimo; d) flexibilidade em relação ao ritmo 

de formação; e) oferta de diferentes tipos de curso. 

Em relação ao primeiro aspecto comum, a (semi)gratuidade é um importante fator para 

a acessibilidade de cursos de língua para imigrantes, sendo, inclusive, um dos pontos 

principais da proposta de subsídios para o planejamento de cursos de PLAc apresentada por 

Lopez (2016). Como a cobrança de mensalidades e taxas pode ser um empecilho à 

participação, considerando que, muitas vezes, a questão econômica é um problema para 

diversos imigrantes, é importante que os cursos de língua de acolhimento sejam gratuitos ou 

cobrem valores reduzidos para que mais pessoas possam participar das aulas. 

O segundo ponto comum entre os diferentes programas para ensino de língua para 

imigrantes – as parcerias com atores locais para a oferta das aulas – são outro elemento 

importante para se considerar nas discussões sobre políticas de integração. De acordo com 

Penninx (2003), o reconhecimento dos contextos locais é um dos aspectos-chave presentes em 

políticas de integração bem-sucedidas. Para o autor, como os processos de integração, na 

visão dos próprios imigrantes, ocorrem em nível local e as circunstâncias em cada localidade 

podem variar significativamente, as políticas de integração nesse nível devem ser priorizadas 

e receber as ferramentas e espaço necessários para agir conforme o contexto exige. Ou seja, as 

políticas de integração devem envolver parceiros em diferentes níveis e combinar elementos 

de ativação “top-down” com mobilização “bottom-up”. Nessa direção, Craig (2015) afirma 

que, embora um grau de desenvolvimento local seja muito importante na promoção da 

integração, os governos nacionais não devem se retirar do papel de, pelo menos, fornecer os 
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recursos e diretrizes para que as iniciativas locais tenham meios suficientes para um 

gerenciamento apropriado e eficaz. 

No que diz respeito à existência de um currículo mínimo, este é um aspecto importante 

para a definição de um padrão para os cursos de língua de acolhimento e para o fornecimento 

dos objetivos comuns de aprendizagem, além de contribuir para a formação de professores 

para a área e elaboração de materiais didáticos. 

Por sua vez, a flexibilidade em relação ao ritmo de formação, assim como a 

(semi)gratuidade, é um aspecto que foi verificado nessas diferentes políticas oficiais e que   

também aparece em Lopez (2016) como algo que deve ser levado em consideração no 

planejamento de cursos de PLAc, a fim de torná-los mais acessíveis. 

Quanto à oferta de diferentes tipos de curso, este é um ponto interessante porque 

amplia as opções dos alunos, permitindo a escolha de um curso que melhor corresponda às 

suas necessidades e interesses, algo que pode contribuir para a motivação no processo de 

aprendizagem da língua e para a redução de desistências. 

Por fim, apesar de não ter sido mencionado acima, outro aspecto que esses diferentes 

países possuem em comum e que acho importante destacar é que seus programas para o 

ensino de língua para imigrantes demoraram até se tornarem políticas oficiais. Considerando 

que as discussões na área de PLAc no Brasil começaram apenas muito recentemente e que 

políticas como essas costumam levar tempo até se oficializarem, conforme vimos no capítulo 

3, creio que é premente dar visibilidade às iniciativas que já vêm sendo realizadas para o 

ensino de PLAc – sejam de universidades federais, como neste trabalho; sejam de outras 

instituições –  e discutir o papel do Estado no que diz respeito a essa oferta desses cursos, a 

fim de que uma política linguística brasileira para o ensino de língua de acolhimento não 

demore tanto a surgir como demoraram as políticas desses outros países. 

Nesse sentido, cabe salientar que, embora concorde que os diversos níveis de 

burocracia e complexidade existentes podem fazer com que uma política linguística explícita 

garantida em nível federal tenha um efeito mínimo em nível local (SCHIFFMAN, 1996), 

entendo que a criação de uma política linguística oficial para a oferta de PLAc na esfera 

federal seria coerente com a nova política migratória brasileira, além de positiva para fornecer 

as principais diretrizes para o ensino de língua de acolhimento no Brasil e estabelecer o papel 

de cada esfera no que diz respeito à criação de políticas linguísticas para a integração de 

imigrantes. 

Quanto à oferta de PLA e PLAc nas universidades federais brasileiras, com base nas 

respostas ao questionário, é possível afirmar que a área está: a) vivenciando um período de 
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grande expansão dentro das universidades federais; b) ainda pouco diversificada no que diz 

respeito ao tipo de público atendido; c) fortemente apoiada sobre o eixo da extensão 

(FURTOSO, 2015). 

Em relação ao primeiro ponto, como vimos, quando os dados foram gerados, já existia 

algum tipo de oferta de curso de PLA em 68% das universidades federais brasileiras 

(GRÁFICO 1). Atualmente, essa porcentagem deve ser ainda maior, já que, à época, algumas 

universidades que não possuíam cursos informaram que estavam planejando a oferta de PLA, 

conforme mostramos no quadro 1. Como foi possível verificar no quadro 3, de 2010 a 

2017/1, 24 instituições passaram a ofertar algum tipo de curso de PLA, ou seja, mais de 1/3 

das universidades federais brasileiras só começou a trabalhar com PLA nos últimos anos. 

Ainda no tocante a esse aumento expressivo no número de instituições ofertando PLA nos 

últimos anos, alguns fatores que podem ter contribuído para isso são o maior interesse pela 

internacionalização das universidades – políticas como o Celpe-Bras e o IsF corroboram essa 

ideia – e o aumento nos fluxos migratórios em direção ao Brasil.  

Apesar de não ter sido o foco deste trabalho investigar o que está por trás do 

crescimento na oferta de PLA nas universidades federais, algumas respostas recebidas 

corroboram as hipóteses sobre a relação entre a internacionalização e o aumento nos fluxos 

migratórios para o Brasil nos últimos anos com o maior número de instituições com cursos de 

PLA. 

Conforme vimos no quadro 1, algumas das universidades que não possuíam cursos de 

PLA passaram a ofertar cursos no âmbito do IsF. Além disso, vimos no quadro 6 que 

algumas instituições já estão ofertando cursos de PLA dentro do IsF e verificamos, no quadro 

4, que alguns cursos de PLA surgiram para cumprir com a exigência de convênios firmados 

pelas universidades com outras instituições.  Esses dados, junto com o fato de o principal 

público-alvo dos cursos de PLA ser os alunos intercambistas, sugerem uma relação entre a 

internacionalização e o crescimento da área de PLA nas universidades federais. Por sua vez, 

os novos fluxos migratórios contribuíram para algumas universidades começarem a atuar na 

área de PLA/PLAc (UFMT, UNIR, UNIFESP e UFFS) e para outras instituições ampliarem a 

oferta já existente, oferecendo novos cursos para atender outros públicos. 

Já o segundo aspecto observado, a pouca diversidade do público atendido pelos cursos 

de PLA, é facilmente verificado no quadro 6. Como foram observados apenas cursos 

oferecidos por universidades, é, de certo modo, compreensível que o foco principal seja a 

comunidade interna. Ademais, a área de PLA surgiu dentro desse contexto acadêmico, logo, 

era mais provável um maior desenvolvimento nessa direção. No entanto, no atual contexto de 
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aumento nos fluxos migratórios em direção ao Brasil e mudança na agenda migratória 

brasileira, entendemos, em consonância com outras autoras (AMADO, 2013; LOPEZ, 2016; 

SÃO BERNARDO, 2016), que seria interessante as universidades ampliarem mais a oferta de 

cursos para outros públicos, como o de imigrantes deslocados forçados, por exemplo. O 

investimento na criação de cursos de PLAc pode ser positivo não só para o atendimento aos 

imigrantes, mas também para a formação de professores de PLA – como mais um espaço para 

atuar com o ensino – e para o desenvolvimento de pesquisas sobre o ensino de PLA de uma 

maneira geral. 

Por fim, o último ponto, o predomínio do eixo da extensão na área de PLA nas 

universidades federais, conforme apontado por Furtoso (2015) e discutido anteriormente neste 

capítulo, pode reduzir a visibilidade institucional da área e limitar seus espaços de 

intervenção. 

Nesse sentido, embora reconheça a importância da extensão para a área de PLA, já que 

os cursos de PLA oferecidos nessa modalidade contribuem não só para o aprendizado dos 

alunos que neles se matriculam, mas também para o aprendizado daqueles que ministram as 

aulas, haja vista que os professores são, em geral, alunos da graduação em Letras, entendo, na 

esteira de Furtoso (2015), que é importante manter um equilíbrio entre ensino, pesquisa e 

extensão. 

Conforme vimos, existem nas universidades federais poucas licenciaturas para formar 

professores de PLA (apenas UnB, UFBA e UNILA) e poucos cursos de Letras com 

disciplinas com esse foco, sendo essas disciplinas, segundo Furtoso (2015), normalmente 

especiais ou optativas – ou seja, nem todos os alunos têm acesso a elas. De modo semelhante 

ao que ocorre nas disciplinas especiais ou optativas, é um número restrito de alunos que 

participam dessas atividades e projetos de extensão sobre PLA. Assim sendo, verificamos que 

ainda são limitados os espaços para formar professores de PLA. Posto isso, entendo ser 

necessário também buscar a expansão da área por meio do reforço aos eixos do ensino e da 

pesquisa, algo que, a meu ver, poderia ser realizado com a efetiva inclusão de disciplinas com 

foco na formação de professores de PLA nos currículos dos cursos de Letras/Português
58

 (e 

licenciaturas com dupla habilitação), e não apenas da inserção na grade curricular como 

disciplina optativa ou especial. Dessa forma, mais estudantes teriam contato com a área, o 

                                                
58

 A inserção nos currículos do curso de Letras é apenas a primeira medida dentre várias que devem ser tomadas. 

Entendo também ser de suma importância a oferta de disciplinas com foco na formação de professores de PLA 

nos cursos de Pedagogia, a fim de colaborar para a formação dos profissionais que deverão lidar com o 

letramento inicial das crianças imigrantes nas escolas. 
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que, consequentemente, favoreceria o surgimento de mais pesquisas e projetos sobre PLA, 

contribuindo para aumentar a visibilidade institucional da área. 

No que concerne aos espaços de intervenção, atualmente, de acordo com as respostas 

ao questionário, nas universidades federais, a área de PLA ainda se volta muito para o mesmo 

público: os estudantes em intercâmbio na instituição. Conforme já mencionado, dentro da 

universidade, a área de PLA pode contribuir para os processos de internacionalização; fora da 

universidade, para uma melhor integração de imigrantes e para os debates sobre a educação de 

surdos e indígenas, entre outras possibilidades.



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por meio do mapeamento e da caracterização dos cursos de português para falantes de 

outras línguas nas universidades federais, este trabalho teve como objetivo principal discutir 

as respostas políticas do Estado brasileiro no que diz respeito à oferta de cursos de língua 

portuguesa como medida para contribuir com a integração de imigrantes em situação de 

deslocamento forçado à sociedade brasileira. 

A experiência que tive como professora de língua portuguesa para imigrantes 

haitianos, a publicação da RN n.º 97/2012/CNIg (bem como suas prorrogações) e, 

posteriormente, a publicação de outras resoluções normativas como resposta aos fluxos 

migratórios de sírios e venezuelanos justificam o destaque dado a esses grupos. Não obstante 

a ênfase dada a algumas nacionalidades, acredito que a discussão realizada nesta pesquisa 

serve para refletir a respeito de políticas linguísticas para ensino de língua de acolhimento no 

Brasil de maneira geral. 

Como vimos no início do trabalho, na discussão sobre os novos fluxos migratórios 

para o Brasil e na apresentação da legislação pertinente, a agenda migratória brasileira vem, 

aos poucos, mudando de uma perspectiva fortemente ancorada no viés da segurança nacional 

para um paradigma mais aberto à imigração e pautado nos princípios dos direitos humanos e 

do acolhimento humanitário. 

Porém, conforme já vem sendo discutido por outros autores (ZENI; FILLIPIM, 2014; 

STAFFEN; NISTLER, 2014; OLIVEIRA, 2015), as decisões oficiais sobre as questões 

migratórias não estão surgindo acompanhadas de políticas de integração adequadas. No que 

tange especificamente às políticas linguísticas, foco deste trabalho, verificamos que ainda não 

há política linguística oficial para tratar do ensino de português para imigrantes na esfera 

federal, apesar da maior abertura na agenda migratória, do crescimento dos fluxos migratórios 

para o país e mesmo da expansão da área de PLA nos últimos anos. 

No capítulo 2 deste trabalho, vimos como as pesquisas acadêmicas na área de Políticas 

Linguísticas foram mudando de uma orientação fortemente guiada por ideologias 

nacionalistas de “uma nação, uma língua” para uma perspectiva mais voltada para a 

preservação da diversidade linguística e promoção dos direitos humanos linguísticos. Além 

disso, mostrei como algumas políticas linguísticas oficiais brasileiras que tocam em questões 

relativas à língua portuguesa passaram de uma perspectiva prioritariamente impositiva para 

uma mais norteada pelo interesse pela divulgação e promoção do uso do português. Nenhuma 

dessas políticas atuais, no entanto, trata do ensino de português para imigrantes no Brasil.
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Também nesse capítulo, apresentei brevemente as políticas linguísticas oficiais de 

alguns países para o ensino de língua de acolhimento e discuti o que tem surgido no Brasil 

para atender à crescente demanda pelo ensino de PLAc. Verificamos que, no Brasil, as 

discussões sobre ensino de língua de acolhimento começaram a ganhar espaço apenas muito 

recentemente e ainda são as organizações não governamentais, a sociedade civil e as 

instituições religiosas as principais promotoras de políticas linguísticas para o ensino de PLAc 

para imigrantes. Isso, evidentemente, não é um problema e esse tipo de ação, em nossa 

opinião, deve ser incentivada; entretanto, é problemático o pouco apoio e atenção que essas 

iniciativas têm recebido do Estado. 

Mesmo nas universidades federais, onde o ensino de português para falantes de outras 

línguas está atualmente vivenciando seu período de maior expansão desde a criação do 

primeiro curso de PLA nessas instituições, ainda são poucos os cursos de PLAc: das 43 

universidades que informaram possuir cursos de PLA, apenas 14 declararam que possuem 

cursos de língua de acolhimento ou atendem regularmente imigrantes deslocados forçados em 

seus cursos de PLA. 

Nesse sentido, embora sejam recentes as discussões na área de PLAc, entendemos que 

é importante que as universidades debatam sobre as especificidades do ensino de português 

para imigrantes deslocados forçados e desenvolvam mais projetos e iniciativas nessa área, 

assim como vêm debatendo e desenvolvendo cada vez mais ações na área de PLA. 

Conforme vimos no capítulo 5, a oferta de português para falantes de outras línguas 

nas universidades federais ainda é pouco diversificada, ocorre majoritariamente na 

modalidade de extensão (FURTOSO, 2015) e atende principalmente os estudantes em 

intercâmbio nessas instituições. É natural e muito importante o fato de as universidades 

ofertarem cursos de PLA na modalidade de extensão para os alunos em intercâmbio nessas 

instituições, porém, no atual contexto de aumento dos fluxos migratórios para o Brasil e maior 

abertura na agenda migratória do país, é imprescindível que as universidades ampliem o foco 

de sua atuação, ofertando mais cursos de PLAc (AMADO, 2013; LOPEZ, 2016), discutindo 

sobre ensino de língua de acolhimento ou apoiando as instituições que trabalham com PLAc 

(LOPEZ, 2016). 

Aqui, é necessário salientar que defender a necessidade de as universidades ampliarem 

o foco de sua atuação na área de PLA e ofertarem mais cursos de PLAc não significa dizer 

que cabe a essas instituições – e somente a elas – atender à demanda do ensino de língua de 

acolhimento. 
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Ocorre que a área de PLA no Brasil surgiu nas universidades e é mais desenvolvida 

nesses locais; assim, entendo que, atualmente, essas instituições – mais do que outras – 

possuem maior expertise neste tema. Outro motivo pelo qual julgo ser premente que as 

universidades expandam as ações nas áreas de PLA é que isso não contribuiria somente para o 

atendimento à população que necessita desses cursos, mas também traria benefícios às 

próprias instituições, já que, conforme discutido anteriormente neste trabalho, tais iniciativas 

têm funcionado como importantes espaços para a formação de professores da área de PLA. 

Além disso, com a oferta de mais cursos de PLAc e incentivo às ações de outras instituições 

na área, as universidades favoreceriam o surgimento de mais pesquisas sobre língua de 

acolhimento, o que, por sua vez, contribuiria para informar as discussões sobre políticas para 

a área. 

Apesar de já perceber um grande avanço da área de PLAc de 2014, quando comecei a 

pensar na possibilidade de transformar minhas inquietações como professora em um projeto 

de pesquisa, até agora, ainda há muito a ser feito. Embora hoje as universidades já estejam 

começando a oferecer cursos de PLAc e promovendo eventos
59

 sobre ensino de língua de 

acolhimento, é preciso que a oferta continue crescendo e que as discussões sobre o ensino de 

PLAc repercutam mais. Em outras palavras, é preciso que a oferta de cursos de PLAc e a 

discussão sobre ensino de acolhimento sejam acompanhadas das devidas cobranças a 

governos que têm aprovado políticas mais abertas e receptivas à imigração, mas vêm 

delegando a responsabilidade do acolhimento e integração dos imigrantes a outros atores. 

Como vimos nos capítulos anteriores, atualmente, não existe coordenação entre a 

agenda migratória brasileira e as políticas linguísticas no Brasil, ou melhor, não existe 

coordenação entre a agenda migratória oficial e políticas de integração de modo geral. 

Conforme já discutido por outros autores (ZENI; FILLIPIM, 2014; STAFFEN; NISTLER, 

2014; OLIVEIRA, 2015), faltam políticas públicas para a integração dos imigrantes que o 

Brasil vem recebendo. Todavia, de acordo com Penninx (2003), políticas de integração 

precárias contribuíram, em muitos casos, para percepções negativas acerca dos imigrantes, o 

que, por sua vez, levou ao reforço de políticas migratórias defensivas. 

Considerando o exposto, a agenda migratória brasileira que, nos últimos anos, está 

justamente indo na direção contrária e propondo uma maior abertura à imigração, pode ter seu 

                                                
59 Alguns exemplos são o I ENPLAc - Encontro Nacional de Português Língua de Acolhimento, na UnB, nos 

dias 21/6 e 22/6/2017, e o Iº Encontro Interdisciplinar sobre Ensino de Português para Imigrantes e Refugiados, 

na UFRGS, nos dias 20/11/2017 e 11/12/2017. 
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projeto de maior receptividade prejudicado pela falta de políticas de integração para esses 

fluxos migratórios que o Brasil está recebendo. 

Assim sendo, é necessário um maior investimento em políticas de integração. No que 

diz respeito às iniciativas para o ensino de PLAc, acredito que é preciso apoiar mais as ações 

que já vêm sendo desenvolvidas – tanto por universidades quanto pela sociedade civil ou 

instituições não governamentais – e discutir a criação de uma política oficial para o ensino de 

língua de acolhimento no Brasil. Creio que um maior apoio às iniciativas de PLAc e a criação 

de um política linguística oficial para o ensino de acolhimento poderia contribuir não só para 

uma melhor integração dos imigrantes, mas também para a diversificação das discussões 

sobre PLA e consolidação da área. Além disso, uma política oficial seria interessante para 

oferecer as diretrizes para o ensino de PLA e PLAc e estabelecer as atribuições de cada esfera 

do poder público na promoção dessas políticas de integração. 

Enfim, conforme já mencionado, ainda há muito que se fazer para uma melhor 

integração dos imigrantes no Brasil. No entanto, neste trabalho, a despeito das dificuldades 

para encontrar informações sobre os cursos de PLA nos sites das universidades, conseguir os 

contatos dos responsáveis dos cursos e aguardar as respostas, penso que foi reunido um 

número de respostas que permite vislumbrar as ações que têm sido desenvolvidas nas 

universidades federais no âmbito da oferta de PLA e o que ainda pode ser feito. Embora possa 

acontecer de as informações referentes aos cursos de algumas instituições não condizerem 

exatamente ao que se faz hoje em alguma universidade (porque houve mudanças no curso, 

visto que os dados aqui apresentados remetem ao primeiro semestre de 2017) ou não 

constarem em nosso trabalho (porque não conseguimos informação sobre o curso ou porque o 

curso foi criado posteriormente à geração dos dados aqui apresentados), acredito que isso não 

invalida a discussão proposta. 

Devido à crescente demanda por cursos de PLAc no Brasil e ao rápido crescimento da 

área, acredito que seria importante outros trabalhos acadêmicos ampliarem a discussão feita 

aqui e se debruçarem sobre outros temas importantes para conhecermos mais sobre as 

necessidades desse público e as iniciativas que já estão sendo realizadas para atendê-lo. Novas 

pesquisas poderiam mapear os cursos de PLAc nos CEFET e Institutos Federais e discutir 

sobre essa oferta; tratar da organização e planejamento de cursos de PLAc; discutir sobre a 

elaboração de materiais didáticos; debater sobre a formação de professores ou analisar mais 

de perto cursos de PLAc (sejam oferecidos por universidades, sejam promovidos por outras 

instituições) para discutir as especificidades desse contexto de ensino; aprofundar na 
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compreensão dos exemplos de políticas linguísticas oficiais de outros países para ensino de 

língua de acolhimento e discutir o que seria viável no contexto brasileiro. Por ser uma área 

bastante emergente no Brasil, há muito que se explorar.
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APÊNDICE A – Exemplo de e-mail enviado às universidades federais 

 

 

 



 

 

ANEXO 1  - Detalhamento do Pedido de solicitação de informação 

Dados do Pedido 

 

Protocolo 23480018004201660 

Solicitante Aline Aurea Martins Marques 

Data de Abertura 11/10/2016 15:01 

Orgão Superior Destinatário MEC – Ministério da Educação 

Orgão Vinculado Destinatário INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira 

Prazo de Atendimento 14/11/2016 

Situação Respondido 

Status da Situação Acesso Concedido (Resposta solicitada inserida no e-SIC) 

Forma de Recebimento da 
Resposta 

Pelo sistema (com avisos por email) 

Resumo Relação das universidades e institutos federais que possuem 
cursos (extensão, graduação, pós-graduação ou outros) de 
português para estrangeiros. 

Detalhamento  
Prezados senhores,  
 
Meu nome é Aline Aurea Martins Marques, sou estudante do 
Programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, bolsista de mestrado do CNPq 
e, atualmente, estou gerando dados para minha dissertação, 
que trata das políticas linguísticas brasileiras para o ensino de 
português para imigrantes.  Nesse sentido, entro em contato 
para solicitar, por meio da Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 
12.527/2011), a seguinte informação de sua instituição:  
 
- Relação das universidades e institutos federais que possuem 
cursos (extensão, graduação, pós-graduação ou outros) de 
português para estrangeiros. 
 
Ressalto que esse levantamento das instituições que possuem 
cursos de português para estrangeiros será utilizado para 
realizar um mapeamento da oferta desses cursos na esfera 
federal, a fim de auxiliar na discussão sobre políticas 
linguísticas para a integração social de imigrantes no Brasil. 
A análise dos dados será orientada pela Dra. Juliana Roquele 
Schoffen, professora da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, coordenadora adjunta do Programa de Português para 
Estrangeiros da UFRGS e membro da Comissão Técnico-
Científica do Exame de Certificação de Proficiência em Língua 
Portuguesa para Estrangeiros (Celpe-Bras). 
Todas as contribuições serão devidamente citadas e 
referenciadas segundo as normas de publicação científica e 
serão muito bem-vindas. Os dados solicitados são essenciais 
para a continuidade deste processo de investigação científica.  
 
Agradeço desde já pela atenção e coloco-me à disposição 
para prestar quaisquer esclarecimentos. 
 

 



 

 

Atenciosamente, 
Aline Aurea M. Marques. 

  
 

   

Dados da Resposta 

  

Data de Resposta 01/11/2016 17:14 

Tipo de Resposta Acesso Concedido 

Classificação do Tipo de 
Resposta 

 

Resposta solicitada inserida no e-SIC 

Resposta Prezado(a) Senhor(a), 
 
 
Em atendimento ao pedido de informação registrado sob o 
protocolo 23480018004201660, segue resposta elaborada pela 
unidade responsável: 
 
  
Acuso o recebimento de seu e-mail, encaminhado ao nosso 
setor em 13/10/2015, solicitando dados estatísticos da educação 
superior –Demanda SIC 23480018004201660 – Aline Áurea 
Martins Marques.  
  
Estou encaminhando em anexo,  um  arquivo em Excel, 
“zipado”, contendo o número de cursos,  matrículas, concluintes, 
vagas oferecidas, candidatos inscritos, ingressos por  processos 
seletivos, ingressos por outras formas, matrículas trancadas, 
matrículas desvinculadas, alunos transferidos para outros cursos 
na mesma IES, alunos falecidos, dos cursos de Graduação e 
Sequenciais – Presenciais e a Distância, em LETRAS – 
PORTUGUES, oferecidos pelas Instituições de Educação 
Superior do Brasil, segundo a instituição e o curso - Censo de 
2015. 
Cabe informar que na tabela OCDE utilizada pelo INEP, no 
Censo da Educação Superior,  para classificar os cursos das 
instituições não possui um código específica para português.  
Para gerar o arquivo de português (coluna classeletras – AX), 
utilizei o nome do curso (coluna AA) informado pela instituição.  
Estamos a sua disposição para qualquer esclarecimento.   
 
 
Caso queira solicitar mais informações, é necessário registrar 
nova demanda no e-SIC, para que corram os prazos de 
atendimento previstos pela Lei de Acesso à Informação. 
 
Quando for negado o pedido de acesso à informação, o Decreto 
n.º 7.724, de 16 de maio de 2012, estabelece que se resguarda 
ao interessado a possibilidade de apresentar recurso, no prazo 
de 10 (dez) dias. Em relação à presente demanda, o recurso 
será direcionado ao dirigente da DIRETORIA DE 
ESTATÍSITICAS EDUCACIONAIS – DEED  do Inep.  
 
Atenciosamente, 
 
Serviço de Informação ao Cidadão – SIC-Inep 
Ouvidoria do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

  



 

 

Educacionais Anísio Teixeira 
Setor de Indústrias Gráficas, quadra 04, lote 327 
Edifício Villa Lobos – Sede do Inep, térreo 
CEP: 70610-908 – Brasília/DF 
e-SIC: http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema/ 
 
 

 

Responsável pela Resposta Coordenação-Geral de Sistema Integrado de Informações 
Educacionais 

Destinatário do Recurso de 
Primeira Instância: 

Dirigente da Diretoria de Estatísticas Educacionais do Inep 

Prazo Limite para Recurso 11/11/2016 

  

Classificação do Pedido  

  

Categoria do Pedido Educação 

Subcategoria do Pedido Educação básica 

Número de Perguntas 1 
 

   

Histórico do Pedido 

   

Data do evento Descrição do evento Responsável 

11/10/2016 15:01 Pedido Registrado para para o Órgão 
MEC – Ministério da Educação 

SOLICITANTE 

11/10/2016 15:14 Pedido Reencaminhado para para o 
Órgão INEP – Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira 

MEC – Ministério da Educação 

01/11/2016 10:49 Pedido Prorrogado MEC – Ministério da 
Educação/INEP – Instituto 
Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira 

01/11/2016 17:14 Pedido Respondido MEC – Ministério da 
Educação/INEP – Instituto 
Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira 

 

  

   

 


